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A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições, resolve:
 
Nº 2.566, de 17-05-16, TORNAR SEM EFEITO, a contar da publicação, a Portaria nº 992, de 01-03-2016, publicada no Boletim de Serviço de 07-
03-2016, que designou o Analista Judiciário, Área Judiciária, AMILTOM SANTOS DE OLIVEIRA, para exercer, em substituição, o cargo em
comissão de CHEFE DE GABINETE DE DESEMBARGADOR-CJ2, no Gabinete da Exma. Desembargadora Iris Lima de Moraes, nos
impedimentos legais do titular. (PA nº 0002888-47.2016.5.04.0000).
 
Nº 2.567, de 17-05-16, 1. DISPENSAR o Analista Judiciário, Área Judiciária, AMILTOM SANTOS DE OLIVEIRA, da função comissionada de
ASSISTENTE DE GABINETE-FC05, do Gabinete da Exma. Desembargadora Iris Lima de Moraes. 2. DECLARAR VAGA, em decorrência, a
função comissionada de ASSISTENTE DE GABINETE-FC05, acima referida. 3. REMOVER o referido servidor, do Gabinete da Exma.
Desembargadora Iris Lima de Moraes para a Seção de Certidões e Conferências. (PA nº 0002888-47.2016.5.04.0000).
 
Nº 2.568, de 17-05-16, 1. DISPENSAR a Analista Judiciário, Área Judiciária, MARCIA REGINA LAMEIRA HENNEMANN, da função comissionada
de SECRETARIO ESPECIALIZADO TRIB-FC02, da Diretoria-Geral. 2. DECLARAR VAGA, em decorrência, a função comissionada de
SECRETARIO ESPECIALIZADO TRIB-FC02, acima referida. 3. REMOVER, a pedido, a referida servidora, da Diretoria-Geral para o Gabinete da
Exma. Desembargadora Iris Lima de Moraes. 4. DESIGNAR a referida servidora para exercer a função comissionada de ASSISTENTE DE
GABINETE-FC05, no Gabinete da Exma. Desembargadora Iris Lima de Moraes. (PA nº 0002888-47.2016.5.04.0000).
 
Nº 2.569, de 17-05-16, 1. DISPENSAR a Analista Judiciário, Área Judiciária, LESLI SCHMIDT GOMES, da função comissionada de ASSISTENTE-
FC02, da 1ª VT de São Leopoldo. 2. DECLARAR VAGA, em decorrência, a função comissionada de ASSISTENTE-FC02, acima referida. (PA nº
0002932-66.2016.5.04.0000).
 
Nº 2.570, de 17-05-16, DESIGNAR a Técnico Judiciário, Área Administrativa, MARA BEATRIZ SCHMIDT, para exercer a função comissionada de
ASSISTENTE-FC02, na 1ª VT de São Leopoldo. (PA nº 0002932-66.2016.5.04.0000).
 
Nº 2.571, de 17-05-16, DESIGNAR a Técnico Judiciário, Área Administrativa, ADRIANA LIGOCKI LUCCHESE, para exercer a função
comissionada de ASSISTENTE-FC02, na CCDF de Gramado. (PA nº 0002946-50.2016.5.04.0000).
 
Nº 2.572, de 17-05-16, DESIGNAR, a contar da publicação, a Técnico Judiciário, Área Administrativa, ADRIANA LIGOCKI LUCCHESE, para
exercer, em substituição, o cargo em comissão de COORDENADOR-CJ1, na CCDF de Gramado, nos impedimentos legais do titular. (PA nº
0002946-50.2016.5.04.0000).
 
Nº 2.587, de 17-05-16, 1. EXONERAR o Analista Judiciário, Área Judiciária, RICARDO FABRIS DE ABREU, do cargo em comissão de DIRETOR
DE SECRETARIA-CJ3, da 5ª VT de Caxias do Sul. 2. DECLARAR VAGO, em decorrência, o cargo em comissão de DIRETOR DE SECRETARIA-
CJ3, acima referido. (PA nº 0002942-13.2016.5.04.0000).
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Nº 2.588, de 17-05-16, NOMEAR a Analista Judiciário, Área Judiciária, DENISE BAMPI, para exercer o cargo em comissão de DIRETOR DE
SECRETARIA-CJ3, na 5ª VT de Caxias do Sul. (PA nº 0002942-13.2016.5.04.0000).
 
Nº 2.589, de 17-05-16, TORNAR SEM EFEITO, a contar da publicação, a Portaria nº 7802/2013 de 14-10-2013, publicada no Boletim de Serviço
de 16-10-2013, que designou a Analista Judiciário, Área Judiciária, BIANCA CAUDURO MAINARDI, para exercer, em substituição, o cargo em
comissão de CHEFE DE GABINETE DE DESEMBARGADOR-CJ2, no Gabinete do Exmo. Desembargador Alexandre Corrêa da Cruz, nos
impedimentos legais do titular. (PA nº 0002682-33.2016.5.04.0000).
 
Nº 2.590, de 17-05-16, 1. DISPENSAR a Analista Judiciário, Área Judiciária, BIANCA CAUDURO MAINARDI, da função comissionada de
ASSISTENTE DE GABINETE-FC05, do Gabinete do Exmo. Desembargador Alexandre Corrêa da Cruz. 2. DECLARAR VAGA, em decorrência, a
função comissionada de ASSISTENTE DE GABINETE-FC05, acima referida. 3. NOMEAR a referida servidora para exercer o cargo em comissão
de CHEFE DE GABINETE DE DESEMBARGADOR-CJ2, no Gabinete do Exmo. Desembargador Alexandre Corrêa da Cruz. (PA nº 0002682-
33.2016.5.04.0000).
 
Nº 2.591, de 17-05-16, DESIGNAR, a contar da publicação, o Técnico Judiciário, Área Administrativa, RAFAEL COLOMBO HARTMANN, para
exercer, em substituição, o cargo em comissão de CHEFE DE GABINETE DE DESEMBARGADOR-CJ2, no Gabinete do Exmo. Desembargador
Alexandre Corrêa da Cruz, nos impedimentos legais do titular. (PA nº 0002682-33.2016.5.04.0000).

 
BEATRIZ RENCK 

Presidente do TRT da 4ª Região/RS

Comissão de Gestão Socioambiental
PORTARIA Nº 2.646, DE 20 DE MAIO DE 2016.

 
Altera o Anexo Único da Portaria nº 1.997/2015, o qual elenca os integrantes da Comissão de Gestão Socioambiental do Tribunal Regional do

Trabalho da 4ª Região.
 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 
CONSIDERANDO a necessidade de recompor a Comissão de Gestão Socioambiental de que trata a Portaria nº 1997/2015, em razão do pedido
de dispensa da servidora Josiane Beatriz Scherer,
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Alterar o Anexo Único da Portaria nº 1.997/2015, que passa a vigorar com a seguinte redação:
ANEXO ÚNICO
 
— ANDRÉA SAINT PASTOUS NOCCHI, Juíza Auxiliar da Presidência (Coordenadora); 
— CLOCEMAR LEMES SILVA, Juiz Auxiliar da Corregedoria Regional; 
— BÁRBARA BURGARDT CASALETTI, Diretora-Geral;  
— CAROLINA DA SILVA FERREIRA, Assessora-Chefe da Assessoria de Gestão Estratégica, Dados Estatísticos e Apoio às Ações Institucionais;  
— DENISE UMANN LADEIRA, Assistente-Chefe da Seção de Afastamentos e Tempo de Serviço; 
— FABIANA DA SILVA PERDOMO, Assistente-Chefe da Seção de Capacitação; 
— JULIANA WALTRICK DE MORAES, lotada na Coordenadoria de Material e Logística.
 
Art. 2º Revogam-se a Portaria nº 8.726/2015 e as demais disposições em contrário.
 
Art. 3º Republique-se a Portaria nº 1.997/2015, com as alterações ora efetuadas.
 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 
BEATRIZ RENCK 

Presidente do TRT da 4ª Região/RS
 

Comissão de Acompanhamento dos Servidores com Deficiência
PORTARIA Nº 2.647, DE 20 DE MAIO DE 2016.

 
Altera o Anexo Único da Portaria nº 2.744/2002, o qual elenca os integrantes da Comissão de Acompanhamento dos Servidores com Deficiência

no âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região.
 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
 
CONSIDERANDO a necessidade de recomposição da Comissão de Acompanhamento dos Servidores com Deficiência no âmbito do Tribunal
Regional do Trabalho da 4ª Região em razão da remoção da servidora Josiane Beatriz Scherer para a Seção de Liquidação;
 
RESOLVE:
 
Art. 1º Alterar o Anexo Único da Portaria nº 2.744/2002, que passa a ter a seguinte redação:
 
ANEXO ÚNICO
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I – PATRÍCIA FERNANDA RAEL (coordenadora) e CÉLIA ROSANE DIAS AZAMBUJA, representantes da Secretaria de Gestão de Pessoas; 
II – DENILSON RIBEIRO DE QUADROS, representante da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações; 
III – JOÃO LUIZ CAVALIERI MACHADO, representante da Coordenadoria de Saúde; 
IV – MARCIA GLUCHUK PIRES, representante da Coordenadoria de Material e Logística; 
V – CRISTIANO BERNARDINO MOREIRA e RUY BITTENCOURT DE ALMEIDA NETO, representantes do Sintrajufe/RS.
 
Art. 2º Revogam-se a Portaria nº 1.100/2015 e as demais disposições em contrário.
 
Art. 3º Republique-se a Portaria nº 2.744/2002, com as alterações ora efetuadas.
 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 
BEATRIZ RENCK 

Presidente do TRT da 4ª Região/RS
 

 
 PORTARIA Nº 2.627, DE 20 DE MAIO DE 2016.

 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve: 1.
CONCEDER APOSENTADORIA a EDGAR ALOISIO LORSCHEITER, no cargo de Técnico Judiciário, da Área Administrativa, Classe “C”, Padrão
13, Matrícula nº 308.4.1580, do Quadro de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, no efetivo exercício da função comissionada
de Secretário Especializado do Tribunal, FC-2, na Seção de Agravos de Instrumento, considerando o que consta no Processo TRT 4ª
ADMEletrônico nº 0002696-17.2016.5.04.0000, e de acordo com o artigo 3º, incisos I, II e III, da Emenda Constitucional nº 47/2005, incluídas as
vantagens previstas nos artigos 62-A da Lei nº 8.112/90 (com a redação dada pela Medida Provisória nº 2.225-45/2001), 13 da Lei n° 11.416/2006
(alterado pela Lei nº 12.774/2012) e 1º da Lei nº 10.698/2003. 2. DECLARAR VAGOS, em decorrência, o cargo de Técnico Judiciário, da Área
Administrativa, Classe “C”, Padrão 13, e a função comissionada de Secretário Especializado do Tribunal, FC-2, revertendo a vaga do primeiro à
Classe “A”, Padrão 01.

 
BEATRIZ RENCK 

Presidente do TRT da 4ª Região/RS
 

PORTARIA Nº 2.629, DE 20 DE MAIO DE 2016.
 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando o que
consta no Processo Administrativo Eletrônico nº 0002473-35.2014.5.04.0000, e em cumprimento ao teor do Acórdão nº 4.828/2016, da 2ª Câmara
do Tribunal de Contas da União, resolve TORNAR SEM EFEITO, a contar de 10-5-2016, a Portaria nº 3.354, de 23-6-2014, publicada no Diário
Eletrônico da Justiça do Trabalho de 24-6-2014, que concedeu aposentadoria à magistrada CERES BATISTA DA ROSA PAIVA, no cargo de Juiz
Titular de Vara do Trabalho, com efeitos financeiros a contar de 10-5-2016, data da ciência, por este Tribunal, do teor do mencionado Acórdão.

 
BEATRIZ RENCK 

Presidente do TRT da 4ª Região/RS
 

PORTARIA Nº 2.630, DE 20 DE MAIO DE 2016.
 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando o que
consta no Processo Administrativo Eletrônico nº 0002580-79.2014.5.04.0000, e em cumprimento ao teor do Acórdão nº 4.828/2016, da 2ª Câmara
do Tribunal de Contas da União, resolve TORNAR SEM EFEITO, a contar de 10-5-2016, a Portaria nº 3.349, de 23-6-2014, publicada no Diário
Eletrônico da Justiça do Trabalho de 24-6-2014, que concedeu aposentadoria ao magistrado CLAUDIO SCANDOLARA, no cargo de Juiz Titular de
Vara do Trabalho, com efeitos financeiros a contar de 10-5-2016, data da ciência, por este Tribunal, do teor do mencionado Acórdão.

 
BEATRIZ RENCK 

Presidente do TRT da 4ª Região/RS
 

PORTARIA Nº 2.631, DE 20 DE MAIO DE 2016.
 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando o que
consta no Processo Administrativo Eletrônico nº 0004360-88.2013.5.04.0000, e em cumprimento ao teor do Acórdão nº 4.829/2016, da 2ª Câmara
do Tribunal de Contas da União, resolve TORNAR SEM EFEITO, a contar de 10-5-2016, a Portaria nº 5.716, de 05-8-2013, publicada no Diário
Eletrônico da Justiça do Trabalho de 14-8-2013, que concedeu aposentadoria à magistrada MIRIAM ZANCAN, no cargo de Juiz Titular de Vara do
Trabalho, com efeitos financeiros a contar de 10-5-2016, data da ciência, por este Tribunal, do teor do mencionado Acórdão.

 
BEATRIZ RENCK 

Presidente do TRT da 4ª Região/RS
 

PORTARIA Nº 2.632, DE 20 DE MAIO DE 2016.
 
A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando o que
consta no Processo Administrativo Eletrônico nº 0002499-33.2014.5.04.0000, e em cumprimento ao teor do Acórdão nº 4.829/2016, da 2ª Câmara
do Tribunal de Contas da União, resolve TORNAR SEM EFEITO, a contar de 10-5-2016, a Portaria nº 2.799, de 22-5-2014, publicada no Diário
Eletrônico da Justiça do Trabalho de 03-6-2014, que concedeu aposentadoria à magistrada ROSEMARIE TEIXEIRA SIEGMANN, no cargo de Juiz
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Titular de Vara do Trabalho, com efeitos financeiros a contar de 10-5-2016, data da ciência, por este Tribunal, do teor do mencionado Acórdão.
 

BEATRIZ RENCK 
Presidente do TRT da 4ª Região/RS

 

Relatório

Relatório Inspeção Correcional

RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA
 RELATÓRIO DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 1ª VARA DO TRABALHO DE SAPUCAIA DO SUL

 

RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA
 RELATÓRIO DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 2ª VARA DO TRABALHO DE SAPUCAIA DO SUL

 

RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA
 RELATÓRIO DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA COORDENADORIA DE CONTROLE DA DIREÇÃO DO FORO E CENTRAL DE

MANDADOS DE SAPUCAIA DO SUL EM 04.04.2016
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PORTARIA Nº 1.997, DE 22 DE ABRIL DE 2015.
(Republicação)


(Texto compilado com as alterações promovidas pela Portaria nº 2.646/2015)


Transforma  a  Comissão  de  Gestão
Ambiental  na  “Comissão  de  Gestão
Socioambiental – COGESO”, e regulamenta
a sua atuação.


A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no
uso de suas atribuições legais e regimentais,


CONSIDERANDO o disposto nos artigos 1º, incisos II, III e IV, 170, inciso VI, e 225,
todos da Constituição Federal de 1988;


CONSIDERANDO os termos da Recomendação CNJ nº 11/2007, que aconselha
que os Tribunais adotem políticas públicas destinadas à recuperação e à formação
de um ambiente  ecologicamente  equilibrado,  por  meio  da  criação  de  comissões
ambientais para planejamento, elaboração e acompanhamento de medidas e metas
anuais;


CONSIDERANDO os termos da Resolução CNJ nº 198/2014, que dispõe sobre o
Planejamento e a Gestão Estratégica no âmbito do Poder Judiciário, classificando
como atributo de valor judiciário a Responsabilidade Socioambiental;


CONSIDERANDO  os  termos  do  Ato  Conjunto  CSJT.TST.GP  nº  24/2014,  que
instituiu  a  Política  Nacional  de  Responsabilidade  Socioambiental  da  Justiça  do
Trabalho – PNRSJT;


CONSIDERANDO  os termos  da Resolução CNJ nº 201/2015, que dispõe sobre a
criação e as competências das unidades ou dos núcleos socioambientais nos órgãos
e conselhos do Poder Judiciário e a implantação do respectivo Plano de Logística
Sustentável – PLS-PJ;


CONSIDERANDO que  a  promoção  da  cidadania  e  da  responsabilidade
socioambiental são objetivos estratégicos da Justiça do Trabalho;


CONSIDERANDO a  permanente  necessidade  de  conscientizar  servidores,
magistrados,  partes  e  advogados  acerca  das  medidas  de  proteção  ao  meio
ambiente,


Anexo 1 - Comissão de Gestão Socioambiental
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RESOLVE: 


Art.  1º  Transformar  a  Comissão  de  Gestão  Ambiental,  instituída  no  âmbito  da
Justiça do Trabalho da 4ª Região por meio da Portaria nº 1.669/2010, na “Comissão
de Gestão Socioambiental – COGESO”.


Art. 2º Compete à Comissão de Gestão Socioambiental:
I – acompanhar e dar suporte à Diretoria-Geral, enquanto investida na competência
de  "Unidade  Socioambiental”  deste  Tribunal,  no  planejamento  das  ações  e  na
proposição de projetos socioambientais, nos termos do Ato Conjunto CSJT.TST.GP
nº 24/2014 e da Portaria nº 1.996/2015 do TRT da 4ª Região, e
II  – atuar como gestora do Plano de Logística Sustentável  do Poder Judiciário –
PLS-PJ,  no  âmbito  deste  Tribunal,  observados os  termos da  Resolução CNJ nº
201/2015.


Art. 3º A Comissão de Gestão Socioambiental será composta por sete membros
(nominados no Anexo Único desta Portaria):
I – o Juiz Auxiliar da Presidência, que a coordenará;
II – o Juiz Auxiliar da Corregedoria Regional, e
III – cinco servidores.


Art. 4º Ficam revogadas as Portarias nº 1.669/2010, 301/2014 e 2.938/2014, bem
como as demais disposições em contrário.


Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 


CLEUSA REGINA HALFEN
Presidente do TRT da 4ª Região/RS
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ANEXO ÚNICO
(Alterado pela Portaria nº 2.646/2015)


—  ANDRÉA  SAINT  PASTOUS  NOCCHI,  Juíza  Auxiliar  da  Presidência
(Coordenadora);
— CLOCEMAR LEMES SILVA, Juiz Auxiliar da Corregedoria Regional;
— BÁRBARA BURGARDT CASALETTI, Diretora-Geral; 
—  CAROLINA  DA  SILVA  FERREIRA,  Assessora-Chefe  da  Assessoria  de
Gestão Estratégica, Dados Estatísticos e Apoio às Ações Institucionais; 
— DENISE UMANN LADEIRA, Assistente-Chefe da Seção de Afastamentos e
Tempo de Serviço;
—  FABIANA  DA  SILVA  PERDOMO,  Assistente-Chefe  da  Seção  de
Capacitação;
— JULIANA WALTRICK DE MORAES, lotada na Coordenadoria de Material e
Logística.
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PORTARIA Nº 2.744, DE 11 DE JULHO DE 2002.
(Republicação)


(Texto compilado com as alterações promovidas pelas Portarias nº 589/2014 e
2.647/2016)


Institui  o  Programa  de  Integração  e
Acompanhamento Funcional dos Servidores
Portadores  de  Deficiência  do  Tribunal
Regional do Trabalho da 4ª Região.


A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO, no
uso de suas atribuições legais e regimentais, e considerando os termos do Decreto
nº  3.298/1999,  resolve  instituir  o  Programa  de  Integração  e  Acompanhamento
Funcional dos Servidores Portadores de Deficiência, no âmbito deste Tribunal, nos
seguintes termos:


Art.  1º O Programa de Integração e Acompanhamento Funcional  dos Servidores
com  Deficiência  tem  por  objetivo  a  promoção  do  processo  de  integração  e
acompanhamento  do  servidor  com  deficiência,  visando  à  melhoria  de  suas
condições de trabalho. (alterado pela Portaria n° 589/2014)


Art. 2º  Criar a Comissão de Acompanhamento dos Servidores com Deficiência no
âmbito do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região.  (alterado pela Portaria n°
589/2014)


Art.  3º A  Comissão  de  que  trata  o  art.  2º  será  composta  por  sete  membros
(nominados  no  Anexo  Único  desta  Portaria),  sendo:  (alterado  pela  Portaria  n°
589/2014)
I – dois representantes da Secretaria de Gestão de Pessoas;
II – um representante da Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicações;
III – um representante da Coordenadoria de Saúde;
IV – um representante da Coordenadoria de Material e Logística;
V – dois representantes do Sindicato dos Trabalhadores do Judiciário Federal no RS
– Sintrajufe/RS.
Parágrafo  único. A  coordenação  será  exercida  por  um  dos  representantes  da
Secretaria de Gestão de Pessoas.


Art. 4º Compete à Comissão: (alterado pela Portaria n° 589/2014)
I – verificar a possibilidade de integração do servidor com deficiência nas áreas de
trabalho do Tribunal em pesquisa sobre existência de vagas, tarefas, receptividade e
condições de acessibilidade;
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II  – sugerir adaptações no ambiente de trabalho em tarefas, métodos, técnicas e
ferramentas para  melhor  aproveitamento  das  potencialidades  do  servidor  com
deficiência;
III – orientar os gestores das unidades que receberem servidores com deficiência
para  adotarem  diretrizes  e  parâmetros  que  favoreçam  o  desenvolvimento  e  o
crescimento profissional desses servidores;
IV – acompanhar o processo de inserção do servidor com deficiência na unidade de
trabalho  e  sugerir  a  mudança  de  setor  quando  houver  inaptidão  às  atividades
desenvolvidas e/ou ao local de trabalho;
V – promover o envolvimento da equipe de trabalho no processo de integração de
servidores com deficiência, mediante a divulgação desse tema em artigos, cursos,
seminários, oficinas, encontros e atividades afins;
VI – receber sugestões sobre assuntos de interesse das pessoas com deficiência e
analisar a viabilidade de sua implementação.


Art. 5º Os casos omissos serão resolvidos pela Presidência deste Tribunal. (incluído
pela Portaria n° 589/2014)


Art.  6º  Ficam revogadas as  disposições em contrário.  (alterado pela  Portaria  n°
589/2014)


Art.  7º Esta  Portaria  entra  em vigor  na  data  de  sua  publicação.  (alterado  pela
Portaria n° 589/2014)


CLEUSA REGINA HALFEN
Presidente do TRT da 4ª Região/RS
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                                     ANEXO ÚNICO


(incluído pela Portaria n° 589/2014 e alterado pela Portaria n° 2.647/2016)


I  –  PATRÍCIA  FERNANDA  RAEL  (coordenadora)  e  CÉLIA  ROSANE  DIAS
AZAMBUJA, representantes da Secretaria de Gestão de Pessoas;
II  –  DENILSON  RIBEIRO  DE  QUADROS,  representante  da  Secretaria  de
Tecnologia da Informação e Comunicações;
III –  JOÃO LUIZ CAVALIERI MACHADO, representante da Coordenadoria de
Saúde;
IV – MÁRCIA GLUCHUK PIRES, representante da Coordenadoria de Material e
Logística;
V  –  CRISTIANO  BERNARDINO  MOREIRA  e  RUY  BITTENCOURT  DE
ALMEIDA NETO, representantes do Sintrajufe/RS.
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RELATÓRIO DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 1ª VARA DO 
TRABALHO DE SAPUCAIA DO SUL 


        
Aos 04 dias do mês de abril de 2016, compareceu à sede da 1ª 


Vara do Trabalho de SAPUCAIA DO SUL o Excelentíssimo Senhor MARÇAL 
HENRI DOS SANTOS FIGUEIREDO, Desembargador Vice-Corregedor do 
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, acompanhado das servidoras 
Andrea Koliver e Maria Eneida Giordani, para Correição Ordinária anual, nos 
termos legais e regimentais, conforme os autos do Processo Administrativo nº 
0000887-89.2016.5.04.0000. O Desembargador Vice-Corregedor e a sua 
equipe foram recebidas pelo Juíza Titular  BERNARDA NUBIA TOLDO, pelo 
Diretor de Secretaria    LEANDRO PECOITS e pelos servidores lotados nessa 
Vara do Trabalho. Com base nas informações prestadas pelos Gestores da 
Vara do Trabalho, nos autos de processos analisados e nos dados oriundos 
dos sistemas disponibilizados a esta Vice-Corregedoria Regional, apurou-se o 
seguinte:  


1 INFORMAÇÕES GERAIS 


 


Data da instalação da Vara do Trabalho: 08.12.1992 
Data da última correição realizada: 23.04.2015 
Data da Implantação do PJe: 27.06.2014 
Jurisdição: Sapucaia do Sul. 
1.1 Período Correcionado: de 1º.01.2015 a 04.04.2016 
 


 


2 ESTRUTURA FUNCIONAL 


2.1 JUÍZES 


2.1.1 Juízes Atuais 
 


Juiz (a) Situação  Período 


Bernarda Nubia Toldo 
Juíza Titular 19.07.2012 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 18.03.2016) 


2.1.2 Circunscrição 
 


Nos termos da Portaria nº 01/2015, da Corregedoria Regional deste TRT, a 
Vara do Trabalho de Viamão pertence à 58ª circunscrição da jurisdição 
territorial da Justiça do Trabalho da 4ª Região. Essa circunscrição compreende 
duas vagas de zoneamento, ocupadas pela Juíza Gabriela Lenz de Lacerda e 
pela Juíza Bárbara Fagundes. 
 
 
2.1.3 Juízes que Atuaram no Período Correcionado 
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 Juiz (a) Período(s) Situação/Motivo Total 


1 
Bernarda Núbia Toldo 


 


Desde 19.07.2012 


 
Juíza Titular 


03 anos, 
08 meses 
e 16 dias 


 Juízas Substitutas Zoneadas 


2 Daniela Meister 
Pereira 


09.02 a 10.03.2015 
Atuou em virtude de férias 


da Juíza Titular 
30 dias 


3 
Bárbara Fagundes 


 


17.09 a 16.10.2015 
Atuou em virtude de férias 


da Juíza Titular  
04 dias 


10.02 a 10.03.2016 
Atuou em virtude de férias 


da Juíza Titular 
12 dias 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 18.03. 
2016) 


 
2.1.4 Afastamentos dos Juízes Titulares Lotados durante o Período 
Correcionado 
 
 
 


 Juiz (a) Motivo Dias de Afastamento Total 


Titular 


 


 


Bernarda Núbia 
Toldo 


 
 
 


Férias 09.02 a 10.03.2015 30 dias 


Férias 17.09 a 16.10.2015 30 dias 


Férias 10.02 a 10.03.2016 30 dias 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 18.03.2016) 


 


2.2 SERVIDORES 


2.2.1 Servidores Lotados na Unidade Judiciária 


           


 


 Servidor (a) Cargo Função 


Data de 
Exercício na 


Unidade 
Judiciária 


1 Leandro Pecoits    
Analista Judiciário - 


Área Judiciária 
Diretor de 


Secretaria (CJ3)  
30.07.2012 


2 
Jacqueline do Prado 


Moreno Belous Técnico Judiciário – Assistente de Juiz 17.08.2015 
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Área Administrativa Titular (FC05) 


- Alessandra De Souza Ost 
Analista Judiciário - 


Área Judiciária 
Assistente de Juiz 
Substituto (FC05) 


13.04.2015 


- Rodrigo Toscano de Britto   
Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


Assistente de Juiz 
Substituto (FC05) 


24.07.2015 


3 
Rafael Ferraz de Almeida 


Galeazzi 
Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


Assistente de 
Diretor de 


Secretaria (FC04) 
08.09.2014 


4 Cesar Pacheco      
Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


Secretário de 
Audiência (FC03) 


24.05.2004 


5 
Claiton Neorlan da 


Conceiçao 
Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


Assistente (FC02) 09.06.2005 


6 Daniel dos Santos Peixoto 
Técnico Judiciário - 


Segurança 
Assistente (FC02) 12.11.2011 


7 
Elisangela Tyczkowski De 


Paula   
Analista Judiciário - 


Área Judiciária 
Assistente (FC02) 29.10.2012 


8 Aline Teixeira 
Analista Judiciário - 


Área Judiciária 
- 27.05.2009 


9 
Marcos Otavio Ludwig 


Nunes 
Analista Judiciário - 
Área Administrativa 


- 29.04.2014 


 (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 21.03.2016)  


2.2.2 Padronização da Estrutura de Pessoal – Resolução nº 63/CSJT 


                 


Processos Recebidos 
(Média Trienal dos anos 
de 2013, 2014 e 2015) 


Faixa Processual 
(Resolução nº 


63/2010) 


Lotação na Unidade 
Judiciária 


Lotação Adequada 
(Resolução nº 


63/2010) 


979,33 processos 751 a 1.000 09  servidores 09 a 10 servidores 


 


          A Resolução nº 63/2010 do CSJT instituiu a padronização da estrutura 
organizacional e de pessoal dos órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e 
segundo graus. Consideradas as alterações realizadas posteriormente pelas  
Resoluções nº 77 e 83/2011, também do CSJT, e, visando o cumprimento da 
Meta Nacional nº 3 do Conselho Nacional de Justiça para o exercício de 2014, 
o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região adotou os seguintes critérios 


para definição da lotação mínima das unidades judiciárias de 1º grau: a)  
quando a movimentação processual se situar na metade inferior da faixa 
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correspondente, o quantitativo de servidores será igual ao do limite inferior e b)  
quando a movimentação processual se situar na metade superior da faixa 
correspondente, o quantitativo de servidores será igual ao do limite superior.  A 
Administração estabeleceu como diretriz a utilização do número máximo de 
servidores previsto na Resolução CSJT 63/2010, sempre que possível, para 
cada faixa de movimentação processual das Varas do Trabalho. 


Com base no exposto, o número atual de servidores da 1ª Vara do 
Trabalho de Sapucaia do Sul está abaixo do parâmetro previsto na referida 
norma. 


   


2.2.3 Afastamentos dos Servidores durante o Período Correcionado 
 


 


Servidor(a) Motivo 
Dias de 


Afastamento 
Total 


Leandro Pecoits    
 


Curso ou Evento (CURS) 
 


04 


05 dias 


Curso Parcial 01 


Jacqueline do Prado Moreno 
Belous 


LPF- Doença em pessoa da 
família  


10 10 dias 


Alessandra De Souza Ost Curso ou Evento (CURS) 01 01 dia 


Rodrigo Toscano de Britto   Curso ou Evento (CURS) 06 06 dias 


Rafael Ferraz de Almeida 
Galeazzi 


CASA - Casamento 08 08 dias 


Cesar Pacheco      LTS- Tratamento Saúde 27 27 dias 


 
 


Claiton Neorlan da Conceiçao 
 
 


LTS- Tratamento Saúde 03 


11 dias 
FALC- Falecimento Pessoa 


da Família 
08 


Daniel dos Santos Peixoto LTS- Tratamento Saúde 14 14 dias 


Elisangela Tyczkowski De 
Paula 


- - - 


 
 
 


Aline Teixeira 
 
 
 


DM- Dispensa Médica 02 


20 dias 
LPF- Doença em pessoa da 


família 
04 


LTS – Tratamento de Saúde 14 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
2
3
/
0
5
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
0
8
8
7
-
8
9
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
2
3
8
1
4
.
0
4
6
4
1
.
9
7
9
0
3
.
0
1
4
1
0
-
1


Anexo 3 - RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA
1984/2016 - Terça-feira, 24 de Maio  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 4







                     


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


5 
 


Marcos Otavio Ludwig Nunes PAT- Paternidade 05 05 dias 


         (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 21.03.2016) 
 


 


 2.2.4 Movimentação de Servidores durante o Período Correcionado 
         


 Servidor (a) 
Data de 
Lotação 


Data de Saída 


Tempo de 
Permanência 
na Unidade 
Judiciária 


Motivo da 
Saída 


- 
Ana Lucia Stumpf 


Gonzalez* 
10.03.2014 12.04.2015 


01 ano, 1 mês 
e 03 dias 


Lotação na 
Secretaria da 
Corregedoria- 
Assistente de 
Juiz-FC05 (S) 


 
Flavia Andrea 


Prudencio Costa* 
13.04.2015 23.07.2015 


03 meses e 11 
dias 


Lotação na 
Secretaria de 


Gestão de 
Pessoas 


        (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 21.03.2016) 
  * Servidoras exerciam a função de assistente de Juiz – FC 05 (S) 


2.2.5 Estagiários 
           


 Estagiário (a) Curso em Andamento Período 


1 Diego Marques Vieira Direito 01.08.2014 a 31.07.2016 


          (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 21.03.2016) 


2.3 CAPACITAÇÃO 


        2.3.1 Capacitação dos Juízes Titulares e dos Juízes Substitutos Lotados 
durante o Período Correcionado 
 


Juiz (a) 
Gestão 


Estratégica 
(em horas) 


PJe 
(em horas) 


Demais 
Cursos 


(em horas) 


Total 
(em horas) 


Titular 
Bernarda Núbia Toldo 


 
- - - - 


Juíza 
Substituta 
Zoneada 


Daniela Meister Pereira - - 28 28 


Juíza 
Substituta 
Zoneada 


Bárbara Fagundes 


 
- 12 92 104 


(Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 21.03.2016 – a totalização da carga 
horária de capacitação não leva em consideração a data de vinculação do Magistrado nem sua 
permanência em uma Unidade Judiciária específica).            
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2.3.2 Capacitação dos Servidores durante o Período Correcionado 


 


 


Servidor(a) 
Gestão 


Estratégica 
(em horas) 


PJe 
(em horas) 


Demais 
Cursos 


(em horas) 


Total 
(em horas) 


Leandro Pecoits    - - 16 16 


Jacqueline do Prado Moreno 
Belous 


22 - 68 90 


Alessandra De Souza Ost - 08 17,5 25,5 


Rodrigo Toscano de Britto   - - 192 192 


Rafael Ferraz de Almeida 
Galeazzi 


- - 113 113 


Cesar Pacheco      - - 11 11 


Claiton Neorlan da Conceiçao - - 18 18 


Daniel dos Santos Peixoto - 20 - 20 


Elisangela Tyczkowski De 
Paula 


- - 50 50 


Aline Teixeira - - 100 100 


Marcos Otavio Ludwig Nunes 20 - 140 160 


          (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 21.03.2016) 
 


 
 


3 MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL 


 


3.1 FAIXA DE MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL DA UNIDADE 
 


Nos termos dos anexos III e IV da Resolução nº 63/2010 do CSJT, 
foram estabelecidas faixas de movimentação processual para padronização 
estrutural e de pessoal dos órgãos de primeiro grau da Justiça do Trabalho. 
Para fins comparativos e de análise da evolução dos dados estatísticos, as 
Varas do Trabalho da 4ª Região foram classificadas conforme os critérios de 
movimentação processual estabelecidos naquela Resolução.  


Em face disso, a 1ª Vara do Trabalho de Sapucaia do Sul foi 
enquadrada na faixa de movimentação processual de 751 a 1000 processos 
por ano. Dessa forma, os dados estatísticos da Unidade serão comparados 
com a média das demais Unidades Judiciárias situadas na mesma faixa de 
movimentação processual constantes do quadro abaixo, bem como com a 
média de toda as unidades de 1ª instância de todo o TRT4. 


 


Unidades Judiciárias com 751 a 1.000 
processos por ano 


2013 2014 2015 Média  


Cachoeira do Sul - 01a Vara 954 1.070 912 978,67 


Encantado - 01a Vara 1.122 593 760 825,00 
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Erechim - 01a Vara 589 904 967 820,00 


Erechim - 02a Vara 553 914 963 810,00 


Erechim - 03a Vara 971 908 976 951,67 


Esteio - 01a Vara 723 779 841 781,00 


Esteio - 02a Vara 777 782 887 815,33 


Estrela - 01a Vara 931,67 931,67 931,67 931,67 


Estrela - 02a Vara 931,67 931,67 931,67 931,67 


Frederico Westphalen - 01a Vara 757 959 926 880,67 


Rio Grande - 01a Vara 738 802 1.009 849,67 


Rio Grande - 02a Vara 727 858 1.023 869,33 


Rio Grande - 03a Vara 820 820 1.083 907,67 


Rio Grande - 04a Vara 776 868 1.062 902,00 


Santa Pana do Livramento - 01a Vara 719 812 755 762,00 


Santa Rosa - 01a Vara 610 727 1.018 785,00 


Santa Rosa - 02a Vara 632 694 1.002 776,00 


São Borja - 01a Vara 919 787 794 833,33 


Sapucaia do Sul - 01a Vara 955 979 1.004 979,33 


Sapucaia do Sul - 02a Vara 939 969 1.012 973,33 


Soledade - 01a Vara 837 936 821 864,67 


Vacaria - 01a Vara 838 970 813 873,67 


Unidades com 751 a 1.000 processos por ano 17.819 18.994 20.491 868,26 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 


 


3.2 ACERVO DE PROCESSOS EM TRAMITAÇÃO 
 


Situação 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


Pendentes de finalização na fase 
de conhecimento* 


1.257 1.086 -13,60% 1.161 6,91% 


Pendentes de finalização na fase 
de liquidação** 


130 127 -2,31% 126 -0,79% 


Pendentes de finalização na fase 
de execução*** 


1.013 895 -11,65% 910 1,68% 


Cartas precatórias e de ordem 
pendentes de devolução 


55 47 -14,55% 51 8,51% 
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Total 2.455 2.155 -12,22% 2.248 4,32% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 
* Consideram-se finalizados, na fase de conhecimento, os processos: a) remetidos a outra Vara ou a órgão jurisdicional 
pertencente a tribunal diverso; b) arquivados definitivamente; c) com entrega definitiva dos autos à parte; d) com início 
da fase de liquidação ou de execução. 
** Consideram-se finalizados, na fase de liquidação, os processos: a) remetidos a outra Vara ou a órgão jurisdicional 
pertencente a tribunal diverso, para liquidação; b) arquivados definitivamente; c) as Execuções Provisórias em Autos 
Suplementares apensadas aos autos principais; d) com execução iniciada. 
*** Consideram-se finalizados os processos de execução de títulos judiciais e extrajudiciais: a) remetidos a outra Vara 
ou a órgão jurisdicional pertencente a tribunal diverso, para execução; b) arquivados definitivamente; c) as Execuções 
Provisórias em Autos Suplementares apensadas aos autos principais. 


 
No ano de 2015, houve redução de 12,22% no acervo de processos 


em tramitação na Unidade Judiciária. Em números de processos, o 
conhecimento foi a fase que mais contribuiu para esse resultado (decréscimo 
de 171 processos).  


Os dados coletados no mês de janeiro de 2016 ainda são insuficientes 
para apontar a tendência do estoque de processos nesse ano. 


O gráfico abaixo mostra a comparação do acervo com a média regional 
no período: 


 
 
 
 
 
 
3.3 FASE DE CONHECIMENTO 
 
3.3.1 Processos Pendentes de Solução 
 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  
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Casos novos 979 1.004 2,55% 187 -81,37% 


Sentenças 
anuladas/reformadas 


7 8 14,29% 0 -100,00% 


Processos solucionados 
(com e sem resolução de 


mérito)* 
807 1.211 50,06% 128 -89,43% 


Processos pendentes de 
solução 


755 514 -31,92% 573 11,48% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 
* Consideram-se solucionados, na fase de conhecimento, os processos em que proferida decisão com ou sem 
resolução de mérito 
 


 
No ano de 2015, registrou-se uma redução de 31,92% no estoque de 


processos pendentes na fase de conhecimento em relação ao período anterior 
(de 755 para 514 processos) – desempenho melhor do que o verificado em 
toda a 4ª Região em 2015, onde o número de processos pendentes na fase de 
conhecimento avançou 16,40%. O principal fator que contribuiu para essa 
redução no estoque foi o aumento no número de processos solucionados 
(50,06%), com e sem resolução de mérito, na comparação com os números 
apresentados no ano de 2014. 


 
 


 
 
Ainda, quanto aos processos pendentes de solução na fase de 


conhecimento, verifica-se que a maior parte destes se encontrava aguardando 
encerramento da instrução processual em 31.01.2015. Além disso, convém 
destacar que, no período de 31.12.2014 a 31.12.2015, houve o aumento de 
89,90% no número de processos aguardando a prolação de sentença com 
prazo vencido na Unidade. Os dados de janeiro desse ano apontam uma 
redução nesse quadro. Especificações no quadro abaixo: 
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Situação dos processos pendentes na fase de conhecimento 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


Aguardando 1ª sessão de 
audiência 


239 76 -68,20% 158 107,89% 


Aguardando encerramento da 
instrução 


435 286 -34,25% 297 3,85% 


Aguardando prolação de sentença 
– no prazo 


32 59 84,38% 46 -22,03% 


Aguardando prolação de sentença 
– com prazo vencido 


49 93 89,80% 72 -22,58% 


TOTAL 755 514 -31,92% 573 11,48% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 


 
 
3.3.2 Processos solucionados em relação aos distribuídos* e em relação 
aos pendentes de julgamento** 
 


Processos solucionados em relação aos distribuídos 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


Sapucaia do Sul - 01a Vara 82,43% 120,62% 46,33% 68,45% -43,25% 


Unidades similares* 90,54% 92,94% 2,65% 75,19% -19,10% 


TRT4 - 1ª Instância 85,97% 89,11% 3,66% 71,67% -19,58% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 
* Fórmula: [número de processos solucionados / processos recebidos] 


 
Em 2015, foram solucionados na Unidade Judiciária 120,62% dos 


processos distribuídos no mesmo período, constatando-se um aumento de 
46,33% em relação ao índice do ano anterior. O índice da Unidade foi superior 
à média das demais unidades constantes da mesma faixa de movimentação 
processual em 27,68%, bem como 31,50% maior que a média geral de 
desempenho das Unidades integrantes do TRT da 4ª Região. 


 


Processos solucionados em relação ao total de processos pendentes de julgamento 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


Sapucaia do Sul - 01a Vara 50,60% 68,85% 36,07% 18,26% -73,48% 


Unidades similares* 64,72% 66,05% 2,06% 20,01% -69,70% 


TRT4 - 1ª Instância 55,85% 55,20% -1,16% 12,60% -77,18% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 
** Fórmula: [número de processos solucionados / (resíduo anterior + processos recebidos)] 


 


Quando considerado na base de cálculo o resíduo de processos 
pendentes do período anterior, no ano de 2015, o índice de processos julgados 
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pela 1ª Vara do Trabalho de Sapucaia do Sul foi de 68,85% do número total de 
processos pendentes de julgamento, resultado 36,07% superior ao verificado 
no ano anterior. Esse desempenho foi 2,80% superior à média apresentada 
pelas demais unidades da mesma faixa de movimentação processual, bem 
como 13,65% maior que média de todas as Unidades integrantes da 4ª Região. 
 
3.3.3 Processos Solucionados 


 


Processos solucionados 


              Tipo de solução 
2014 2015 2016 (até 31.01) 


QTD % QTD % QTD % 


Com 
exame 


de 
mérito 


Conciliação 339 42,01 513 42,36 21 16,41 


Julgado procedente 7 0,87 17 1,4 0 0 


Julgado procedente em parte 287 35,56 395 32,62 69 53,91 


Julgado improcedente 77 9,54 113 9,33 22 17,19 


Extinto 7 0,87 2 0,17 1 0,78 


Outras decisões 0 0 0 0 0 0 


 
Sem 


exame 
de 


mérito 


Extinto 35 4,34 42 3,47 3 2,34 


Arquivamento (art. 844 CLT) 36 4,46 104 8,59 10 7,81 


Desistência 8 0,99 20 1,65 2 1,56 


Outras decisões 11 1,36 5 0,41 0 0 


TOTAL 807 100 1.211 100 128 100 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 


 
Verificou-se aumento de 404 processos solucionados na Unidade 


Judiciária em 2015, na comparação com o ano anterior, o que representa um 
aumento de 50,06%. Esse índice se mostra superior à média em toda a 4ª 
Região que, em 2015, apresentou um aumento médio de 8,13% nesse quesito. 


Dentre os tipos de solução, verificou-se aumento no número de 
decisões com resolução de mérito na Unidade. Excluídas as homologações de 
acordo, no ano de 2014 foram proferidas 378 decisões com resolução de 
mérito na Unidade.  Em 2015, esse número foi de 527 decisões, representando 
um aumento de 39,42%. Dessa forma, o desempenho da Unidade nesse 
aspecto foi superior à média de desempenho das Unidades integrantes do TRT 
da 4ª Região, a qual registrou um aumento de 7,56% no número de decisões 
com resolução de mérito. 


Além disso, a análise do quadro acima demonstra aumento do 
percentual de processos solucionados por conciliação na Unidade Judiciária. 
Em 2014, o número de conciliações na fase de conhecimento foi de 339 
processos, representando 42,01% do total de solucionados. Já em 2015, o 
número total de conciliações subiu para 513, correspondendo a 42,36% das 
soluções na fase de conhecimento – índice bastante próximo do verificado em 
toda a 4ª Região, que foi de 43,56%, conforme explicitado no gráfico que 
segue: 
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3.4 FASE DE LIQUIDAÇÃO 
 
3.4.1 Processos pendentes de liquidação 


 


Liquidações 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


Pendentes do período anterior 71 127 78,87% 124 -2,36% 


Iniciadas 213 295 38,50% 33 -88,81% 


Encerradas 149 280 87,92% 39 -86,07% 


Pendentes 127 124 -2,36% 117 -5,65% 


Arquivo Provisório 1 1 0,00% 1 0,00% 


 (Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 
* O número de liquidações iniciadas e encerradas apresenta divergência em face de equívocos 
no lançamento de andamentos no sistema informatizado. O número de liquidações pendentes 
reflete a realidade da unidade.  
 


O número de processos pendentes na fase de liquidação apresentou 
redução de 127, em 2014, para 124, em 2015, importando em uma pequena 
redução de 2,36%. Esse percentual foi superior ao índice verificado em toda a 
4ª Região, cujo estoque de processos pendentes na fase de liquidação subiu 
de 27.329 em dezembro de 2014 para 28.935 em dezembro de 2015 (aumento 
de 5,9%). 


O principal fator que contribuiu para esse decréscimo foi o aumento no 
número de liquidações encerradas, que passou de 149, em 2014, para 280, em 
2015.  


 
3.4.2 Liquidações encerradas em relação às iniciadas* e em relação ao 
total pendente de encerramento** 


 


Liquidações encerradas em relação às iniciadas 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01.) 
Variação 


2015-2016  


Sapucaia do Sul - 01a Vara 69,95% 94,92% 35,68% 118,18% 24,51% 


Unidades similares* 93,49% 93,92% 0,46% 91,59% -2,48% 


TRT4 - 1ª Instância 87,92% 88,40% 0,55% 79,14% -10,48% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 
* Fórmula: [número de liquidações encerradas / número de liquidações iniciadas] 


 
Em 2015, foram encerradas na Unidade Judiciária 94,92% das 


liquidações iniciadas no mesmo período, constatando-se uma elevação de 
35,68% em relação ao índice do ano anterior. Nesse quesito, o índice da 
Unidade foi similar ao desempenho médio das demais unidades constantes da 
mesma faixa de movimentação processual, bem como um pouco superior à 
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média geral alcançada pelas Unidades do TRT da 4ª Região (6,52 pontos 
percentuais). 


 


Liquidações encerradas em relação ao total pendente de encerramento 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


Sapucaia do Sul - 01a Vara 52,46% 66,35% 26,47% 24,84% -62,56% 


Unidades similares* 60,69% 62,29% 2,62% 19,79% -68,23% 


TRT4 - 1ª Instância 55,85% 54,30% -2,78% 14,52% -73,25% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 
** Fórmula: [número de liquidações encerradas / (liquidações pendentes do período anterior + liquidações 
iniciadas)] 


 


Quando considerado na base de cálculo o resíduo pendente do ano 
anterior, o índice de liquidações encerradas pela 1ª Vara do Trabalho de 
Sapucaia do Sul em 2015 foi de 66,35% do número total de liquidações a 
encerrar - o que representa aumento de 26,47% em relação ao desempenho 
verificado no ano anterior. Essa performance foi 4,06% superior à média das 
demais unidades constantes da mesma faixa de movimentação processual e 
12,05% maior que a média geral apresentada pelas Unidades do TRT da 4ª 
Região. 


 
 


3.5 FASE DE EXECUÇÃO 


 


3.5.1 Processos Pendentes na Fase de Execução 
 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação  


2015-2016 


Entrada 


Iniciadas 235 341 45,11% 46 -86,51% 


Desarquivadas para 
prosseguimento 


588* 185 -68,54% 2 -98,92% 


Saídas 


Encerradas 378 404 6,88% 41 -89,85% 


Arquivadas 
Provisoriamente 


26 16 -38,46% 10 -37,50% 


Pendentes 


Exclusivamente 
crédito previdenciário 


4 5 25,00% 8 60,00% 


Demais 439 403 -8,20% 389 -3,47% 


Total 443 408 -7,90% 397 -2,70% 


Saldo no arquivo Provisório 789 619 -21,55% 625 0,97% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 
*Grande parte do desarquivamento no ano de 2014 foi feito pelo JACEP. 


 
Em 2015, o estoque de execuções pendentes na 1ª Vara do Trabalho 


de Sapucaia do Sul diminuiu de 443 para 408 processos, o que corresponde a 
uma redução de 7,90% em relação ao ano anterior. Esse desempenho médio é 
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superior àquele apresentado pelas Unidades que compõem o TRT da 4ª 
Região, o qual registrou uma elevação de 0,72% em seu acervo médio. Os 
principais fatores a contribuir para essa redução foram um aumento de 6,88% 
no número de execuções encerradas na Unidade em relação ao ano anterior, 
associada a uma significativa redução de 68,54% no número de processos 
desarquivados para prosseguimento. 
 


 
 
 
 


3.5.2 Execuções encerradas em relação às iniciadas* e em relação ao total 
pendente de encerramento** 


 


Execuções encerradas em relação às iniciadas 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


Sapucaia do Sul - 01a Vara 160,85% 118,48% -26,34% 89,13% -24,77% 


Unidades similares* 101,01% 73,58% -27,16% 43,68% -40,63% 


TRT4 - 1ª Instância 95,90% 80,03% -16,54% 65,70% -17,90% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 
* Fórmula: [número de execuções encerradas / número de execuções iniciadas] 


 
Em 2015, foram encerradas na Unidade Judiciária 118,48% das 


execuções iniciadas no mesmo período, constatando-se uma redução de 
26,34% em relação ao índice verificado no ano anterior. Tal performance, ainda 
que inferior àquela apresentada no ano anterior, foi superior ao resultado 
demonstrado pelas demais unidades constantes da mesma faixa de 
movimentação processual (73,58%) e à média geral do TRT da 4ª Região 
(80,03%). 


 


Execuções encerradas em relação ao total pendente de encerramento 
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 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


Sapucaia do Sul - 01a Vara 17,71% 25,68% 45,00% 3,82% -85,12% 


Unidades similares* 18,32% 16,44% -10,26% 2,11% -87,19% 


TRT4 - 1ª Instância 15,51% 15,39% -0,79% 2,33% -84,86% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 
** Fórmula: [número de execuções encerradas / (execuções pendentes do período anterior + número de 
execuções iniciadas)] 


 


Quando considerado na base de cálculo o resíduo pendente do ano 
anterior, o índice de execuções encerradas pela 1ª Vara do Trabalho de 
Sapucaia do Sul em 2015 foi de 25,68% do número total de execuções a 
encerrar – resultado 45% superior ao verificado no ano anterior. Esse 
desempenho foi superior à média das demais unidades constantes da mesma 
faixa de movimentação processual (16,44%) e à média geral do TRT da 4ª 
Região (15,39%). 
 
3.5.3 Banco Nacional de Devedores Trabalhistas 


 


BNDT 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


Processos com inclusão de 
devedor no BNDT 


75 54 -28,00% 1 -98,15% 


Processos com exclusão de 
devedor no BNDT 


0 0 
Não 


aplicável 
0 


Não 
aplicável 


Saldo de processos com 
devedores inscritos no BNDT 


1.165 1.139 -2,23% 1.137 -0,18% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 


 
O Banco Nacional de Devedores Trabalhistas – BNDT, banco de dados 


de pessoas físicas e jurídicas devedoras inadimplentes em processo de 
execução trabalhista definitiva, foi organizado para expedição da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. A fim de que se mantenham 
fidedignas as informações prestadas pela CNDT, impõe-se a atenção das 
Unidades Judiciárias de primeiro grau aos procedimentos de inclusão, 
alteração e exclusão de dados dos executados no referido banco de dados. 


Nos termos do art. 2º do Provimento Conjunto nº 19, da Presidência e 
da Corregedoria Regional do TRT4, de 27.12.2011, os atos relacionados à 
alteração da condição e exclusão do devedor no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas (BNDT) devem ser realizados com prioridade pelas Unidades 
Judiciárias. Para verificação do pleno cumprimento desse item pela 3ª Vara do 
Trabalho de SAPUCAIA DO SUL, foi realizado um cotejo entre a listagem de 
execuções encerradas definitivamente desde 01.01.2012 e a listagem do saldo 
de processos com devedores ainda inscritos no BNDT em 25.02.2016. Dessa 
consulta, resultou uma lista de 02 processos com execução encerrada 
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definitivamente e que ainda possuem devedores inscritos no BNDT. Abaixo, 
relaciona-se a situação processual destes processos:  


 
 
 


1 Processo nº 0000075-86.2012.5.04.0291 


Situação processual: Em 6-9-2015 foi lançado o andamento “Extinta a execução”. Em 11-9-
2015 foi lançado o andamento “Arquivado definitivamente”. 
Histórico BNDT: O executado Supermercado Kowaleski Machado e Fontoura Ltda – ME foi 
inscrito no BNDT em 24-9-2012, atualmente com a informação “sem garantia”. 


2 Processo nº 0078700-47.2006.5.04.0291 


Situação processual: Em 22-5-2015 foi lançado o andamento “Extinta a execução”. Em 25-9-
2015 foi lançado o andamento “Arquivado definitivamente”. 
Histórico BNDT: O executado Marcelo Fernando Damas Fernandes foi inscrito no BNDT em 7-
3-2012, atualmente com a informação “sem garantia”. 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 25.02.2016) 


 
 
Sinala-se, finalmente, que é do conhecimento desta Corregedoria que o 


sistema e-Gestão não está extraindo as informações de inclusão e exclusão de 
devedores no BNDT nos processos judiciais eletrônicos (PJe-JT). Já foram 
solicitadas informações ao Comitê Gestor do e-Gestão acerca da matéria. 


 
 


3.6 INCIDENTES PROCESSUAIS  
 


 Incidentes processuais 


 2014 2015 2016 (até 31.01) 


 
Rece-
bidos 


Julgados 
Pen-


dentes 
Rece-
bidos 


Julgados 
Pen-


dentes 
Rece-
bidos 


Julgados 
Pen-


dentes 


Embargos de 
declaração 


119 120 14 139 126 31 11 17 22 


Antecipações de 
tutela 


62 42 31 94 30 61 68 62 64 


Impugnações à 
sentença de 
liquidação 


15 10 7 19 11 9 1 5 6 


Embargos à 
execução 


45 36 17 88 60 49 20 22 49 


Embargos à 
arrematação 


1 2 0 2 0 2 0 2 0 


Embargos à 
adjudicação 


1 1 0 0 0 0 0 0 0 


Exceções de pré-
executividade 


6 7 5 6 2 9 0 1 8 


Total 249 218 74 348 229 161 100 109 149 
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(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 


 
Com base nos dados do quadro acima, constatou-se que foram 


recebidos 348 incidentes processuais em 2015 na Unidade Judiciária, o que 
corresponde a uma elevação de 39,76% em relação ao ano anterior. Percebe-
se, também, que o número de incidentes processuais julgados subiu 5,05% na 
comparação entre os anos de 2014 e 2015, passando de 218 para 229. Apesar 
disso, o número total de incidentes processuais pendentes de decisão em 
31.12.2014 subiu de 74 para 161 processos em 31.12.2015. Destaca-se, por 
fim, que, em 31.01.2016, o saldo de incidentes processuais pendentes de 
decisão alcançou 149 processos, apresentando pequena redução em relação 
ao do final do período anterior. 


Ainda em relação aos incidentes processuais pendentes de decisão, 
constatou-se que alguns foram apresentados há mais de seis meses sem que 
fossem os autos feitos conclusos ao Juiz e/ou sem registro de sua decisão, 
conforme apontamentos no quadro abaixo: 
 


1 Processo nº 0139500-12.2004.5.4.0291 


Em 16-3-2015 é lançado o movimento “Petição protocolada – Embargos de Declaração”. A 
manifestação, recebida pelo Magistrado como embargos à execução, tem baixa através do 
andamento “Decisão em Incidente Processual – Embargos à execução/penhora procedentes”. 
Como não existe solução para o incidente “embargos de declaração”, este permanece 
pendente perante o sistema e-Gestão. 


2 Processo nº 0020490-85.2015.5.4.0291 


Após apresentação do pedido de tutela antecipada é proferido despacho postergando a sua 
apreciação para depois da apresentação da defesa. Não existe, até o momento, o andamento 
correspondente à baixa do incidente no sistema informatizado, razão pela qual permanece ele 
pendente de solução no sistema e-Gestão. 


3 Processo nº 0000217-27.2011.5.04.0291 


Em 21-8-2014 foi protocolado “Impugnação à sentença de liquidação”, que foi decidido em 2-9-
2014, mediante o andamento “decisão/despacho”. Verifica-se, no entanto, que não foi dado o 
andamento correspondente à baixa do incidente no sistema e-Gestão, motivo pelo qual este 
permanece pendente de solução. 


4 Processo nº 0040600-77.1993.5.04.0291 


Em 3-11-2014 foi protocolada “Exceção de pré-executividade”, que foi decidido em 7-11-2014, 
mediante o andamento “decisão/despacho”. Verifica-se, no entanto, que não foi dado o 
andamento correspondente à baixa do incidente no sistema e-Gestão, motivo pelo qual este 
permanece pendente de solução. 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 


 
Assim, diante das informações processuais descritas, verificam-se 


distorções estatísticas no relatório de incidentes processuais pendentes de 
decisão na Unidade Judiciária, as quais decorrem de erros de lançamento de 
andamentos processuais no sistema informatizado. 
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4 PRAZOS MÉDIOS DE TRAMITAÇÃO 
 
4.1 FASE DE CONHECIMENTO 


 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


Do ajuizamento 
da ação à 


prolação da 
sentença 


Sumaríssimo 100,49 89,00 -11,44% 122,17 37,27% 


Ordinário 271,35 252,69 -6,88% 322,69 27,70% 


Total 255,76 237,97 -6,95% 312,74 31,42% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 


 
No ano de 2015, o prazo médio decorrido entre o ajuizamento da ação e 


a prolação da sentença na 1ª Vara do Trabalho de Sapucaia do Sul apresentou 
uma redução de 6,95%, passando de 255,76 para 237,97 dias. No rito 
sumaríssimo, o prazo médio registrou diminuição de 11,44% em relação à 
média do ano anterior, passando de 100,49 para 89 dias. Por sua vez, o rito 
ordinário registrou um prazo médio de 252,69 dias, 6,88% superior ao prazo 
médio observado no ano de 2014.  


Todavia, o lapso médio de tramitação processual total na fase de 
conhecimento na Unidade Judiciária em 2015 foi 5,52% superior (12,44 dias) à 
média apresentada nas unidades constantes da mesma faixa de movimentação 
processual, e 7,59% menor (19,54 dias) que a média de toda as Unidades de 
1ª instância do TRT da 4ª Região, melhorando seu desempenho quando 
comparado ao do ano de 2014.  
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4.2 FASE DE LIQUIDAÇÃO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


Do início ao 
encerramento 
da liquidação 


Sumaríssimo 161,5 94,56 -41,45% 81 -14,34% 


Ordinário 201,59 161,86 -19,71% 110,94 -31,46% 


Total 197,04 159,46 -19,08% 109,17 -31,53% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 


 
No ano de 2015, o prazo médio decorrido entre o início e o 


encerramento da liquidação, no rito sumaríssimo, foi de 94,56 dias, o que 
equivale a uma redução de 41,45% em relação à média do ano anterior. A 
mesma redução pode ser observada no rito ordinário, no qual o prazo médio 
alcançou a média de 161,83 dias, prazo este 19,71% menor na comparação 
com aquele verificado em 2014. 


Constatou-se que o lapso de tramitação processual total na fase de 
liquidação na Unidade Judiciária em 2015 foi 8,68% menor (15,15 dias) que o 
desempenho de todas as Varas Trabalhistas constantes da mesma faixa de 
movimentação processual e 26,21% inferior (56,64 dias) na comparação com a 
média da 1ª instância de toda a 4ª Região. 


 


 
 


 
4.3 FASE DE EXECUÇÃO 


 


Prazos médios (em dias) 
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 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


Do início ao 
encerramento 
da execução 


Ente privado 770,78 438,12 -43,16% 311,85 -28,82% 


Ente público 1.423,67 189,36 -86,70% 185,70 -1,93% 


Total 956,39 403,59 -57,80% 276,81 -31,41% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 


 
O prazo médio decorrido entre o início e o encerramento da fase de 


execução, nos processos em que o executado era ente privado, recuou de 
770,78 dias, em 2014, para 438,12 dias, em 2015, refletindo uma melhora 
significativa de 43,16% na duração média do tempo da execução. 


Quando o executado era ente público, o prazo médio de tramitação na 
fase de execução caiu de 1.423 dias, em 2014, para 189,36, em 2015, 
implicando uma redução de 86,70% em sua duração média. 


Na comparação com os dados das demais unidades constantes da 
mesma faixa de movimentação processual em 2015, apresentados no gráfico 
abaixo, constatou-se que o tempo de tramitação total na fase de execução na 
1ª Vara do Trabalho de Sapucaia do Sul foi 39,87% inferior (267,58 dias) à 
média de toda a 4ª Região. Sinala-se que a Unidade em 2015 apresentou 
desempenho bastante superior àquele verificado em 2014, quando a duração 
média da execução processual havia sido superior à média apresentada pelas 
demais unidades da mesma faixa de movimentação processual e à média geral 
das Unidades integrantes do TRT da 4ª Região. 


 


 
 
 


5 METAS 
 


5.1 METAS DO CNJ – ANO DE 2015 
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5.1.1 Meta 1: “Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que 
os distribuídos no ano corrente”. 


 META 1/2015 CNJ 


Distribuídos até 31.12.2015 Solucionados até 31.12.2015 % Resultado 


1.004 1.211 120,62% Meta Cumprida 


 
5.1.2 Meta 2: “Identificar e julgar, até 31.12.2015, pelo menos, 90% dos 
processos distribuídos até 31.12.2013”. 


 META 2/2015 CNJ 


Processos não julgados até 
31.12.2013  


Processos distribuídos até 
31.12.2013 e julgados entre 


1º.01.2014 e 31.12.2015 
% Resultado 


616 605 98,21% Meta cumprida 


 
5.1.3 Meta 5: “Baixar, em 2015, quantidade maior de processos de execução 
do que o total de casos novos de execução”. 


 META 5/2015 CNJ 


Casos novos de execução 
em 2015  


Execuções baixadas* 
em 2015 


Grau de Cumprimento Resultado 


341 454 133,14% Meta cumprida 


* Segundo o Glossário das Metas de 2015, execuções baixadas correspondem aos processos de 
execução baixados definitivamente (Consulta e-Gestão D.06), bem como aquelas execuções em que 
pendente apenas pagamento de precatório, ou que pende apenas pagamento de custas processuais. 


 
5.1.4 Meta 6: “Identificar e julgar até 31.12.2015 as ações coletivas distribuídas 
até 31.12.2012, no primeiro grau, e até 31.12.2013, no segundo grau”. 


 META 6/2015 CNJ 


Ações coletivas não julgadas 
até 31.12.2012 (exceto os 


suspensos) 


Ações coletivas distribuídas até 
31.12.2012 e julgadas entre 


1º.01.2013 e 31.12.2015 


Grau de 
cumprimento 


Resultado 


3 3 100,00% Meta cumprida 


 
5.1.5 Meta 7: “Identificar e reduzir em 1,5% o acervo dos dez maiores litigantes 
em relação ao ano anterior”. 


META 7/2015 CNJ 


Dez maiores litigantes TRT4, 
em 31.12.2014 


Nº de 
processos 
tramitando 
na Unidade 


em 
31.12.2014 


Acervo de 
processos 
tramitando 


em 
31.12.2015 


Valor a ser 
alcançado 


Resultado 


1º 
Wms Supermercados do 


Brasil Ltda. 
24 11 23 Meta cumprida 


2º 
Estado do Rio Grande do 


Sul 
7 4 6 Meta cumprida 
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3º 
Clinsul Mão de Obra e 
Representação Ltda. 


(Em Recuperação Judicial) 
0 0 0 Meta cumprida 


4º 
Companhia Riograndense 
de Saneamento – Corsan 


13 1 12 Meta cumprida 


5º União 10 1 9 Meta cumprida 


6º OI S.A. 0 3 0 Meta não cumprida 


7º 
Proservi Serviços de 


Vigilância Ltda. 
(Em Recuperação Judicial) 


1 1 0 Meta não cumprida 


8º 
Caixa Econômica Federal - 


CEF 
3 3 2 Meta não cumprida 


9º Banco do Brasil S.A. 1 0 0 Meta cumprida 


10º 
Hospital Nossa Senhora da 


Conceição 
0 0 0 Meta cumprida 


 
5.1.6 Metas do CNJ específicas da Justiça do Trabalho em 2015: 
a) “Para o 1º grau dos TRT que contabilizaram o prazo médio acima de 200 
dias, reduzir em 1% o tempo médio de duração do processo na fase de 
conhecimento em relação ao ano base de 2014”. 
 


META ESPECÍFICA DA JUSTIÇA DO TRABALHO CNJ EM 2015  
PRAZO MÉDIO DA FASE DE CONHECIMENTO 


Prazo médio 
TRT4 2014 – 


fase de 
conhecimento 


Prazo médio na 
Unidade em 2014 


Prazo médio da 
Unidade em 2015 


Prazo médio 
que deveria ter 
sido alcançado 


em 2015 


Resultado 


228,17 255,76 237,97 253,2 Meta cumprida 


 
b) “Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, em 
relação à média do biênio 2013/2014”. 


META ESPECÍFICA DA JUSTIÇA DO TRABALHO CNJ EM 2015  
NÚMERO DE ACORDOS NA FASE DE CONHECIMENTO 


 2013 2014 
Média 


2013/2014 
2015 


Meta  
para 2015 


Resultado 


total de acordos 400 339 369,5 513 374 Meta cumprida 


 
5.2 METAS DO CNJ – ANO DE 2016 
 
5.2.1 Meta 1: “Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que 
os distribuídos no ano corrente”. 


 META 1/2016 CNJ 


Distribuídos até 
31.01.2016 


Solucionados até 
31.01.2016 


% 
Resultado parcial 


(até janeiro) 
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187 128 68,45% Período insuficiente para avaliação 


 
5.2.2 Meta 2: “Julgar, até 31.12.2016, pelo menos, 90% dos processos 
distribuídos até 31.12.2014”. 


 META 2/2016 CNJ 


Processos não 
julgados até 
31.12.2014  


Processos distribuídos 
até 31.12.2014 e 


julgados entre 1º.01.2015 
e 31.01.2016 


% 
Resultado parcial 


(até janeiro) 


753 683 90,70% Indicativo de cumprimento da meta 


 
5.2.3 Meta 3: “Aumentar em 2% o índice de conciliação na fase de 
conhecimento, em relação à média do biênio 2013/2014”. 


META 3/2016 CNJ 


 2013 2014 
Média 


2013/2014 
2016 


(até 31.01) 
Meta  


para 2016 
Resultado parcial 


(até janeiro) 


Total de acordos 400 339 369,5 21 377 
Período 


insuficiente para 
avaliação Média mensal de 


acordos 
33,33 28,25 30,79 21,00 31,42 


 
5.2.4 Meta 5: “Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução 
do que o total de casos novos de execução”. 


 META 5/2016 CNJ 


Casos novos 
de execução 


em 2016  


Execuções 
baixadas* em 2016 


(até 31.01) 


Grau de 
Cumprimento 


Resultado parcial 
(até janeiro) 


46 42 91,30% Indicativo de cumprimento da meta 


 Segundo o Glossário das Metas de 2016, execuções baixadas correspondem aos processos de 
execução baixados definitivamente (Consulta e-Gestão D.06), bem como aquelas execuções em que 
pendente apenas pagamento de precatório, ou que pende apenas pagamento de custas processuais. 


 
5.2.5 Meta 6: “Identificar e julgar até 31.12.2016 as ações coletivas distribuídas 
até 31.12.2013, no primeiro grau, e até 31.12.2014, no segundo grau”. 
 


 META 6/2016 CNJ 


Ações coletivas distribuídas até 31.12.2013 pendentes de 
solução 


Resultado parcial (até janeiro) 


0 Meta cumprida 


 
5.2.6 Meta 7: “Identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes 
em relação ao ano anterior”. 
 


META 7/2016 CNJ 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
2
3
/
0
5
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
0
8
8
7
-
8
9
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
2
3
8
1
4
.
0
4
6
4
1
.
9
7
9
0
3
.
0
1
4
1
0
-
1


Anexo 3 - RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA
1984/2016 - Terça-feira, 24 de Maio  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 24







                     


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


25 
 


Dez maiores litigantes TRT4, em 
31.12.2015 


Nº de 
processos 
tramitando 
na Unidade 


em 
31.12.2015 


Acervo atual 
(31.01.2016) 


Número 
máximo de 
processos 
tramitando 


em 
31.12.2016 


para alcance 
da meta 


Resultado 
parcial 


(até janeiro) 


1º 
Wms Supermercados do 


Brasil Ltda. 
11 8 10 Meta cumprida 


2º Estado do Rio Grande do Sul 4 2 3 Meta cumprida 


3º 
Clinsul Mão de Obra e 
Representação Ltda. 


(Em Recuperação Judicial) 
0 0 0 Meta cumprida 


4º 
Companhia Riograndense de 


Saneamento – Corsan 
1 2 0 


Meta não 
cumprida 


5º União 1 1 0 
Meta não 
cumprida 


6º OI S.A. 3 3 2 
Meta não 
cumprida 


7º 
Proservi Serviços de 


Vigilância Ltda. 
(Em Recuperação Judicial) 


1 0 0 Meta cumprida 


8º 
Caixa Econômica Federal - 


CEF 
3 2 2 Meta cumprida 


9º Banco do Brasil S.A. 0 0 0 Meta cumprida 


10º 
Hospital Nossa Senhora da 


Conceição 
0 0 0 Meta cumprida 


 
 
6 AUDIÊNCIAS E DESEMPENHO DOS JUÍZES 


6.1 PERIODICIDADE E COMPOSIÇÃO (MÉDIAS) DA PAUTA 


 


A Unidade realiza sessões de audiências regularmente às terças e 
quartas, pela manhã e à tarde. A composição média das sessões é 
especificada nos quadros abaixo.  


 


 Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 


Manhã - 


5 (I) 


4(P) 


2(U) 


5 (I) 


4(P) 


2(U) 


- - 


Tarde - 


5 (I) 


4(P) 


2(U) 


5 (I) 


4(P) 


2(U)) 


- - 


(Fonte: Informação do Secretário de Audiências Cesar Pacheco em 04.04.2016) 
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Legenda: 
          I – Audiências iniciais de rito ordinário 


         U – Audiências unas de rito sumaríssimo 
         P – Audiências de prosseguimento 
        CPI – Cartas Precatórias Inquiritórias 
         


 Conforme relatado pelo Secretário de Audiências César Pacheco, se for 
necessário, são incluídas maior quantidade de iniciais em cada sessão. 
Também informou que as Cartas Precatórias Inquiritórias são incluídas no 
horário das audiências de rito sumaríssimo. 
 
6.2 PAUTAS LIVRES  
 


Tipo 
Última Data Marcada Próxima Data Livre 


    


Inicial 31.05.2016  03.05.2016  


Una Sumaríssimo 18.05.2016  03.05.2016  


Instrução 15.06.2016  15.06.2016  


(Fonte: Informação do Secretário de Audiências Cesar Pacheco em 04.04.2016) 


  
6.3 PRAZO MÉDIO DE AUDIÊNCIAS INICIAIS 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


 
Do Ajuizamento 
da Ação até a 
Realização da 
1ª Audiência 


 


Sumaríssimo 54,64 48,21 -11,76% 52,8 9,51% 


Ordinário 63,8 50,98 -20,10% 53,06 4,08% 


Total 62,97 50,73 -19,44% 53,05 4,56% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 


 
O prazo médio das audiências iniciais no rito sumaríssimo foi reduzido 


de 54,64 dias, em 2014, para 48,21 dias, em 2015. O prazo médio da audiência 
inicial do rito ordinário caiu de 63,8 dias, em 2014, para 50,98 dias, em 2015.  


É oportuno esclarecer, ainda, que os prazos médios apontados pelo 
Sistema e-Gestão levam em consideração todos os eventuais adiamentos de 
audiências determinados, o que pode elastecer a média verificada.  


 
6.4 PRAZO MÉDIO AUDIÊNCIAS DE ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO 
 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  
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Da Realização 


da 1ª Audiência 
até o 


Encerramento 
da Instrução 


 


Sumaríssimo 33,12 30,68 -7,34% 70,67 130,31% 


Ordinário 193,97 142,28 -26,65% 152,06 6,88% 


Total 178,3 132,91 -25,46% 148,71 11,89% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 
 


As audiências de prosseguimento no rito sumaríssimo tiveram o prazo 
reduzido de 33,12 dias, em 2014, para 30,68 dias, em 2015 (7,34%). O rito 
ordinário registrou redução da média de 193,97 dias em 2014, para 142,28 
dias, em 2015 (26,65%). 


 
 


6.4 AUDIÊNCIAS REALIZADAS 
 


 2015 


Juiz (a) Inicial Instrução Una Conciliação TOTAL 


BERNARDA NUBIA TOLDO 801 661 75 5 1.542 


BARBARA FAGUNDES 103 84 12 0 199 


DANIELA MEISTER PEREIRA 97 69 23 0 189 


Juiz não identificado 1 0 1 0 2 


TOTAL- 04ª - RS 1.002 814 111 5 1.932 


 


 2016 (até 31.01) 


Juiz (a) Inicial Instrução Una Conciliação TOTAL 


BERNARDA NUBIA TOLDO 40 2 2 0 44 


BARBARA FAGUNDES 48 58 4 0 110 


Total - 04a - RS 88 60 6 0 154 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 
 
6.6 ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS 
 


Em cumprimento ao disposto no art. 18, II, da Consolidação dos 
Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, a assiduidade do 
magistrado foi verificada por meio das informações obtidas nos itens 2.1.4, 6.1 
e 6.5 do presente relatório, e também por meio da visita correcional. Constata-
se que, à exceção dos afastamentos listados no item 2.1.4, o juiz compareceu 
regularmente para realização de audiências e atuação na Unidade Judiciária. 


 


 


6.7 PROCESSOS SOLUCIONADOS 
 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
2
3
/
0
5
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
0
8
8
7
-
8
9
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
2
3
8
1
4
.
0
4
6
4
1
.
9
7
9
0
3
.
0
1
4
1
0
-
1


Anexo 3 - RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA
1984/2016 - Terça-feira, 24 de Maio  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 27







                     


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


28 
 


2015 


Juiz (a) 


Com exame de mérito 
Sem exame 
de mérito 


Total de 
processos 


solucionados Conci- 
liações 


Julgados 
Outras 


decisões 
TOTAL TOTAL 


BERNARDA NUBIA TOLDO 419 440 2 861 140 1.001 


BARBARA FAGUNDES 46 27 0 73 14 87 


CLÁUDIA ELISANDRA DE 
FREITAS CARPENEDO 


- 1 0 1 - 1 


DANIELA MEISTER PEREIRA 46 54 0 100 17 117 


FERNANDO REICHENBACH - 3 0 3 - 3 


Juiz não identificado 2 0 0 2 - 2 


TOTAL 513 525 2 1.040 171 1.211 


 


2016 (até 31.01) 


Juiz (a) 


Com exame de mérito 
Sem exame 
de mérito 


Total de 
processos 


solucionados Conci- 
liações 


Julgados 
Outras 


decisões 
TOTAL TOTAL 


BERNARDA NUBIA TOLDO 6 56 1 63 7 70 


BARBARA FAGUNDES 15 35 0 50 8 58 


Total 21 91 1 113 15 128 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 


 
6.8 PROCESSOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA HÁ MAIS DE 50 DIAS 
NA DATA DA CORREIÇÃO  
 
 


Juíza Titular Bernarda Núbia Toldo* 


Instrução encerrada 64 


Embargos à execução 12 


Exceção de pré-executividade 1 


Embargos de declaração 1 


Juíza substituta zoneada Bárbara Fagundes 


Instrução encerrada 1 


TOTAL 79 


(Fonte: Consulta ao Projeto BI TRT4 em 04.04.2016, com dados consolidados pelo Projeto até 
o dia 04.04.2016. 50 dias anteriores à data da correição: 04.04.2016) 
*Segundo informou o Diretor de Secretaria, a Juíza Bernarda Núbia Toldo, no ano de 2015, 
realizou pauta dupla para reduzir o prazo de audiências (8 turnos), no que obteve sucesso. 
Entretanto, tal fato acarretou o aumento de processos conclusos para sentença há mais de 50 
dias.  
 


7 ROTINAS DE SECRETARIA 
 
7.1 EXPEDIÇÃO DE NOTIFICAÇÕES E OFÍCIOS 
 As notificações e os ofícios são cumpridos em 72 horas. O que for 


urgente é cumprido no mesmo dia. 
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 Não são expedidas notificações para a Procuradoria Regional Federal 
porque o Procurador comparece na Unidade uma vez por semana e leva os 
processos em carga. A Procuradoria da Fazenda Nacional comparece uma vez 
por mês, principalmente para retirar as certidões de habilitação de custas. 
 
7.2 EXPEDIÇÃO DE MANDADOS, PRECATÓRIOS E RPV’S 
 Os mandados são cumpridos em 48 horas. Os precatórios e RPVs são 


expedidos à medida que surgem. 
 
7.3 EXPEDIÇÃO DE ALVARÁS  
 Cumprimento da tarefa em 48 horas. 
 
7.4 DESPACHOS DE PROTOCOLO 
 São diariamente apreciadas, em média, 100 petições:  30 nos processos 


físicos e 70 no PJe. Na data da correição estavam sendo despachadas as 
petições protocoladas em 01.04.16. As petições urgentes são despachadas de 
imediato. 
 
7.5 CERTIFICAÇÃO DE PRAZO 


 A certificação dos prazos, conforme relato do Diretor de Secretaria, é 
realizada em 7 dias. Por ocasião da correição, estava sendo certificado o prazo 
de 29.03.2016  
 
7.6 REMESSA DE AUTOS AO TRT 
 A remessa de processos ocorre semanalmente. 
 
7.7 CONVÊNIOS 
 A unidade utiliza todos os convênios disponíveis. 
 
7.8. ARQUIVAMENTO DE PROCESSOS 
 O arquivamento é feito quinzenalmente. 
  
7.9 EXECUÇÃO REUNIDA 
 A Vara possui poucas execuções reunidas. A principal é da empresa 


Vacchi S.A. Indústria e Comércio, onde estão reunidos 42 processos, sendo o 
principal o de número 0040000-56.1993.5.04.0291. A Vara não lança 
andamento de execução encerrada nos processos reunidos. 
  
7.10 PROCEDIMENTO EM RELAÇÃO AO BNDT 
 A inclusão de devedores no BNDT é realizada após decorrido o prazo 


para pagamento ou garantia do juízo. Já a exclusão do registro do devedor é 
feita quando realizado o pagamento. 
  
7.11 PROCEDIMENTO EM RELAÇÃO À MASSA FALIDA 
 Em relação aos processos em que figuram massas falidas no polo 


passivo, após a expedição certidão de habilitação, estes são arquivados sem 
dívida, sendo encerrada a execução. 
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7.12 EXAME DOS LIVROS 
 
 
 
 
  
  
 
 
7.12.1 Advogados – Cargas Vencidas há mais de 10 dias 
 


 Processo  Prazo 


1 0000332-43.2014.5.04.0291 14.03.2016 


2 0000330-73.2014.5.04.0291 14.03.2016 


3 0000581-62.2012.5.04.0291 21.03.2016 


4 0000057-31.2013.5.04.0291 22.03.2016 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 01.04.2016) 
 


7.10.2 Peritos – Cargas Vencidas há mais de 10 dias 
 


 Processo  Prazo 


1 0000616-22.2012.5.04.0291 26.01.2016 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 01.04.2016) 
 


7.12.3 Mandados – Prazos Vencidos há mais de 10 dias 
 
 Conforme consulta ao Sistema inFOR em 01.04.2016, verificou-se que 
não constam mandados com prazo excedido há mais de 10 dias na Unidade 
Judiciária. 
  
8 EXAME DOS PROCESSOS 
 


  Para as análises realizadas nos itens seguintes, foram extraídas duas 
listagens distintas no sistema inFOR. No item 8.1, são analisados 10 autos 
físicos, escolhidos a partir da listagem de 50 processos aleatórios gerada pelo 
Sistema e disponibilizada para fins de correição à Vice-Corregedoria. Para a 
análise do item 8.2, extraiu-se do sistema inFOR, em 04.04.2016, uma listagem 
de processos sem movimentação há mais de 30 dias, a qual totalizou 140 
processos. Esse item verifica, por amostragem, a correção dos andamentos 
lançados pela Unidade Judiciária. 


 
 8.1 ANÁLISE DOS PROCESSOS FÍSICOS 
 


 


1 Processo nº 0000457-79.2012.5.04.0291 
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Fase: Conhecimento 
Aspectos Gerais dos Autos: Ordem de juntada: Ordem de juntada não observada: 1) 
procuração da 1ª reclamada juntada antes do contrato social da reclamada (fls. 26 - 40) (Art. 67 
da CPCR) 2) procuração e substabelecimento da 2ª reclamada juntados antes do contrato 
social (fls. 42- 52). 
Termos de juntada com espaços em branco, informações incompletas e abreviaturas: 1) termo 
de juntada contendo espaço em branco e abreviatura (f. 271v) (Art. 101 da CPCR e artigos 169, 
§1º, e 171 do CPC).  
Andamento lançado no sistema informatizado sem certidão correspondente nos autos: 
andamento referente a “devolvido/entregue documento à parte” registrado em 28.01.2016, sem 
certidão correspondente exarada nos autos (Art. 94 da CPCR) 
Movimentação Processual: Demora no impulso processual – entre protocolo e juntada: 
recurso ordinário do reclamante protocolado em 13.05.2015 e juntado aos autos em 29.05.2015 
(fls. 462v – 463). 


2                                     Processo nº 0000801-26.2013.5.04.0291 


Fase: Conhecimento 
Aspectos Gerais dos Autos: Ordem de juntada: Ordem de juntada não observada: carta de 
preposição e procuração juntados antes do contrato social da reclamada (fls. 29-32) (Art. 67 da 
CPCR). 
Termos de juntada com espaços em branco, informações incompletas e abreviaturas: 1) termo 
de juntada contendo espaço em branco, abreviatura e sem mencionar os documentos que 
acompanham a petição do reclamante (f. 399v) (Art. 101 da CPCR e artigos 169, §1º, e 171 do 
CPC) 2) termos de juntada contendo abreviação (fls. 409v, 426v 3) termo de juntada contendo 
abreviatura e sem mencionar os documentos que acompanham a petição (fl. 428v) 
Movimentação Processual: demora no impulso processual – entre protocolo e juntada: 
protocolo da petição do reclamante em 08.08.2014, com juntada em 21.08.2014 (fls. 642v e 
643). 


3 Processo nº 0057100-67.2006.5.04.0291 


Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos Autos: Termos de juntada com informações incompletas: termos de 
juntada (fls. 549v e 572v) não mencionam os documentos que acompanham as petições do 
leiloeiro (Art. 101 da CPCR). 
Termo de juntada com espaço em branco: termo de juntada (fl. 572v) contendo espaço em 
branco. (Art. 171 do CPC). 
Ausência de inutilização de folha em branco (fl. 625v) (Art. 71 da CPCR) 
Movimentação Processual: demora no impulso processual – entre preclusão do prazo e 
certidão correspondente: executado citado para o pagamento em 13.01.2010 (fl. 412v), com 
certidão referente à ausência de pagamento ou depósito exarada em 11.03.2010 (fl. 413). 
Demora no impulso processual - entre conclusão e julgamento: Autos conclusos em 02.08.2010 
(fl. 442) para julgamento de embargos à execução, com decisão proferida em 27.01.2011 (fls. 
443 -444). 
Demora no impulso processual: processo sem movimentação há mais de 30 dias: certidão 
exarada em 07.12.2015 (fl. 661) acerca do trâmite de ação cível na Justiça Estadual com 
penhora nos rostos dos autos, sem movimentação posterior. 


4 Processo nº 0000950-22.2013.5.04.0291 


Fase: Conhecimento 
Aspectos Gerais dos Autos: Autos provisórios sem numeração adequada: Autos provisórios 
(fls. 517-521 e 578-580) sem numeração lançada no canto inferior direito. (Art. 66 da CPCR). 
Termo de juntada com informações incompletas: termo de juntada lançado à fl. 525v não 
menciona os documentos que acompanham a petição do reclamado (Art. 101 da CPCR).       
Movimentação Processual: nada a apontar. 
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5 Processo nº 0000193-28.2013.5.04.0291 


Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos Autos: Ordem de juntada: Ordem de juntada não observada: carta de 
preposição e instrumento de procuração juntados antes do contrato social da 2ª reclamada (fls. 
41-51) (Art. 67 da CPCR). 
Andamento lançado no sistema informatizado sem certidão correspondente nos autos: 
andamento referente à “conclusão para despacho/decisão” em 20.02.2016, sem a 
correspondente certidão exarada nos autos (Art. 94 da CPCR). 
Movimentação Processual: demora no impulso processual – entre preclusão do prazo e 
conclusão para decisão: preclusão do prazo para resposta a embargos à execução com 
vencimento em 09.11.2015, com certidão exarada em 16.11.2015 (fl. 535v), e conclusão para 
sentença realizada em 20.02.2016. 


6 Processo nº 0000810-85.2013.5.04.0291 


Fase: Liquidação 
Aspectos Gerais dos Autos: Ordem de juntada: Ordem de juntada não observada: cartas de 
preposição e instrumentos de procuração juntados antes dos contratos sociais das reclamadas 
(fls. 41- 60) (Art. 67 da CPCR). 
Ausência de certidão de vencimento do prazo: 1) ausência de certidão relativa ao vencimento 
do prazo em 26.01.2015 para apresentação de recurso. 2) ausência de certidão relativa ao 
vencimento do prazo em 18.02.2015 para contrarrazões. 3) ausência de certidão relativa ao 
vencimento do prazo em 28.08.2015 para 2ª reclamada ter ciência dos cálculos com prazo 
preclusivo (Art. 95 da CPCR). 
Ausência de juntada de certidão de notificação gerada pelo sistema informatizado: ausência 
nos autos das certidões das notificações direcionadas às partes e relativas à ciência dos 
cálculos apresentados pelo Perito (fls. 358 – 397) em 12.11.2015, as quais foram expedidas em 
16.11.2015 (Art. 79, parágrafo único, da CPCR). 
Movimentação Processual: demora no impulso processual: entre preclusão e ato 
subsequente: vencimento do prazo para contrarrazões com vencimento em 18.02.2015, com 
termo de remessa ao Tribunal realizado em 23.03.2015 (fl. 275). 
Demora no impulso processual: entre preclusão e conclusão para decisão subsequente: 
preclusão do prazo de ciência de cálculos para 2ª reclamada em 28.08.2015, com conclusão 
para decisão em 03.10.2015 (fl. 353). 


7 Processo nº 0000480-54.2014.5.04.0291 


Fase: Conhecimento 
Aspectos Gerais dos Autos: Nada a apontar. 
Movimentação Processual: Demora no impulso processual – preclusão de prazo e certidão 


correspondente: Vencimento do prazo das notificações para ciência da sentença (fls. 339 -340) em 


16.02.2016, com certidão exarada em 04.03.2016 (fl. 345). 


8 Processo nº 0000284-21.2013.5.04.0291 


Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos Autos: Termo de juntada com informações incompletas: termo de 
juntada lançado à fl. 134v não menciona os documentos que acompanham a petição do 
reclamado (Art. 101 da CPCR).     
Ausência de certidão de vencimento do prazo: ausência de certidão relativa ao vencimento do 
prazo em 02.03.2015 para o reclamado ter ciência dos cálculos com prazo preclusivo (Art. 95 
da CPCR). 
Andamento lançado no sistema informatizado sem certidão correspondente nos autos: 
andamento referente à “conclusão para despacho/decisão” em 22.02.2016, sem a 
correspondente certidão exarada nos autos (Art. 94 da CPCR). 
Movimentação Processual: demora no impulso processual: petição protocolada e conclusão 
para sentença: embargos à execução protocolado em 23.04.2015 (fl. 160), com conclusão para 
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sentença em 22.02.2016 (InFOR). 


9 Processo nº 0000436-69.2013.5.04.0291 


Fase: Execução Encerrada 
Aspectos Gerais dos Autos: Ausência da hora de início da audiência: Atas de audiência das 
fls. 14) não consta a hora de efetivo início dos trabalhos (Art. 91 da CPCR) 
Ausência de decisão ou despacho determinando o arquivamento dos autos e retirada de 
documentos: Notificações expedidas (fls. 156-157) às partes para retirada de documentos sem 
despacho anterior nesse sentido ou certidão “de ordem” (Artigos. 96 e 130 da CPCR) 
Movimentação Processual: Demora no impulso processual- entre preclusão de prazo e 
certidão correspondente: Vencimento do prazo recursal do reclamado em 10.02.2014, com 
certidão correspondente exara em 01.04.2014 (fl. 70). 
Demora no impulso processual – entre decisão e cumprimento: 1) decisão proferida em 
06.05.2015 (fl. 128) determinando o lançamento da conta, com cumprimento em 29.06.2015 (fl. 
129) 2) decisão determinando expedição de RPV proferida em 26.08.2015 (fl.133), com 
cumprimento em 29.09.2015 (fl. 135). 


 
* Os aspectos gerais dos autos são analisados a partir do início do período correcionado, em 
janeiro de 2015. 
 
8.2 IRREGULARIDADES NOS ANDAMENTOS NO INFOR 
 
 No quadro abaixo, são listadas as práticas irregulares da Unidade 
quando do registro de andamentos no inFOR, auferidas no exame da listagem 
de processos sem movimentação há mais de 30 dias, extraída em 01.04.2016. 
  


Prática Exemplos 


Registros desatualizados 0045400-80.1995.5.04.0291 


Registros desatualizados 0077400-02.1996.5.04.0291 


    
         8.3 EXAME DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS 
 


 Conforme informado pelo Diretor de Secretaria durante a inspeção, a 
Unidade Judiciária observa a norma contida no art. 18, I, da Consolidação dos 
Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, havendo 
pronunciamento explícito nos autos acerca do exame dos pressupostos de 
admissibilidade dos recursos encaminhados ao Tribunal. 
 
8.4 LIBERAÇÃO DE DEPÓSITO RECURSAL 


 


 Quanto à liberação do depósito recursal ao autor, de acordo com o 
Diretor de Secretaria, o juiz, quando da homologação da conta, uma vez 
apurado crédito de valor inequivocamente superior ao do depósito recursal, 
ordena a pronta liberação deste em favor do reclamante. 
  
 


8.5 CITAÇÃO DO(S) SÓCIO(S) EM CASO DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA DA EXECUTADA 
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Primeiro é feito o BACEN, RENAJUD e INFOJUD. Se o resultado for positivo, o 
sócio é incluído no polo passivo e citado para embargar. 
 
  


9 PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO -  PJe  
 
 Conforme Cronograma de Implantação do Processo Judicial Eletrônico 


deste Regional aprovado pelo TST, o PJe foi implantado na Unidade Judiciária 
em 27.06.2014 
 Foram analisados alguns agrupadores e caixas representativos da 
movimentação e gerenciamento, pela Secretaria, dos processos que tramitam 
no meio eletrônico. A análise foi efetuada remotamente em duas 
oportunidades, nos dias 01.01.2016 e com nova verificação na data da 
inspeção, juntamente com o Diretor de Secretaria. A posição, na data da visita 
correcional, é a que segue:  
 
 


 
Agrupador 


 
Fase 


Quantidade 
de 


Processos 


Processos com petições 
avulsas 


- 1 


Com habilitações não lidas - 11 


Com pedido de liminar  3 


Com petições não 
apreciadas 


- 47 


Mandados devolvidos OJ - 11 


 
Pasta 


 
Fase 


Quantidade 
de 


Processos 


Aguardando cumprimento 
de providência 


Conhecimento 135 


Aguardando cumprimento 
de providência 


Liquidação 3 


Aguardando cumprimento 
de providência 


Execução 60 


Apreciar urgentes Conhecimento 3 


Controle de 
Sobrestamento/Suspensão 


Conhecimento 3 


Controle de 
Sobrestamento/Suspensão 


Execução 7 


Controle manual do prazo 
pós sentença 


Conhecimento 83 


Prazos vencidos Conhecimento 2 


Prazos vencidos Liquidação 2 


Prazos vencidos Execução 1 


Triagem inicial Conhecimento 13 


(Fonte: Consulta ao Sistema PJe em 01.01.2016) 
 


 Conforme informou o Diretor de Secretaria, e tal como foi constatado no 
sistema, na data da inspeção, em 04.04.2016, estavam sendo certificados os 
prazos vencidos do dia 20.03.2016, bem como estavam sendo apreciadas as 
petições protocoladas em 01.04.2016.  
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 A triagem inicial é feita pela Coordenadora da CCDF.  
 O trabalho é dividido por carteira e, segundo o Diretor, os servidores 


apresentam um alto grau de comprometimento. As subpastas são organizadas 
por data, possibilitando uma boa visualização e entendimento para quem 
consulta os procedimentos executados nos autos que tramitam eletronicamente 
na Unidade.  


Verificou-se boa gestão dos processos eletrônicos, organização das 
pastas e subpastas criadas no interior de cada tarefa, possibilitando 
visualização e entendimento para quem consulta os procedimentos executados 
nos autos que tramitam eletronicamente na Unidade. 
  


 
10 SERVIÇO DE APOIO TEMPORÁRIO – SAT 
 
 Conforme o cronograma estabelecido por esta Corregedoria Regional, a 


Unidade Judiciária não requereu a atuação da equipe do Serviço de Apoio 
Temporário – SAT durante o período correcionado. 
 
  


11 CONSIDERAÇÕES SOBRE A UNIDADE  
 


 
 A unidade diminuiu o acervo de processos em tramitação em 12,22%, 
índice muito melhor que as unidades da mesma faixa de movimentação 
processual e que a média do TRT4. 
 Merece elogios pela redução de 31,92% no estoque de processos 
pendentes na fase de conhecimento em relação ao ano anterior, principalmente 
devido ao número de processos solucionados (50,06%), desempenho muito 
melhor do que o verificado em toda a 4ª Região no período. 


Segundo informou o Diretor de Secretaria, a Juíza Bernarda Núbia 
Toldo, no ano de 2015, realizou pauta dupla para reduzir o prazo de audiências 
(8 turnos), no que obteve sucesso, pois o prazo médio das audiências está 
adequado, tanto no rito sumaríssimo quanto no rito ordinário.  Entretanto, tal 
fato acarretou o aumento de processos conclusos para sentença há mais de 50 
dias. 
 Em relação à execução, o tempo de tramitação total nesta fase foi em 
torno de 40% inferior à média de toda a 4ª Região. 


 A unidade alcançou as metas 1, 2, 5 e 6 estabelecidas pelo CNJ no ano 
de 2015, respectivamente: Julgar quantidade maior de processos de 
conhecimento do que os distribuídos no ano corrente; Julgar, até 31.12.2015, 
90% dos processos distribuídos até 31/12/2013; Baixar, em 2015, quantidade 
maior de processos de execução do que o total de casos novos de execução e 
Identificar e julgar até 31/12/2015 as ações coletivas distribuídas até 
31/12/2012, no primeiro grau, e até 31/12/2013, no segundo grau. 
 Atingiu, ainda, as metas específicas de reduzir em 1% o tempo médio de 
duração do processo na fase de conhecimento em relação ao ano base de 
2014 e, também, de aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de 
conhecimento, em relação à média do biênio 2013/2014. 
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Registra-se não ter havido expedientes na Ouvidoria em relação à 
unidade. 


Conforme relatado pelo Diretor de Secretaria, a divisão do trabalho entre 
os servidores - nos processos físicos - é feita por tarefa. Nos processos 
eletrônicos o trabalho é dividido por carteira.  
 A Unidade conta, atualmente, com 9 servidores e um estagiário. 
 Na inspeção realizada, verificou-se que as instalações são boas e o 
espaço é organizado. Percebe-se o empenho da equipe e o envolvimento de 
todos para o bom andamento do trabalho, apesar da falta de um servidor no 
quadro. Parabeniza-se a Unidade pelo resultado que vem alcançando. 
 
 
12 RECOMENDAÇÕES 
 
ITEM 6.3 e 6.4 (Prazo médio das audiências iniciais) 
 
 Recomenda-se que, na medida do possível, quando da organização da 


pauta de audiências, a Unidade adote as providências necessárias para o 
cumprimento do prazo de 15 dias para designação da audiência inicial nos 
processos do rito sumaríssimo, estabelecido no art. 852-B, III, da CLT, assim 
como que não seja excedido o lapso de 40 dias para marcação de audiências 
iniciais no rito ordinário.    
 


13 DETERMINAÇÕES 
 


ITEM 3.5.3 (Banco Nacional de Devedores Trabalhistas)  


Determina-se que a Unidade Judiciária: 


a) efetue a exclusão dos devedores do Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas (BNDT) nos processos Processo nº 0000075-
86.2012.5.04.0291, nº 0078700-47.2006.5.04.0291com o registro no campo 
“quitado” na respectiva aba do sistema inFOR. Destaca -se que esse 
procedimento deve ser sempre efetuado com prioridade, nos termos do art. 
2º do Provimento Conjunto nº 19, da Presidência e da Corregedoria 
Regional do TRT4, de 27.12.2011; 


b) sempre que determinada a extinção da execução ou o arquivamento dos 
autos, verifique a situação dos executados em relação ao BNDT, evitando, 
assim, as situações descritas no item 3.5.3. 


 
ITEM 3.6 (Incidentes Processuais) 


Constata-se um grande número de Antecipações de Tutela pendentes 
de decisão na unidade. Todavia, pela análise feita por essa Vice-Corregedoria, 
grande parte está solucionada, porém sem o devido registro da solução no 
sistema informatizado. 


Determina-se que a Unidade Judiciária:  
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a) lance os andamentos informatizados, com data retroativa, relativos à 
conclusão e à extinção da “Impugnação à sentença de liquidação”, 
apresentados pela reclamada no processo nº 0000217-27.2011.5.04.0291; 


b) lance os andamentos informatizados, com data retroativa, relativos à 
conclusão e à extinção da exceção de pré-executividade apresentada pela 
reclamada no processo nº 0040600-77.1993.5.04.0291; 


c) lance os andamentos informatizados, com data retroativa, relativos ao 
processo nº 0139500-12.2004.5.4.0291. Em 16-03-2015 foi lançado o 
movimento “Petição protocolada – Embargos de Declaração”. A 
manifestação, recebida pelo Magistrado como embargos à execução, teve0 
baixa através do andamento “Decisão em Incidente Processual – Embargos 
à execução/penhora procedentes”. Como não existe solução para o 
incidente “embargos de declaração”, este permanece pendente perante o 
sistema e-Gestão; 


 
Além disso, recomenda-se que, periodicamente, sejam consultadas as 


tabelas do sistema e-Gestão para verificação dos incidentes processuais há 
mais de seis meses pendentes de decisão, com correção dos andamentos 
informatizados, quando for o caso. 
 
 
ITEM 6.8 (Sentenças com Prazo Excedido)  
 


Determina-se que as Juízas Bernarda Núbia Toldo e Bárbara Fagundes 
profiram as sentenças nos processos conclusos há mais de 50 dias, com a 
maior brevidade possível, devendo ser observada a cronologia da data de 
conclusão, priorizando aqueles há mais tempo pendentes de julgamento.  
  
 
ITENS 7.12.1 e 7.12.2 (Advogados e Peritos – Cargas vencidas há mais de 
10 Dias)  
 
 Determina-se a cobrança dos autos com prazo de devolução excedido 
há mais de 10 dias, listados nos itens 7.12.1 e 7.12.2 deste relatório 
correcional, bem como a redução do lapso temporal para esse fim, em 
cumprimento ao disposto no art. 51, § 1º, da CPCR.   
 
 
ITEM 8.1 (Análise dos Processos Físicos) 
 
 Determina-se que a Unidade Judiciária: 


a) adote o procedimento correto quanto à inutilização de folhas em branco, 
consoante o art. 71 da CPCR; 


b) observe a ordem de juntada dos documentos apresentados em audiência, 
prevista no art. 67 da CPCR; 
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c) objetivando a certeza dos atos processuais, observe a correta elaboração 
de termos e certidões, de maneira legível, fazendo constar a data (art. 148 
da CPCR e art. 58 da CPCG) e evitando lacunas e espaços em branco (art. 
171 do CPC), certificando-se, ainda, de que estejam devidamente 
assinados e identificado o signatário (art. 150 da CPCR e arts. 57 e 58 da... 
CPCG); 


d) atente para os prazos previstos para a prática dos atos processuais e 
cumpra, de imediato, as determinações contidas nos despachos, conforme 
determina o art. 190 do CPC;  


e) retire, periodicamente, a listagem de processos sem movimentação 
processual há mais de 90 dias para que se evitem situações similares 
àquelas verificadas nos seguintes processos: 0000193-28.2013.5.04.0291 e 
0000284-21.2013.5.04.0291. 


f) adote o procedimento correto quanto ao termo de juntada de documentos, 
petições e manifestações de qualquer espécie, lançando-o, sempre que 
possível, no verso da folha em que houve a última movimentação 
processual, conforme o disposto no art. 101, parágrafo único, da CPCR; 


g) adote o procedimento correto quanto à numeração e rubrica das folhas dos 
autos, conforme o disposto no art. 66 e §§ da CPCR. 


 


 
8.2 (Irregularidades nos andamentos no InFOR) 
 
       A listagem de andamentos sem movimentação há mais de 30 dias resultou 
em 2 processos parados. Determina-se que sejam atualizados os registros 
dos processos n. 0045400-80.1995.5.04.0291 e 0077400-02.1996.5.04.0291. 
 


14 PRESENÇAS 
 
 Além do tempo destinado à conclusão da inspeção e ao contato direto 


com a Juíza Titular, o Diretor de Secretaria e os servidores da Unidade 
Judiciária, o Vice-Corregedor Regional esteve na Secretaria da 1ª Vara do 
Trabalho de Sapucaia do Sul, das 15h às 16h, à disposição das partes, dos 
advogados, dos peritos e de quaisquer interessados para tratar de questões 
referentes às Unidades Judiciárias desse Foro. O Vice-Corregedor, na ocasião, 
concedeu entrevista ao vivo para a Rádio ABC de Novo Hamburgo bem como 
para o repórter Anderson Loureiro do Jornal Destaque de Sapucaia do Sul. 
 


15 PRAZO PARA RESPOSTA 
 
  O Diretor de Secretaria deverá cientificar os servidores lotados na 


Unidade Judiciária das recomendações e das determinações contidas neste 
Relatório de Inspeção, estabelecendo-se o prazo de 30 dias para comunicação 
pormenorizada à Assessoria Jurídica da Corregedoria sobre a adoção das 
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medidas necessárias ao integral suprimento de cada uma das inconsistências 
detectadas, inclusive quanto a cada um dos processos especificados. 
 


16 ENCERRAMENTO 
 
 Registra-se a cordialidade dispensada pela Juíza BERNARDA NUBIA 


TOLDO, pelo Diretor de Secretaria LEANDRO PECOITS e pelos servidores 
presentes na Unidade Judiciária, prestando importante colaboração para o bom 
encaminhamento da inspeção correcional. E, para os devidos fins, é por nós, 
Andrea Koliver e Maria Eneida Giordani, Assessora e Chefe de Gabinete da 
Vice-Corregedoria, lavrado o presente Relatório, que é assinado pelo Vice-
Corregedor Regional. 
 
 


Marçal Henri dos Santos Figueiredo 
Vice-Corregedor Regional 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
2
3
/
0
5
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
0
8
8
7
-
8
9
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
2
3
8
1
4
.
0
4
6
4
1
.
9
7
9
0
3
.
0
1
4
1
0
-
1


Anexo 3 - RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA
1984/2016 - Terça-feira, 24 de Maio  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 39








                     


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


1 
 


RELATÓRIO DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 2ª VARA DO 
TRABALHO DE SAPUCAIA DO SUL 


        
Aos 04 dias do mês de abril de 2016, compareceu à sede da 2ª 


Vara do Trabalho de Sapucaia do Sul o Excelentíssimo Senhor MARÇAL 
HENRI DOS SANTOS FIGUEIREDO, Desembargador Vice-Corregedor do 
Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região, acompanhado das servidoras 
Andrea Koliver e Maria Eneida Giordani, para Correição Ordinária anual, nos 
termos legais e regimentais, conforme os autos do Processo Administrativo nº 
0000888-74.2016.5.04.0000. O Desembargador Vice-Corregedor e a sua 
equipe foram recebidas pelo Juíza Titular  Neusa Líbera Lodi, pelo Diretor de 
Secretaria Jose Antonio Mazzillo Junior e pelos servidores lotados nessa Vara 
do Trabalho. Com base nas informações prestadas pelos Gestores da Vara do 
Trabalho, nos autos de processos analisados e nos dados oriundos dos 
sistemas disponibilizados a esta Vice-Corregedoria Regional, apurou-se o 
seguinte:  


1 INFORMAÇÕES GERAIS 


 


Data da instalação da Vara do Trabalho: 03.11.2005 
Data da última correição realizada: 23.04.2015 
Data da Implantação do PJe: 27.06.2014 
Jurisdição: Sapucaia do Sul. 
1.1 Período Correcionado: de 1º.01.2015 a 04.04.2016 
 


2 ESTRUTURA FUNCIONAL 


2.1 JUÍZES 


2.1.1 Juízes Atuais 
 


Juiz (a) Situação  Período 


Neusa Líbera Lodi 
Juíza Titular 19.07.2012 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 18.03.2016) 


2.1.2 Circunscrição 
 


Nos termos da Portaria nº 01/2015, da Corregedoria Regional deste TRT, a 
Vara do Trabalho de Viamão pertence à 58ª circunscrição da jurisdição 
territorial da Justiça do Trabalho da 4ª Região. Essa circunscrição compreende 
duas vagas de zoneamento, ocupadas pela Juíza Gabriela Lenz de Lacerda e 
Juíza Bárbara Fagundes. 
 
 


2.1.3 Juízes que Atuaram no Período Correcionado 
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 Juiz (a) Período(s) Situação/Motivo Total 


1 
Neusa Líbera Lodi 


 


Desde 19.07.2012 


 
Juíza Titular 


03 anos, 
08 meses 
e 16 dias 


2 


Bernarda Núbia Toldo 


(Juíza Titular da 1ª 
Vara do Trabalho de 


Sapucaia do Sul) 


22.06 a 29.06.2015 
Atuou em virtude de férias 


da Juíza Titular. 
 


 


3 


Cláudia Elisandra de 
Freitas Carpenedo 


(Juíza do Trabalho 
Substituta) 


10.01 a 18.01.2015 


Atuou em virtude de 
afastamento da Juíza 
Titular conforme PA nº 


8138-32.2014.5.04.0000 
(sem pauta). 


 


 


4 
Bárbara Fagundes 


(Juíza do Trabalho 
Substituta Zoneada) 


01.06 a 14.062015 
Atuou em virtude de férias 


da Juíza Titular. 
 


 


5 
Patrícia Bley Heim 


(Juíza do Trabalho 
Substituta) 


15.06 a 21.06.2015 
Atuou em virtude de férias 


da Juíza Titular. 
 


 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 18.03. 
2016) 


 
2.1.4 Afastamentos dos Juízes Titulares Lotados durante o Período 
Correcionado 
 
 
 


 Juiz (a) Motivo Dias de Afastamento Total 


Titular 


Bernarda Núbia 
Toldo 


 
 


Afastamento autorizado, 
conforme PA nº 8138-


32.2014.5.04.0000 


 


10.01 a 18.01.2015 09 dias 


Férias 01.06 a 29.06.2015 29 dias 


(Fonte: Informações disponibilizadas pela Secretaria de Apoio aos Magistrados em 18.03.2016) 


2.2 SERVIDORES 


2.2.1 Servidores Lotados na Unidade Judiciária 


           


 


 Servidor (a) Cargo Função 


Data de 
Exercício na 


Unidade 
Judiciária 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
2
3
/
0
5
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
0
8
8
8
-
7
4
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
1
3
8
1
4
.
0
4
6
4
1
.
8
7
9
0
3
.
0
1
1
2
7
-
0


Anexo 4 - RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA
1984/2016 - Terça-feira, 24 de Maio  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 2







                     


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


3 
 


1 
Jose Antonio Mazzillo 


Junior 
Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


Diretor de 
Secretaria (CJ3)  


16.11.2005 


2 
Jose Carlos Echenique 


Soares Filho 
Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


Assistente de Juiz 
Titular (FC05) 


31.07.2012 


- Elisangela Leite Rodrigues 
Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


Assistente de Juiz 
Substituto (FC05) 


22.07.2015 


3 Elisabete De Oliveira              
Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


Assistente de 
Diretor de 


Secretaria (FC04) 
17.02.2010 


4 Carina Melo Wavginiak 
Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


Secretário de 
Audiência (FC03) 


23.06.2008 


5 
Alexandre Baldo Mesa 


Casa 
Analista Judiciário - 


Área Judiciária 
Assistente (FC02) 17.11.2014 


6 Evelise Pinto Reinheimer 
Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


Assistente (FC02) 30.06.2015 


7 Pablo Mauricio Marini 
Técnico Judiciário – 
Área Administrativa 


Assistente (FC02) 16.11.2009 


8 Ademar Waldir Blum    
Analista Judiciário - 


Área Judiciária 
- 14.01.2010 


 (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 21.03.2016)  
* Autorizado o preenchimento da 9ª vaga, condicionado à disponibilidade de cargo vago (PA nº 
  0001663-26.2015.5.04.0000)-em 27-03-15. 


2.2.2 Padronização da Estrutura de Pessoal – Resolução nº 63/CSJT 


                 


Processos Recebidos 
(Média Trienal dos anos 
de 2013, 2014 e 2015) 


Faixa Processual 
(Resolução nº 


63/2010) 


Lotação na Unidade 
Judiciária 


Lotação Adequada 
(Resolução nº 


63/2010) 


979,33 processos 751 a 1.000 09  servidores 09 a 10 servidores 


 


          A Resolução nº 63/2010 do CSJT instituiu a padronização da estrutura 
organizacional e de pessoal dos órgãos da Justiça do Trabalho de primeiro e 
segundo graus. Consideradas as alterações realizadas posteriormente pelas  
Resoluções nº 77 e 83/2011, também do CSJT, e, visando o cumprimento da 
Meta Nacional nº 3 do Conselho Nacional de Justiça para o exercício de 2014, 
o Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região adotou os seguintes critérios 


para definição da lotação mínima das unidades judiciárias de 1º grau: a)  
quando a movimentação processual se situar na metade inferior da faixa 
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correspondente, o quantitativo de servidores será igual ao do limite inferior e b)  
quando a movimentação processual se situar na metade superior da faixa 
correspondente, o quantitativo de servidores será igual ao do limite superior.  A 
Administração estabeleceu como diretriz a utilização do número máximo de 
servidores previsto na Resolução CSJT 63/2010, sempre que possível, para 
cada faixa de movimentação processual das Varas do Trabalho. 


Com base no exposto, o número atual de servidores da 2ª Vara do 
Trabalho de Sapucaia do Sul mostra-se compatível dos parâmetros previstos 
nas referidas normas. 


  


2.2.3 Afastamentos dos Servidores durante o Período Correcionado 
 


 


Servidor(a) Motivo 
Dias de 


Afastamento 
Total 


 
 


Jose Antonio Mazzillo Junior 
 
 
 
 


Curso ou Evento (CURS) 
 


03 


09 dias Curso Parcial 01 


PAT- Paternidade 05 


 
Jose Carlos Echenique Soares 


Filho 
 


Curso ou Evento (CURS) 
 


02 


38 dias 


TEL- TELETRABALHO 36 


Elisangela Leite Rodrigues - - - 


Elisabete de Oliveira              - - - 


Carina Melo Wavginiak - - - 


Alexandre Baldo Mesa Casa* - - - 


Evelise Pinto Reinheimer 
Desde 30.06.2015** 


LPF- Doença em pessoa da 
família 


10 


15 dias 


LTS- Tratamento Saúde 05 


Pablo Mauricio Marini - - - 


Ademar Waldir Blum    LTS- Tratamento Saúde 01 01 dia 


         (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 21.03.2016) 
* Servidor Alexandre Baldo Mesa Casa, além de 40 dias de férias fruídas, registra 25 dias de 
FSSF- Férias servidor sem folha.  


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
2
3
/
0
5
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
0
8
8
8
-
7
4
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
1
3
8
1
4
.
0
4
6
4
1
.
8
7
9
0
3
.
0
1
1
2
7
-
0


Anexo 4 - RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA
1984/2016 - Terça-feira, 24 de Maio  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 4







                     


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


5 
 


** Servidor lotado na Unidade Judiciária inspecionada durante a vigência do período 
correcionado: somente são computados os afastamentos ocorridos a partir da data da 
vinculação do servidor à referida Unidade. 


 
 


 2.2.4 Movimentação de Servidores durante o Período Correcionado 
         


 Servidor (a) 
Data de 
Lotação 


Data de Saída 


Tempo de 
Permanência 
na Unidade 
Judiciária 


Motivo da 
Saída 


- Letícia Stein Vieira 11.07.2013 25.01.2015  Vacância 


 Andrea Faria Guedes* 25.08.2014 03.05.2015  


Lotação na 
Central de 


Mandados de 
Taquara 


 
Gelci Rosane Lopes da 


Silva  
19.10.2009 30.09.2015  


Lotação na 29ª 
VT de Porto 
Alegre para 
exercer a 


função 
comissionada  
de Secretário 
de Audiência- 


FC03 


        (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 21.03.2016) 
           *Servidora Analista Judiciário- Área Judiciária- Especialidade Oficial de Justiça Avaliador 


Federal. 


  


2.2.5 Estagiários 


 


 A unidade não contou com estagiário no período correcionado. 


           


           


 2.3 CAPACITAÇÃO 


        2.3.1 Capacitação dos Juízes Titulares e dos Juízes Substitutos Lotados 
durante o Período Correcionado 
 


Juiz (a) 
Gestão 


Estratégica 
(em horas) 


PJe 
(em horas) 


Demais 
Cursos 


(em horas) 


Total 
(em horas) 


Titular 


 


Neusa Líbera Lodi 


 
- - 56 56 


 (Juíza Titular 
da 1ª Vara do 
Trabalho de 
Sapucaia do 


Sul) 


Bernarda Núbia Toldo 


 
- - - - 
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 (Juíza do 
Trabalho 


Substituta) 


Cláudia Elisandra de Freitas 
Carpenedo 


 


- - 55,5 55,5 


 (Juíza do 
Trabalho 


Substituta 
Zoneada) 


Bárbara Fagundes 


 
- 12 92 104 


 (Juíza do 
Trabalho 


Substituta) 
Patrícia Bley Heim - - 40 40 


(Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 21.03.2016 – a totalização da carga 
horária de capacitação não leva em consideração a data de vinculação do Magistrado nem sua 
permanência em uma Unidade Judiciária específica).            


2.3.2 Capacitação dos Servidores durante o Período Correcionado 


 


 


Servidor(a) 
Gestão 


Estratégica 
(em horas) 


PJe 
(em horas) 


Demais 
Cursos 


(em horas) 


Total 
(em horas) 


Jose Antonio Mazzillo Junior - 10,5 21 31,5 


Jose Carlos Echenique Soares 
Filho 


- - 26 26 


Elisangela Leite Rodrigues - - 5,5 5,5 


Elisabete de Oliveira              - - 20 20 


Carina Melo Wavginiak - - 133 133 


Alexandre Baldo Mesa Casa - - - - 


Evelise Pinto Reinheimer - - - - 


Pablo Mauricio Marini - - 40 40 


Ademar Waldir Blum    - - 45 45 


          (Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 21.03.2016) 
 


 
 


3 MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL 


 


3.1 FAIXA DE MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL DA UNIDADE 
 


Nos termos dos anexos III e IV da Resolução nº 63/2010 do CSJT, 
foram estabelecidas faixas de movimentação processual para padronização 
estrutural e de pessoal dos órgãos de primeiro grau da Justiça do Trabalho. 
Para fins comparativos e de análise da evolução dos dados estatísticos, as 
Varas do Trabalho da 4ª Região foram classificadas conforme os critérios de 
movimentação processual estabelecidos naquela Resolução.  
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Em face disso, a 2ª Vara do Trabalho de Sapucaia do Sul foi 
enquadrada na faixa de movimentação processual de 751 a 1000 processos 
por ano. Dessa forma, os dados estatísticos da Unidade serão comparados 
com a média das demais Unidades Judiciárias situadas na mesma faixa de 
movimentação processual constantes do quadro abaixo, bem como com a 
média de toda as unidades de 1ª instância de todo o TRT4. 


 
 


Unidades Judiciárias com 751 a 1.000 
processos por ano 


2013 2014 2015 Média  


Cachoeira do Sul - 01a Vara 954 1.070 912 978,67 


Encantado - 01a Vara 1.122 593 760 825,00 


Erechim - 01a Vara 589 904 967 820,00 


Erechim - 02a Vara 553 914 963 810,00 


Erechim - 03a Vara 971 908 976 951,67 


Esteio - 01a Vara 723 779 841 781,00 


Esteio - 02a Vara 777 782 887 815,33 


Estrela - 01a Vara 931,67 931,67 931,67 931,67 


Estrela - 02a Vara 931,67 931,67 931,67 931,67 


Frederico Westphalen - 01a Vara 757 959 926 880,67 


Rio Grande - 01a Vara 738 802 1.009 849,67 


Rio Grande - 02a Vara 727 858 1.023 869,33 


Rio Grande - 03a Vara 820 820 1.083 907,67 


Rio Grande - 04a Vara 776 868 1.062 902,00 


Santana do Livramento - 01a Vara 719 812 755 762,00 


Santa Rosa - 01a Vara 610 727 1.018 785,00 


Santa Rosa - 02a Vara 632 694 1.002 776,00 


São Borja - 01a Vara 919 787 794 833,33 


Sapucaia do Sul - 01a Vara 955 979 1.004 979,33 


Sapucaia do Sul - 02a Vara 939 969 1.012 973,33 


Soledade - 01a Vara 837 936 821 864,67 


Vacaria - 01a Vara 838 970 813 873,67 


Unidades com 751 a 1.000 processos por ano 17.819 18.994 20.491 868,26 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 
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3.2 ACERVO DE PROCESSOS EM TRAMITAÇÃO 
 


Situação 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


Pendentes de finalização na fase 
de conhecimento* 


938 812 -13,43% 874 7,64% 


Pendentes de finalização na fase 
de liquidação** 


94 73 -22,34% 82 12,33% 


Pendentes de finalização na fase 
de execução*** 


973 1.030 5,86% 1.020 -0,97% 


Cartas precatórias e de ordem 
pendentes de devolução 


118 34 -71,19% 43 26,47% 


Total 2.123 1.949 -8,20% 2.019 3,59% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 
* Consideram-se finalizados, na fase de conhecimento, os processos: a) remetidos a outra Vara ou a órgão jurisdicional 
pertencente a tribunal diverso; b) arquivados definitivamente; c) com entrega definitiva dos autos à parte; d) com início 
da fase de liquidação ou de execução. 
** Consideram-se finalizados, na fase de liquidação, os processos: a) remetidos a outra Vara ou a órgão jurisdicional 
pertencente a tribunal diverso, para liquidação; b) arquivados definitivamente; c) as Execuções Provisórias em Autos 
Suplementares apensadas aos autos principais; d) com execução iniciada. 
*** Consideram-se finalizados os processos de execução de títulos judiciais e extrajudiciais: a) remetidos a outra Vara 
ou a órgão jurisdicional pertencente a tribunal diverso, para execução; b) arquivados definitivamente; c) as Execuções 
Provisórias em Autos Suplementares apensadas aos autos principais. 


 
No ano de 2015, houve redução de 8,20% no acervo de processos 


tramitando na Unidade Judiciária. Em números de processos, o conhecimento 
foi a fase que mais contribuiu para a redução desse estoque (redução de 126 
processos).  


No mês de janeiro de 2016, o estoque de processos tramitando sofreu 
aumento de 3,59%, índice superior à média regional no período, como aponta o 
gráfico abaixo : 
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3.3 FASE DE CONHECIMENTO 
 
3.3.1 Processos Pendentes de Solução 
 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


Casos novos 969 1.012 4,44% 184 -81,82% 


Sentenças 
anuladas/reformadas 


23 21 -8,70% 0 -100,00% 


Processos solucionados 
(com e sem resolução de 


mérito)* 
1.029 1.146 11,37% 129 -88,74% 


Processos pendentes de 
solução 


280 176 -37,14% 238 35,23% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 
* Consideram-se solucionados, na fase de conhecimento, os processos em que proferida decisão com ou sem 
resolução de mérito 
 


No ano de 2015, registrou-se uma redução de 37,14% no estoque de 
processos pendentes na fase de conhecimento em relação ao período anterior 
(de 280 para 176 processos) – desempenho superior ao verificado em toda a 
4ª Região em 2015, onde o número de processos pendentes na fase de 
conhecimento avançou 16,40%. O principal fator que contribuiu para a redução 
no estoque foi o aumento no número de processos solucionados (com e sem 
resolução de mérito) na comparação com o ano de 2014. 
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Ainda quanto aos processos pendentes de solução na fase de 


conhecimento, verifica-se que a maior parte destes se encontrava aguardando 
encerramento da instrução processual em 31.12.2015. Além disso, convém 
destacar que, em 31.12.2015, a Unidade não tinha processos aguardando a 
prolação de sentença com prazo vencido. Especificações no quadro abaixo: 


 


Situação dos processos pendentes na fase de conhecimento 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


Aguardando 1ª sessão de 
audiência 


108 66 -38,89% 101 53,03% 


Aguardando encerramento da 
instrução 


148 110 -25,68% 134 21,82% 


Aguardando prolação de sentença 
– no prazo 


23 0 -100,00% 3 
Não 


aplicável 


Aguardando prolação de sentença 
– com prazo vencido 


1 0 -100,00% 0 
Não 


aplicável 


TOTAL 280 176 -37,14% 238 35,23% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 


 
3.3.2 Processos solucionados em relação aos distribuídos* e em relação 
aos pendentes de julgamento** 
 


Processos solucionados em relação aos distribuídos 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


Sapucaia do Sul - 02a Vara 106,19% 113,24% 6,64% 70,11% -38,09% 


Unidades similares* 90,54% 92,94% 2,65% 75,19% -19,10% 
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TRT4 - 1ª Instância 85,97% 89,11% 3,66% 71,67% -19,58% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 
* Fórmula: [número de processos solucionados / processos recebidos] 


 
Em 2015, foram solucionados na Unidade Judiciária 113,24% dos 


processos distribuídos no mesmo período, constatando-se um aumento de 
6,64% em relação ao índice do ano anterior. Além disso, nesse quesito, a 
Unidade apresentou desempenho superior à média das demais unidades 
constantes da mesma faixa de movimentação processual em 20,3%, bem 
como 24,13% maior que a média geral de desempenho das Unidades 
integrantes do TRT da 4ª Região. 


 


Processos solucionados em relação ao total de processos pendentes de julgamento 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


Sapucaia do Sul - 02a Vara 79,03% 88,70% 12,23% 35,83% -59,60% 


Unidades similares* 64,72% 66,05% 2,06% 20,01% -69,70% 


TRT4 - 1ª Instância 55,85% 55,20% -1,16% 12,60% -77,18% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 
** Fórmula: [número de processos solucionados / (resíduo anterior + processos recebidos)] 


 


Quando considerado na base de cálculo o resíduo de processos 
pendentes do período anterior, o índice de processos julgados pela 2ª Vara do 
Trabalho de Sapucaia do Sul foi de 88,70% do número total de processos 
pendentes de julgamento, resultado 12,23% superior ao verificado no ano 
anterior. Esse desempenho foi 22,65% superior à média apresentada pelas 
demais unidades da mesma faixa de movimentação processual, bem como 
33,50% maior que média de todas as Unidades integrantes da 4ª Região. 
 
3.3.3 Processos Solucionados 


 


Processos solucionados 


              Tipo de solução 
2014 2015 2016 (até 31.01) 


QTD % QTD % QTD % 


Com 
exame 


de 
mérito 


Conciliação 400 38,87 405 35,34 39 30,23 


Julgado procedente 14 1,36 16 1,4 2 1,55 


Julgado procedente em parte 392 38,1 461 40,23 49 37,98 


Julgado improcedente 164 15,94 176 15,36 27 20,93 


Extinto 2 0,19 3 0,26 0 0 


Outras decisões 0 0 0 0 0 0 


Sem 
exame 


de 
mérito 


Extinto 6 0,58 27 2,36 1 0,78 


Arquivamento (art. 844 CLT) 27 2,62 34 2,97 7 5,43 


Desistência 17 1,65 24 2,09 2 1,55 
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Outras decisões 7 0,68 0 0 2 1,55 


TOTAL 1.029 100 1.146 100 129 100 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 


 
Verificou-se aumento de 117 processos solucionados na Unidade 


Judiciária em 2015, na comparação com o ano anterior, o que representa um 
acréscimo 11,37%. Esse índice se mostra um pouco superior à média geral de 
toda a 4ª Região que, em 2015, apresentou um aumento médio de 8,13%. 


Dentre os tipos de solução, verificou-se um aumento no número de 
decisões com resolução de mérito na Unidade. Excluídas as homologações de 
acordo, no ano de 2014 foram proferidas 572 decisões com resolução de 
mérito na Unidade.  Em 2015, esse número foi de 656 decisões, representando 
um acréscimo de 14,69%. Dessa forma, o desempenho da Unidade nesse 
quesito foi superior à média de desempenho das Unidades integrantes do TRT 
da 4ª Região, que registrou um aumento de 7,56% no número de decisões com 
resolução de mérito. 


A análise do quadro acima demonstra que se manteve praticamente 
estável o número de processos solucionados por conciliação na Unidade 
Judiciária. Em 2014, o número de conciliações na fase de conhecimento foi de 
400 processos, representando 38,87% do total de solucionados. Já em 2015, o 
número total de conciliações subiu para 405, correspondendo a 35,34% das 
soluções na fase de conhecimento – índice inferior ao verificado em toda a 4ª 
Região, que foi de 43,56%, conforme explicitado no gráfico que segue: 
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3.4 FASE DE LIQUIDAÇÃO 
 
3.4.1 Processos pendentes de liquidação 


 


Liquidações 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


Pendentes do período anterior 70 92 31,43% 72 -21,74% 


Iniciadas 214 320 49,53% 29 -90,94% 


Encerradas 186 315 69,35% 23 -92,70% 


Pendentes 92 72 -21,74% 79 9,72% 


Arquivo Provisório 0 0 
Não 


aplicável 
0 


Não 
aplicável 


 (Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 
 


O número de processos pendentes na fase de liquidação recuou de 92, 
em 2014, para 72, em 2015, importando em uma redução de 21,74%. Esse 
percentual foi melhor que o índice verificado em toda a 4ª Região, cujo estoque 
de processos pendentes na fase de liquidação subiu de 27.329 em dezembro 
de 2014 para 28.935 em dezembro de 2015 (aumento de 5,9%). 


O principal motivo para esse decréscimo foi o aumento do número de 
liquidações encerradas.  


 
 
3.4.2 Liquidações encerradas em relação às iniciadas* e em relação ao 
total pendente de encerramento** 
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Liquidações encerradas em relação às iniciadas 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01.) 
Variação 


2015-2016  


Sapucaia do Sul - 02a Vara 86,92% 98,44% 13,26% 79,31% -19,43% 


Unidades similares* 93,49% 93,92% 0,46% 91,59% -2,48% 


TRT4 - 1ª Instância 87,92% 88,40% 0,55% 79,14% -10,48% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 
* Fórmula: [número de liquidações encerradas / número de liquidações iniciadas] 


 
Em 2015, foram encerradas na Unidade Judiciária 98,44% das 


liquidações iniciadas no mesmo período, constatando-se uma elevação de 
13,26% em relação ao índice do ano anterior. Além disso, nesse quesito, o 
índice da Unidade foi superior ao desempenho médio das demais unidades 
constantes da mesma faixa de movimentação processual em 4,52%, bem 
como à média geral alcançada pelas Unidades do TRT da 4ª Região em 10,04 
pontos percentuais. 


 


Liquidações encerradas em relação ao total pendente de encerramento 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


Sapucaia do Sul - 02a Vara 65,49% 76,46% 16,74% 22,77% -70,22% 


Unidades similares* 60,69% 62,29% 2,62% 19,79% -68,23% 


TRT4 - 1ª Instância 55,85% 54,30% -2,78% 14,52% -73,25% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 
** Fórmula: [número de liquidações encerradas / (liquidações pendentes do período anterior + liquidações 
iniciadas)] 


 


Quando considerado na base de cálculo o resíduo pendente do ano 
anterior, o índice de liquidações encerradas pela 2ª Vara do Trabalho de 
Sapucaia do Sul em 2015 foi de 76,46% do número total de liquidações a 
encerrar - o que representa aumento de 16,74% em relação ao desempenho 
verificado no ano anterior. Essa performance foi 14,17% superior à média das 
demais unidades constantes da mesma faixa de movimentação processual e 
22,16% maior que a média geral apresentada pelas Unidades do TRT da 4ª 
Região. 


 


 
3.5 FASE DE EXECUÇÃO 


 


3.5.1 Processos Pendentes na Fase de Execução 
 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação  


2015-2016 


Entrada 


Iniciadas 386 477 23,58% 32 -93,29% 


Desarquivadas para 
prosseguimento 


610 197 -67,70% 13 -93,40% 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
2
3
/
0
5
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
0
8
8
8
-
7
4
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
1
3
8
1
4
.
0
4
6
4
1
.
8
7
9
0
3
.
0
1
1
2
7
-
0


Anexo 4 - RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA
1984/2016 - Terça-feira, 24 de Maio  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 14







                     


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


15 
 


Saídas 


Encerradas 296 254 -14,19% 40 -84,25% 


Arquivadas 
Provisoriamente 


77 30 -61,04% 1 -96,67% 


Pendentes 


Exclusivamente 
crédito previdenciário 


4 6 50,00% 5 -16,67% 


Demais 620 740 19,35% 723 -2,30% 


Total 624 746 19,55% 728 -2,41% 


Saldo no arquivo Provisório 458 291 -36,46% 280 -3,78% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 


 
Em 2015, o estoque de execuções pendentes na 2ª Vara do Trabalho 


de Sapucaia do Sul aumentou de 624 para 746 processos, o que corresponde 
a uma elevação de 19,55% em relação ao ano anterior. Esse desempenho é 
inferior à média apresentada na 4ª Região no período em questão, a qual 
registrou uma elevação de apenas 0,72% em seu acervo médio. O principal 
fator a contribuir para essa elevação foi o aumento de 23,58% no número de 
execuções iniciadas na Unidade em relação ao ano anterior, combinada com 
uma redução de 14,19% no número de liquidações encerradas na comparação 
entre esses dois períodos. 


Por sua vez, os dados colhidos no período de janeiro de 2016 apontam 
queda de 2,41% no estoque de processos pendentes na fase de execução, 
resultado melhor do que a média regional no mesmo período, em que houve 
aumento de 0,68%. 
 


 
 
 
 


3.5.2 Execuções encerradas em relação às iniciadas* e em relação ao total 
pendente de encerramento** 


 


Execuções encerradas em relação às iniciadas 
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 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


Sapucaia do Sul - 02a Vara 76,68% 53,25% -30,56% 125,00% 134,74% 


Unidades similares* 101,01% 73,58% -27,16% 43,68% -40,63% 


TRT4 - 1ª Instância 95,90% 80,03% -16,54% 65,70% -17,90% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 
* Fórmula: [número de execuções encerradas / número de execuções iniciadas] 


 
Em 2015, foram encerradas na Unidade Judiciária 53,25% das 


execuções iniciadas no mesmo período, constatando-se uma redução de 
30,56% em relação ao índice verificado no ano anterior. Tal performance, 
contudo, foi 20,33% inferior ao resultado apresentado pelas demais unidades 
constantes da mesma faixa de movimentação processual, bem como 26,78% 
abaixo da média geral das Unidades que compõem o TRT da 4ª Região. 


 


Execuções encerradas em relação ao total pendente de encerramento 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


Sapucaia do Sul - 02a Vara 21,20% 16,29% -23,16% 3,74% -77,03% 


Unidades similares* 18,32% 16,44% -10,26% 2,11% -87,19% 


TRT4 - 1ª Instância 15,51% 15,39% -0,79% 2,33% -84,86% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 
** Fórmula: [número de execuções encerradas / (execuções pendentes do período anterior + número de 
execuções iniciadas)] 


 


Quando considerado na base de cálculo o resíduo pendente do ano 
anterior, o índice de execuções encerradas pela 2ª Vara do Trabalho de 
Sapucaia do Sul em 2015 foi de 16,29% do número total de execuções a 
encerrar – resultado 23,16% menor que o verificado no ano anterior. Esse 
desempenho foi bastante similar à média das demais unidades constantes da 
mesma faixa de movimentação processual, bem como à média geral do TRT 
da 4ª Região, com diferenças inferiores a 1 ponto percentual. 
 
3.5.3 Banco Nacional de Devedores Trabalhistas 


 


BNDT 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


Processos com inclusão de 
devedor no BNDT 


187 173 -7,49% 19 -89,02% 


Processos com exclusão de 
devedor no BNDT 


0 0 
Não 


aplicável 
0 


Não 
aplicável 


Saldo de processos com 
devedores inscritos no BNDT 


755 772 2,25% 772 0,00% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 


 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
2
3
/
0
5
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
0
8
8
8
-
7
4
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
1
3
8
1
4
.
0
4
6
4
1
.
8
7
9
0
3
.
0
1
1
2
7
-
0


Anexo 4 - RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA
1984/2016 - Terça-feira, 24 de Maio  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 16







                     


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


17 
 


O Banco Nacional de Devedores Trabalhistas – BNDT, banco de dados 
de pessoas físicas e jurídicas devedoras inadimplentes em processo de 
execução trabalhista definitiva, foi organizado para expedição da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. A fim de que se mantenham 
fidedignas as informações prestadas pela CNDT, impõe-se a atenção das 
Unidades Judiciárias de primeiro grau aos procedimentos de inclusão, 
alteração e exclusão de dados dos executados no referido banco de dados. 


Nos termos do art. 2º do Provimento Conjunto nº 19, da Presidência e 
da Corregedoria Regional do TRT4, de 27.12.2011, os atos relacionados à 
alteração da condição e exclusão do devedor no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas (BNDT) devem ser realizados com prioridade pelas Unidades 
Judiciárias. Para verificação do pleno cumprimento desse item pela 3ª Vara do 
Trabalho de SAPUCAIA DO SUL, foi realizado um cotejo entre a listagem de 
execuções encerradas definitivamente desde 01.01.2012 e a listagem do saldo 
de processos com devedores ainda inscritos no BNDT em 25.02.2016. Dessa 
consulta, não resultaram processos com execução encerrada definitivamente 
e que ainda possuem devedores inscritos no BNDT.  


Sinala-se, finalmente, que é do conhecimento desta Corregedoria que o 
sistema e-Gestão não está extraindo as informações de inclusão e exclusão de 
devedores no BNDT nos processos judiciais eletrônicos (PJe-JT). Já foram 
solicitadas informações ao Comitê Gestor do e-Gestão acerca da matéria. 


 
 


3.6 INCIDENTES PROCESSUAIS  
 


 Incidentes processuais 


 2014 2015 2016 (até 31.01) 


 
Rece-
bidos 


Julgados 
Pen-


dentes 
Rece-
bidos 


Julgados 
Pen-


dentes 
Rece-
bidos 


Julgados 
Pen-


dentes 


Embargos de 
declaração 


174 168 16 212 215 38 22 11 49 


Antecipações de 
tutela 


55 66 4 83 73 9 65 55 16 


Impugnações à 
sentença de 
liquidação 


8 11 2 25 24 9 2 3 9 


Embargos à 
execução 


65 56 18 88 80 28 10 7 30 


Embargos à 
arrematação 


1 1 1 0 1 0 0 0 0 


Embargos à 
adjudicação 


0 0 0 0 0 0 0 0 0 


Exceções de pré-
executividade 


10 8 6 16 18 4 0 0 4 


Total 313 310 47 424 411 88 99 76 108 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 
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Com base nos dados do quadro acima, constatou-se que foram 
recebidos 424 incidentes processuais em 2015 na Unidade Judiciária, o que 
corresponde a uma elevação de 35,46% em relação ao ano anterior. Percebe-
se, também, que o número de incidentes processuais julgados subiu 32,58% 
na comparação entre os anos de 2014 e 2015, passando de 310 para 411. Em 
face disso, o número total de incidentes processuais pendentes de decisão em 
31.12.2015 era de 88 processos.  


Destaca-se, por fim, que, em 31.01.2016, o saldo de incidentes 
processuais pendentes de decisão alcançou 108 processos, sofrendo aumento 
de 22,73% em relação ao final do período anterior – sendo que os embargos 
de declaração são a espécie que corresponde a maior parte dos incidentes 
ainda pendentes (45,37%). 


Ainda em relação aos incidentes processuais pendentes de decisão, 
constatou-se que existem processos que foram solucionados pelo Juiz mas 
que, no sistema informatizado, não tiveram os andamentos apropriados 
lançados, conforme apontamentos no quadro abaixo: 
 


1 Processo nº 0137600-54.2005.5.04.0292 


Situação processual: Apresentados embargos de declaração em 16-2-2015, estes foram 
apreciados mediante “decisão/despacho”. Assim, verifica-se que não foi dado o andamento 
correspondente à baixa do incidente processual no sistema informatizado, de modo que este 
segue constando como pendente de solução. 


2 Processo nº 0001000-26.2005.5.04.0292 


Situação processual: Apresentados Embargos de Declaração em 16-2-2015, estes foram 
apreciados mediante “decisão/despacho”. Assim, verifica-se que não foi dado o andamento 
correspondente à baixa do incidente processual no sistema informatizado, de modo que este 
segue constando como pendente de solução. 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 28.03.2016) 


 
Assim, diante das informações processuais descritas, verificam-se 


distorções estatísticas no relatório de incidentes processuais pendentes de 
decisão na Unidade Judiciária, os quais decorrem de erros de lançamento de 
andamentos processuais no sistema informatizado. 


 
 


4 PRAZOS MÉDIOS DE TRAMITAÇÃO 
 
4.1 FASE DE CONHECIMENTO 


 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


Do ajuizamento 
da ação à 


prolação da 
sentença 


Sumaríssimo 71,05 57,92 -18,48% 84,75 46,32% 


Ordinário 119,54 96,11 -19,60% 109,77 14,21% 
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Total 116,00 92,87 -19,94% 107,33 15,57% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 


 
No ano de 2015, o prazo médio decorrido entre o ajuizamento da ação e 


a prolação da sentença na 2ª Vara do Trabalho de Sapucaia do Sul apresentou 
uma redução de 19,94%, passando de 116 para 92,87 dias. No rito 
sumaríssimo, o prazo médio apresentou redução de 18,48% em relação à 
média do ano anterior, passando de 71,05 para 57,92 dias. Por sua vez, o rito 
ordinário registrou um prazo médio de 96,11 dias, desempenho 19,60% 
superior ao prazo médio observado no ano de 2014.  


Da mesma forma, observa-se que o lapso médio de tramitação 
processual total na fase de conhecimento na Unidade Judiciária em 2015 foi 
58,82% menor (132,66 dias) que a média das unidades constantes da mesma 
faixa de movimentação processual, e 63,94% menor (164,55 dias) que a média 
de toda as Unidades de 1ª instância do TRT da 4ª Região, melhorando seu 
desempenho quando comparado ao do ano de 2014.  


 
 
 
 


 
4.2 FASE DE LIQUIDAÇÃO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


Do início ao 
encerramento 
da liquidação 


Sumaríssimo 108 111,11 2,88% .. 
Não 


aplicável 


Ordinário 131,57 114,51 -12,97% 105,85 -7,56% 
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Total 130,9 114,29 -12,68% 105,85 -7,39% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 


 
No ano de 2015, o prazo médio decorrido entre o início e o 


encerramento da liquidação, no rito sumaríssimo, foi de 111,11 dias, o que 
equivale a uma elevação de 2,88% em relação à média do ano anterior. No rito 
ordinário, no entanto, o prazo alcançou a média de 114,51 dias, prazo este 
12,97% inferior na comparação com 2014. 


Constatou-se que o lapso de tramitação processual total na fase de 
liquidação na Unidade Judiciária em 2015 foi 34,54% inferior (60,31 dias) ao de 
todas as Varas Trabalhistas constantes da mesma faixa de movimentação 
processual e 47,11% menor (101,80 dias) na comparação com a média da 1ª 
instância de toda a 4ª Região. 


 


 
 


 
4.3 FASE DE EXECUÇÃO 


 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


Do início ao 
encerramento 
da execução 


Ente privado 354,24 374,40 5,69% 317,73 -15,14% 


Ente público 374,81 211,32 -43,62% 298,56 41,28% 


Total 356,13 359,26 0,88% 311,57 -13,28% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 


 
O prazo médio decorrido entre o início e o encerramento da fase de 
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execução, nos processos em que o executado era ente privado, aumentou de 
354,24 dias, em 2014, para 374,40 dias, em 2015, indicando um aumento de 
5,69% na duração média do tempo execução. 


Quando o executado era ente público, o prazo médio de tramitação na 
fase de execução caiu de 374,81 dias, em 2014, para 211,32 dias em 2015. 


Na comparação com os dados das demais unidades constantes da 
mesma faixa de movimentação processual em 2015, apresentados no gráfico 
abaixo, constatou-se que o tempo de tramitação total na fase de execução na 
2ª Vara do Trabalho de Sapucaia do Sul foi 46,47% menor (311,90 dias) que a 
média de toda a 4ª Região. Sinala-se que a Unidade em 2015 apresentou 
desempenho bastante semelhante ao verificado em 2014, com prazos médios 
de execução menores do que os das varas de porte semelhante e do que a 
média geral da 4ª região. 


 


 
 
 
 


5 METAS 
 


5.1 METAS DO CNJ – ANO DE 2015 
 
5.1.1 Meta 1: “Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que 
os distribuídos no ano corrente”. 


 META 1/2015 CNJ 


Distribuídos até 31.12.2015 Solucionados até 31.12.2015 % Resultado 


1.012 1.146 113,24% Meta Cumprida 


 
5.1.2 Meta 2: “Identificar e julgar, até 31.12.2015, pelo menos, 90% dos 
processos distribuídos até 31.12.2013”. 


 META 2/2015 CNJ 


Processos não julgados até Processos distribuídos até % Resultado 
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31.12.2013  31.12.2013 e julgados entre 
1º.01.2014 e 31.12.2015 


330 328 99,39% Meta cumprida 


 
5.1.3 Meta 5: “Baixar, em 2015, quantidade maior de processos de execução 
do que o total de casos novos de execução”. 


 META 5/2015 CNJ 


Casos novos de execução 
em 2015  


Execuções baixadas* 
em 2015 


Grau de Cumprimento Resultado 


475 499 105,05% Meta cumprida 


* Segundo o Glossário das Metas de 2015, execuções baixadas correspondem aos processos de 
execução baixados definitivamente (Consulta e-Gestão D.06), bem como aquelas execuções em que 
pendente apenas pagamento de precatório, ou que pende apenas pagamento de custas processuais. 


 
5.1.4 Meta 6: “Identificar e julgar até 31.12.2015 as ações coletivas distribuídas 
até 31.12.2012, no primeiro grau, e até 31.12.2013, no segundo grau”. 


 META 6/2015 CNJ 


Ações coletivas não julgadas 
até 31.12.2012 (exceto os 


suspensos) 


Ações coletivas distribuídas até 
31.12.2012 e julgadas entre 


1º.01.2013 e 31.12.2015 


Grau de 
cumprimento 


Resultado 


1 1 100,00% Meta cumprida 


 
5.1.5 Meta 7: “Identificar e reduzir em 1,5% o acervo dos dez maiores litigantes 
em relação ao ano anterior”. 


META 7/2015 CNJ 


Dez maiores litigantes TRT4, 
em 31.12.2014 


Nº de 
processos 
tramitando 
na Unidade 


em 
31.12.2014 


Acervo de 
processos 
tramitando 


em 
31.12.2015 


Valor a ser 
alcançado 


Resultado 


1º 
Wms Supermercados do 


Brasil Ltda. 
6 4 5 Meta cumprida 


2º 
Estado do Rio Grande do 


Sul 
5 1 4 Meta cumprida 


3º 
Clinsul Mão de Obra e 
Representação Ltda. 


(Em Recuperação Judicial) 
0 0 0 Meta cumprida 


4º 
Companhia Riograndense 
de Saneamento – Corsan 


9 4 8 Meta cumprida 


5º União 5 0 4 Meta cumprida 


6º OI S.A. 0 0 0 Meta cumprida 


7º 
Proservi Serviços de 


Vigilância Ltda. 
(Em Recuperação Judicial) 


2 0 1 Meta cumprida 
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8º 
Caixa Econômica Federal - 


CEF 
3 0 2 Meta cumprida 


9º Banco do Brasil S.A. 0 0 0 Meta cumprida 


10º 
Hospital Nossa Senhora da 


Conceição 
0 0 0 Meta cumprida 


 
5.1.6 Metas do CNJ específicas da Justiça do Trabalho em 2015: 
a) “Para o 1º grau dos TRT que contabilizaram o prazo médio acima de 200 
dias, reduzir em 1% o tempo médio de duração do processo na fase de 
conhecimento em relação ao ano base de 2014”. 
 


META ESPECÍFICA DA JUSTIÇA DO TRABALHO CNJ EM 2015  
PRAZO MÉDIO DA FASE DE CONHECIMENTO 


Prazo médio 
TRT4 2014 – 


fase de 
conhecimento 


Prazo médio na 
Unidade em 2014 


Prazo médio da 
Unidade em 2015 


Prazo médio 
que deveria ter 
sido alcançado 


em 2015 


Resultado 


228,17 116 92,87 114,84 Meta cumprida 


 
b) “Aumentar em 1% o índice de conciliação na fase de conhecimento, em 
relação à média do biênio 2013/2014”. 


META ESPECÍFICA DA JUSTIÇA DO TRABALHO CNJ EM 2015  
NÚMERO DE ACORDOS NA FASE DE CONHECIMENTO 


 2013 2014 
Média 


2013/2014 
2015 


Meta  
para 2015 


Resultado 


total de acordos 407 400 403,5 405 408 Meta não cumprida 


 
5.2 METAS DO CNJ – ANO DE 2016 
 
5.2.1 Meta 1: “Julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que 
os distribuídos no ano corrente”. 


 META 1/2016 CNJ 


Distribuídos até 
31.01.2016 


Solucionados até 
31.01.2016 


% 
Resultado parcial 


(até janeiro) 


184 129 70,11% Período insuficiente para aferição da meta 


 
5.2.2 Meta 2: “Julgar, até 31.12.2016, pelo menos, 90% dos processos 
distribuídos até 31.12.2014”. 


 META 2/2016 CNJ 


Processos não 
julgados até 
31.12.2014  


Processos distribuídos 
até 31.12.2014 e 


julgados entre 1º.01.2015 
e 31.01.2016 


% 
Resultado parcial 


(até janeiro) 


276 272 98,55% Indicativo de cumprimento da meta 
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5.2.3 Meta 3: “Aumentar em 2% o índice de conciliação na fase de 
conhecimento, em relação à média do biênio 2013/2014”. 


META 3/2016 CNJ 


 2013 2014 
Média 


2013/2014 
2016 


(até 31.01) 
Meta  


para 2016 
Resultado parcial 


(até janeiro) 


Total de acordos 407 400 403,5 39 412 Média parcial 
indicativa de 


cumprimento da 
meta 


 


Média mensal de 
acordos 


33,92 33,33 33,63 39,00 34,33 


 
5.2.4 Meta 5: “Baixar, em 2016, quantidade maior de processos de execução 
do que o total de casos novos de execução”. 


 META 5/2016 CNJ 


Casos novos 
de execução 


em 2016  


Execuções 
baixadas* em 2016 


(até 31.01) 


Grau de 
Cumprimento 


Resultado parcial 
(até janeiro) 


32 42 131,25% Indicativo de cumprimento da meta 


 Segundo o Glossário das Metas de 2016, execuções baixadas correspondem aos processos de 
execução baixados definitivamente (Consulta e-Gestão D.06), bem como aquelas execuções em que 
pendente apenas pagamento de precatório, ou que pende apenas pagamento de custas processuais. 


 
5.2.5 Meta 6: “Identificar e julgar até 31.12.2016 as ações coletivas distribuídas 
até 31.12.2013, no primeiro grau, e até 31.12.2014, no segundo grau”. 
 


 META 6/2016 CNJ 


Ações coletivas distribuídas até 31.12.2013 pendentes de 
solução 


Resultado parcial (até janeiro) 


0 Meta cumprida 


 
5.2.6 Meta 7: “Identificar e reduzir em 2% o acervo dos dez maiores litigantes 
em relação ao ano anterior”. 
 


META 7/2016 CNJ 


Dez maiores litigantes TRT4, em 
31.12.2015 


Nº de 
processos 
tramitando 
na Unidade 


em 
31.12.2015 


Acervo atual 
(31.01.2016) 


Número 
máximo de 
processos 
tramitando 


em 
31.12.2016 


para alcance 
da meta 


Resultado 
parcial 


(até janeiro) 


1º 
Wms Supermercados do 


Brasil Ltda. 
4 4 3 


Meta não 
cumprida 


2º Estado do Rio Grande do Sul 1 1 0 
Meta não 
cumprida 
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3º 
Clinsul Mão de Obra e 
Representação Ltda. 


(Em Recuperação Judicial) 
0 0 0 Meta cumprida 


4º 
Companhia Riograndense de 


Saneamento – Corsan 
4 1 3 Meta cumprida 


5º União 0 0 0 Meta cumprida 


6º OI S.A. 0 0 0 Meta cumprida 


7º 
Proservi Serviços de 


Vigilância Ltda. 
(Em Recuperação Judicial) 


0 0 0 Meta cumprida 


8º 
Caixa Econômica Federal - 


CEF 
0 1 0 


Meta não 
cumprida 


9º Banco do Brasil S.A. 0 0 0 Meta cumprida 


10º 
Hospital Nossa Senhora da 


Conceição 
0 0 0 Meta cumprida 


 
6 AUDIÊNCIAS E DESEMPENHO DOS JUÍZES 


6.1 PERIODICIDADE E COMPOSIÇÃO (MÉDIAS) DA PAUTA 


 


A Unidade realiza sessões de audiências regularmente às terças e 
quartas, pela manhã e à tarde. A composição média das sessões é 
especificada nos quadros abaixo.  


 


J1 Segunda Terça Quarta Quinta Sexta 


Manhã - 
20 (I) 


2 (U) 
7 (P) - - 


Tarde - 
2 CPI 


7 (P) 
7 (P) - - 


(Fonte: Informação do Secretário de Audiências em 04.04.2016)) 
 


     
Legenda: 
          I – Audiências iniciais de rito ordinário 


         U – Audiências unas de rito sumaríssimo 
         P – Audiências de prosseguimento 
        CPI – Cartas Precatórias Inquiritórias 
        E – Audiência de conciliação em processos em fase de execução 


 
6.2 PAUTAS LIVRES  
 


Tipo 
Última Data Marcada Próxima Data Livre 


J1 J2 J1 J2 


Inicial 19.04.2016 - 20.04.2016 - 


Una Sumaríssimo 19.04.2016 - 20.04.2016 - 


Instrução 19.04.2016 - 04.05.2016  
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Tentativa de acordo em execução     


(Fonte: Informação do Secretário de Audiências em 04.04.2016) 
 


  
6.3 PRAZO MÉDIO AUDIÊNCIAS INICIAIS 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


 
Do Ajuizamento 
da Ação até a 
Realização da 
1ª Audiência 


 


Sumaríssimo 37,43 40 6,85% 46,17 15,44% 


Ordinário 32,26 33,96 5,26% 34,37 1,21% 


Total 32,7 34,49 5,48% 35,36 2,54% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 


 
O prazo médio das audiências iniciais no rito sumaríssimo foi ampliado 


de 37,43 dias, em 2014, para 40 dias, em 2015 (aumento de 6,85%). Ainda, o 
prazo médio da audiência inicial do rito ordinário subiu de 32,26 dias, em 2014, 
para 33,96 dias, em 2015 (elevação de 5,36%). Sinala-se que os dados 
parciais do ano de 2016, colhidos no período de janeiro, são insuficientes para 
apontar a tendência durante o ano corrente. 


É oportuno esclarecer, ainda, que os prazos médios apontados pelo 
Sistema e-Gestão levam em consideração todos os eventuais adiamentos de 
audiências determinados, o que pode elastecer a média verificada.  


 
 


6.4 PRAZO MÉDIO AUDIÊNCIAS DE ENCERRAMENTO DA INSTRUÇÃO 
 


Prazos médios (em dias) 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 
2016  


(até 31.01) 
Variação 


2015-2016  


 
Da Realização 


da 1ª Audiência 
até o 


Encerramento 
da Instrução 


 


Sumaríssimo 38,73 14,64 -62,20% 32,69 123,33% 


Ordinário 80,92 48,16 -40,48% 77,02 59,92% 


Total 77,52 45,41 -41,42% 72,26 59,13% 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 10.02.2016) 
 


As audiências de prosseguimento no rito sumaríssimo tiveram o prazo 
diminuído de 38,73 dias, em 2014, para 14,64 dias, em 2015 (-62,20%). O rito 
ordinário igualmente registrou redução da média de 80,92 dias em 2014, para 
48,16 dias, em 2015 (-40,48%). 


 
 


D
o
c
u
m
e
n
t
o
 
d
i
g
i
t
a
l
m
e
n
t
e
 
a
s
s
i
n
a
d
o
 
e
m
 
2
3
/
0
5
/
2
0
1
6
,
 
n
o
s
 
t
e
r
m
o
s
 
d
a
 
L
e
i
 
1
1
.
4
1
9
/
0
6
.
 
P
r
o
c
e
s
s
o
 
0
0
0
0
8
8
8
-
7
4
.
2
0
1
6
.
5
.
0
4
.
0
0
0
0
-
(
P
A
)


C
o
n
f
i
r
a
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
e
m
 
w
w
w
.
t
r
t
4
.
j
u
s
.
b
r
.
 
I
d
e
n
t
i
f
i
c
a
d
o
r
:
 
A
D
M
E
.
1
3
8
1
4
.
0
4
6
4
1
.
8
7
9
0
3
.
0
1
1
2
7
-
0


Anexo 4 - RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA
1984/2016 - Terça-feira, 24 de Maio  de 2016 Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região 26







                     


 


PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4ª REGIÃO 
CORREGEDORIA REGIONAL 


 


27 
 


6.4 AUDIÊNCIAS REALIZADAS 
 


 2015 


Juiz (a) Inicial Instrução Una Conciliação TOTAL 


BARBARA FAGUNDES 40 34 3 1 78 


NEUSA LÍBERA LODI 826 491 86 23 1.426 


PATRÍCIA BLEY HEIM 19 16 3 1 39 


TOTAL- 04ª - RS 885 541 92 25 1.543 


 


 2016 (até 31.01) 


Juiz (a) Inicial Instrução Una Conciliação TOTAL 


NEUSA LÍBERA LODI 139 71 13 13 236 


Total - 04a - RS 139 71 13 13 236 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 
 
6.6 ASSIDUIDADE DOS MAGISTRADOS 
 


Em cumprimento ao disposto no art. 18, II, da Consolidação dos 
Provimentos da Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, a assiduidade dos 
magistrados foi verificada por meio das informações obtidas nos itens 2.1.4, 6.1 
e 6.5 do presente relatório, e também por meio da visita correcional. Constata-
se que, à exceção dos afastamentos listados no item 2.1.4, os juízes 
comparecem regularmente para realização de audiências e atuação na 
Unidade Judiciária. 


 


 


6.7 PROCESSOS SOLUCIONADOS 
 


2015 


Juiz (a) 


Com exame de mérito 
Sem exame 
de mérito 


Total de 
processos 


solucionados Conci- 
liações 


Julgados 
Outras 


decisões 
TOTAL TOTAL 


BARBARA FAGUNDES 17 26 0 43 - 43 


CLÁUDIA ELISANDRA DE 
FREITAS CARPENEDO 


- 19 0 19 2 21 


NEUSA LÍBERA LODI 375 599 3 977 83 1.060 


PATRÍCIA BLEY HEIM 13 7 0 20 - 20 


Juiz não identificado - 2 0 2 - 2 


TOTAL 405 653 3 1.061 85 1.146 


 


2016 (até 31.01) 


Juiz (a) Com exame de mérito 
Sem exame 
de mérito 


Total de 
processos 
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Conci- 
liações 


Julgados 
Outras 


decisões 
TOTAL TOTAL 


solucionados 


NEUSA LÍBERA LODI 39 78 0 117 12 129 


Total 39 78 0 117 12 129 


(Fonte: Consulta ao Sistema e-Gestão em 31.01.2016) 


 
6.8 PROCESSOS CONCLUSOS PARA SENTENÇA HÁ MAIS DE 50 DIAS 
NA DATA DA CORREIÇÃO  
  


Juíza Titular Neusa Líbera Lodi 


Total: 1 processo (concluso em 03.02.2016) 


(Fonte: Consulta ao Projeto BI TRT4 em 04.04.2016, com dados consolidados pelo Projeto até 
o dia 04.04.2016 50 dias anteriores à data da correição: 14.02.2016) 
 
7 ROTINAS DE SECRETARIA  
 
7.1 EXPEDIÇÃO DE NOTIFICAÇÕES E OFÍCIOS 


 Procedimento realizado em até 5 dias. Quanto às notificações para a 
Procuradoria Regional Federal, esta comparece semanalmente na Secretaria 
para tomar ciência das notificações. 


7.2 EXPEDIÇÃO DE MANDADOS, PRECATÓRIOS E RPV’S 


 Procedimento realizado em 48 horas. Dependendo da quantidade, pode 
levar até cinco dias. Conforme informou o Diretor de Secretaria, os precatórios 
e RPVs são expedidos à medida que surgem, tendo a mesma prioridade que 
os demais mandados. 


7.3 EXPEDIÇÃO DE ALVARÁS  


 Procedimento realizado em até 5 dias. 


7.4  DESPACHOS DE PROTOCOLO 
 
 A média de petições protocoladas na unidade gira em torno de 20 por 


dia nos processos físicos e de 30 a 50 por dia nos processos eletrônicos. Nos 
processos físicos, as petições urgentes são apreciadas no mesmo dia. As 
demais petições são apreciadas entre 2 e 3 dias. No PJE são apreciadas as 
petições protocoladas no dia anterior. 
 


7.5 CERTIFICAÇÃO DE PRAZO 


 Procedimento realizado em até 30 dias. Na data da inspeção estava 
sendo certificado o prazo de 11.03.2016 nos processos físicos e de 01.04.16 
nos processos eletrônicos. 
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7.6 REMESSA DE AUTOS AO TRT 


 Procedimento realizado semanalmente. 


7.7 CONVÊNIOS 


 Utilizados regularmente. 


7.8 ARQUIVAMENTO DE PROCESSOS 


 O arquivamento era feito pelo estagiário. Nesse ano ainda não foi feito. 
Segundo o Diretor de Secretaria, a Secretária de Audiências ficará 
encarregada do arquivamento enquanto a secretaria não receber outro servidor 
ou estagiário. 


7.9 EXECUÇÃO REUNIDA  
 
  A Unidade tem algumas execuções reunidas. Segundo o Diretor de 


Secretaria, nos processos reunidos, quando é notório que a execução restará 
infrutífera, o processo fica sobrestado e não é dado andamento de Extinta a 
Execução. Por outro lado, quando a execução é promissora, os processos 
reunidos são encerrados e arquivados sem dívida, prosseguindo toda a 
execução apenas no processo principal. 
 


7.10 PROCEDIMENTO EM RELAÇÃO AO BNDT  


 


 A inscrição no BNDT é feita quando obtido o resultado do bloqueio no 
Bacen Jud. A retirada do BNDT é feita no momento em que despachada a 
liberação de valores ao exequente.  
 


7.11 PROCEDIMENTO EM RELAÇÃO À MASSA FALIDA  
 
 Após a expedição das certidões de habilitação de créditos, a execução é 


encerrada e o processo é arquivado sem dívida. 
 
7.12 EXAME DOS LIVROS 
 
7.12.1 Advogados – Cargas Vencidas há mais de 10 dias da data da 


consulta ao sistema inFor 
 


 Processo  Prazo 


1 0001068-92.2013.5.04.0292 07.03.2016 


2 0079700-11.2008.5.04.0292 16.03.2016 


3 0074400-68.2008.5.04.0292 18.03.2016 


4 0001007-84.2012.5.04.0029 18.03.2016 
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5 0000182-59.2014.5.04.0292 21.03.2016 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 01.04.2016) 
 


Conforme consulta ao Sistema inFOR, verificou-se que, embora estejam 
vencidos os prazos de devolução de autos há mais de 10 dias, há visível 
empenho (despachos proferidos, expedição de notificações e mandados de 
busca apreensão de autos) pela Unidade Judiciária para a cobrança e 
devolução desses processos. 


 
7.12.2 Peritos – Cargas Vencidas há mais de 10 dias 
 
 Não foram verificados processos em carga com perito com prazo 
vencido, conforme consulta ao sistema inFor em 04.04.2016. 
 


7.12.3 Mandados – Prazos Vencidos há mais de 10 dias 
 
 Conforme consulta ao Sistema inFOR em 04.04.2016, verificou-se que 
não constam mandados com prazo excedido há mais de 10 dias na Unidade 
Judiciária. 
 


 
8 EXAME DOS PROCESSOS 
 


  Para as análises realizadas nos itens seguintes, foram extraídas duas 
listagens distintas no sistema inFOR. No item 8.1, são analisados 10 autos 
físicos, escolhidos a partir da listagem de 50 processos aleatórios gerada pelo 
Sistema e disponibilizada para fins de correição a essa Vice-Corregedoria. 
Para a análise do item 8.2, extraiu-se do sistema inFOR, em 04.04.2016, uma 
listagem de processos sem movimentação há mais de 30 dias, a qual totalizou 
178 processos. Esse item verifica, por amostragem, a correção dos 
andamentos lançados pela Unidade Judiciária. 


 
 8.1 ANÁLISE DOS PROCESSOS FÍSICOS 
 


 


1 Processo nº 0000223-26.2014.5.04.0292 


Fase: Conhecimento 
Aspectos Gerais dos Autos: Ordem de juntada: Ordem de juntada não observada: carta de 
preposição após procuração da reclamada (fls. 248 - 249) (Art. 67 da CPCR) 
Ausência de decisão/despacho ou certidão determinando a retirada do processo de pauta. 
Notificações expedidas (fls. 485/486) às partes para ciência da retirada de pauta do processo 
sem despacho anterior nesse sentido ou certidão “de ordem” (Artigos. 96 e 130 da CPCR) 
Despacho não cumprido: despacho proferido em 23.09.2014 (fl. 508), determinando a inclusão 
do feito em pauta, sem posterior cumprimento ou certidão “de ordem” relativa à reconsideração 
do despacho anterior.  (Art. 141, II, do CPC). 
Termo de juntada com informações incompletas: termo de juntada lançado à fl. 532 não 
menciona os comprovantes de depósito recursal e custas que acompanham o recurso ordinário 
da reclamada (Art. 101 da CPCR e art. 169, §1º, do CPC). 
Movimentação Processual: demora no impulso processual – entre retorno dos autos do 
Tribunal e reabertura da instrução processual: após julgamento de recurso ordinário, autos 
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recebidos na Secretaria da Vara em 20.04.2015 (fl. 554v), com designação de nova audiência 
em 08.07.2015 (fl. 557). 
Processo sem movimentação há mais de 30 dias: após petição protocolada pelo reclamante em 
16.10.2015 (fl. 718), não há movimentação processual.  


2                                     Processo nº 0003400-13.2005.5.04.0292 


Fase: Execução 


Aspectos Gerais dos Autos: Nada a apontar. 


Movimentação Processual: Nada a apontar. 


3 Processo nº 0000699-35.2012.5.04.0292 


Fase: Conhecimento 
Aspectos Gerais dos Autos:  Ordem de juntada: Ordem de juntada não observada: carta de 
preposição e instrumento de procuração juntados antes do contrato social da reclamada (fls. 
107 - 118) (Art. 67 da CPCR). 
Retificação inadequada: certidão lançada com equívoco na data (fl. 264v) e inutilizada de forma 
inadequada (sobreposição) (Art.149 da CPCR). 
Movimentação Processual: processo suspenso há mais de um ano em razão de ação judicial 
com trâmite na esfera cível. Decisão de suspensão proferida em 29.11.2012 (fl. 257). (Art. 265, 
§5º, do CPC) 


4 Processo nº 0000211-12.2014.5.04.0292 


Fase: Conhecimento 
Aspectos Gerais dos Autos:  Termo de juntada com informações incompletas: termos de 
juntada lançados às fls. 159v, 172v e 228v não mencionam os documentos que acompanham 
as petições das reclamadas e da reclamante (Art. 101 da CPCR). 
Ausência de certidão de vencimento do prazo: 1) ausência de certidão relativa ao vencimento 
do prazo recursal das reclamadas em 11.03.2015. 2) ausência de certidão relativa ao 
vencimento do prazo em 18.11.2015 (fl. 350) para manifestação das reclamadas acerca do 
laudo pericial (Art. 95 da CPCR). 


Movimentação Processual: Nada a apontar. 


 5                                     Processo nº 0000356-05.2013.5.04.0292 – Sumaríssimo. 


Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos Autos: Não observada a ordem cronológica dos atos praticados: 1) 
certidão de cálculos (fl. 38) elaborada em 02.08.2013 e juntada aos autos após o mandado de 
citação (fl. 37) expedido em 06.08.2013. 2) certidão de cálculos (fl. 66) elaborada em 
12.12.2013 e juntada aos autos após os mandados de citação (fl. 64 - 65) expedidos em 
17.12.2013. 
Ausência de comprovação de ajuste de pagamento parcelado das contribuições 
previdenciárias: deferido (fl. 133) o pagamento parcelado das contribuições previdenciárias 
devidas pelo 2º executado, sem a necessária comprovação de ajuste prévio formalizado 


perante à Secretaria da Receita Federal (Art. 889-A, §1º, da CLT) (Art. 104 da CPCR) 


Movimentação Processual - entre preclusão de prazo e certidão correspondente: vencimento 
do prazo em 26.01.2016 para reclamada comprovar o pagamento do débito remanescente, 
com certidão correspondente exarada em 24.02.2016 (fl. 170). 


6 Processo nº 0000553-28.2011.5.04.0292 


Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos Autos: ordem de juntada não observada: carta de preposição juntada 
antes do ato constitutivo do reclamado (fls. 17-18) (Art. 67 da CPCR). 
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Ausência de termo de juntada: ausência de termo de juntada da petição protocolada pelo 
reclamado à fl. 311 (Art. 101 da CPCR). 
Não observada a ordem cronológica dos atos praticados: 1) certidão de cálculos (fl. 331) 
elaborada em 08.08.2012 e juntada aos autos após o mandado de citação (fl. 330) expedido 
em 14.08.2012. 2) certidão de cálculos (fl. 338) elaborada em 12.09.2012 e juntada aos autos 
após o mandado de citação (fl. 337) expedido em 18.09.2012 3) certidão de cálculos (fl. 343) 
elaborada em 09.10.2012 e juntada aos autos após o mandado de citação (fl. 342) expedido 
em 16.10.2012. 
Ausência de certidão de retificação de autuação: decisão (fl. 403) determinando a inclusão do 
sócio Gilberto José de Almeida no polo passivo, sem a correspondente certidão exarada na 
capa dos autos (Art. 75 da CPCR). 
Movimentação Processual - entre preclusão de prazo e certidão correspondente: vencimento 
do prazo em 15.09.2015 para ciência da sentença de embargos (fl. 457), com certidão 
correspondente exarada em 22.10.2015 (fl. 460)  


7 Processo nº 0000649-09.2012.5.04.0292 


Fase: Conhecimento 
Aspectos Gerais dos Autos: Termo de juntada com informações incompletas: termos de 
juntada lançados às fls. 205v e 208v não mencionam os instrumentos de procuração que 
acompanham os recursos das partes (Art. 101 da CPCR). 
Ausência de termo de juntada quanto à petição de contrarrazões protocolada pelo reclamante 
às fls. 225 – 233. 
Ausência de certidão de vencimento do prazo: ausência de certidão relativa ao vencimento do 
prazo em 01.02.2016 para manifestação das partes acerca do interesse em apresentar cálculos 
de liquidação (Art. 95 da CPCR) 
Movimentação Processual – Nada a apontar 


8 Processo nº 0000393-95.2014.5.04.0292 


Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos Autos: ordem de juntada não observada: instrumento de procuração 
juntado antes do ato constitutivo do reclamado (fls. 74-80) (Art. 67 da CPCR). 
Não observada a ordem cronológica dos atos praticados: certidão de cálculos (fl. 246) 
elaborada em 20.01.2015 e juntada aos autos após o mandado de citação (fl. 245) expedido 
em 23.01.2015. 
Movimentação Processual – Demora no cumprimento de despacho: despacho (326) proferido 
em 08.10.2015, determinando a renovação de intimação ao reclamante e ao Perito, com 
cumprimento em 11.12.2015 (fls. 327 – 328.). 


9 Processo nº 0045700-87.2005.5.04.0292 


Fase: Execução 
Aspectos Gerais dos Autos: nada a apontar  
Movimentação Processual – demora no impulso processual – última decisão, determinando a 
inclusão da executada no BNDT, foi proferida em 13.09.2011. Certidão de cálculos expedida 
em 26.07.2013, sem prática de ato posterior.  
Processo suspenso há mais de um ano: certidão “de ordem”, determinando o aguardo por 180 
dias de novos andamentos em processo com trâmite no Juízo cível, exarada em 05.05.2009 (fl. 
39). Ordem de aguardo de resposta por 90 dias renovada em 07.04.2011 (fl. 40) e em 
22.08.2011 (fl. 42) (Art. 265, § 5º, do CPC). 


10         Processo nº 0001001-30.2013.5.04.0292 


Fase: Conhecimento 
Aspectos Gerais dos Autos: ordem de juntada não observada: instrumento de procuração 
juntado antes do ato constitutivo do reclamado (fls.13 - 16) (Art. 67 da CPCR). 
Ausência de certidão exarada nos autos correspondente ao lançamento realizado no Infor: 
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lançamentos sucessivos de prazo no Infor entre 22.04.2014 e 08.01.2016 referentes ao 
aguardo de manifestação do reclamante, sem as correspondentes certidões exaradas nos 
autos (Art. 94 da CPCR).  
Movimentação Processual – demora no impulso processual: processo suspenso há mais de 
um ano por decisão adotada em audiência (ata – fl. 27) realizada em 22.04.2014.  


 
* Os aspectos gerais dos autos são analisados a partir do início do período correcionado, em 
janeiro de 2015. 
 
8.2 IRREGULARIDADES NOS ANDAMENTOS NO INFOR 
 
 No quadro abaixo, são listadas as práticas irregulares da Unidade 
quando do registro de andamentos no inFOR, auferidas no exame da listagem 
de processos sem movimentação há mais de 30 dias, extraída em 04.03.2016. 
A grande maioria são “processos suspensos/sobrestados” ou processos 
pendentes de julgamento de Recurso de Revista, com algumas exceções: 
  


Prática Exemplos 


Registros desatualizados 


0000923-70.2012.5.04.0292 05/03/2014 
EXPEDIDO OFÍCIO  


 Modelo Texto Livre  


 Destinatário MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL  


 Tipo dest. Outros 


 Nro. Ofício 119/14 


 Prazo (data) 14/04/2014 


 Prazo 30 dias 
 


0000759-76.2010.5.04.0292 09/11/2015 
EXPEDIDA NOTIFICAÇÃO  


 Modelo Texto Livre  


 Destinatário Regis Felker 
(027212/RS) 


 Tipo dest. Adv.Rda. 


 Data Disp. D.O. 13/11/2015 
 


0026400-42.2005.5.04.0292 30/11/2015 
EXPEDIDA NOTIFICAÇÃO  


 Modelo Texto Livre  


 Destinatário Arley Barrios 
Perez (038656/RS)  


 Tipo dest. Adv.Rte. 


 Data Disp. D.O. 04/12/2015 
 


0000142-82.2011.5.04.0292 11/12/2015 
RECEBIDOS OS AUTOS - DEVOLUÇÃO 
DE CARGA  


 Observação 06 VOLUMES 
- SEM PETIÇÃO  
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         8.3 EXAME DOS PRESSUPOSTOS RECURSAIS 
 


 Conforme relatado pelo Diretor de Secretaria, a Unidade Judiciária não 
observa a norma contida no art. 18, I, da Consolidação dos Provimentos da 
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, não havendo pronunciamento 
explícito nos autos acerca do exame dos pressupostos de admissibilidade dos 
recursos encaminhados ao Tribunal. 
 
8.4 LIBERAÇÃO DE DEPÓSITO RECURSAL 


 


 Conforme relatado pelo Diretor de Secretaria, o Juiz somente libera o 
depósito recursal após a citação da reclamada para pagamento.   
 


8.5 CITAÇÃO DO(S) SÓCIO(S) EM CASO DE DESCONSIDERAÇÃO DA 
PERSONALIDADE JURÍDICA DA EXECUTADA 
 
 Conforme relatado pelo Diretor de Secretaria, o Juiz, no caso de 


desconsideração da personalidade jurídica da empresa executada, 
primeiramente utiliza os convênios em relação ao sócio (Bacen Jud, Renajud e 
outros) até localizar bens. Só depois é que o sócio é citado para ciência. 
  
 


9 PROCESSO JUDICIAL ELETRÔNICO -  PJe  
 
 Conforme Cronograma de Implantação do Processo Judicial Eletrônico 


deste Regional aprovado pelo TST, o PJe foi implantado na Unidade Judiciária 
em 27.06.2014. 
          


 Foram analisados alguns agrupadores e caixas representativos da 
movimentação e gerenciamento, pela Secretaria, dos processos que tramitam 
no meio eletrônico. A análise foi efetuada remotamente no dia 01.04.2016, com 
nova verificação na data da inspeção, juntamente com o Diretor de Secretaria. 
A posição, em 01.04.2016 é a que segue:  
 


 
Agrupador 


Quantidade 
de 


Processos 


Processos com petições 
avulsas 


05 


Com habilitações não lidas 39 


Com petições não 
apreciadas 


20 


Processos aguardando 
encaminhamento do 


secretário de audiências 
(atas assinadas) 


33 


Mandados devolvidos OJ 8 


 
Pasta (fase de 


conhecimento- 738 
tarefas) 


Quantidade 
de 


Processos 
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Aguardando cumprimento 
de providência 


95 


Aguardando apreciação 
por instância superior 


319 


Aguardando audiência 159 


Aguardando término de 
prazos 


74 


Analisar decisão –ConPra 1 


Analisar despacho 1 


Análise do conhecimento 5 


Controle de 
sobrestamento-Suspensão 


2 


Controle manual-Prazos 
pós sentença 


13 


Minutar decisão 2 


Minutar sentença-ED 1 


Minutar sentença 11 


Prazos vencidos 2 


Preparar comunicação 33 


Remeter ao 2º grau 10 


Triagem inicial 10 


 
 
 


 
Pasta (fase de liquidação – 


27 tarefas) 


Quantidade 
de 


Processos 


Aguardando cumprimento 
de providência – Liq 


06 


Aguardando término dos 
prazos 


15 


Analisar decisão – Liq 1 


Análise de liquidação 1 


Preparar comunicação 4 


 
 


 
Pasta (fase de execução – 


201 tarefas) 


Quantidade 
de 


Processos 


Aguardando cumprimento 
de providência – Exec 


72 


Aguardando apreciação 
pela instância superior 


1 


Aguardando audiência – 
Exec 


3 


Aguardando término dos 
prazos 


44 


Analisar despacho – Exec 1 


Analisar expediente da 
secretaria  


3 


Análise da Execução 4 


Controle de 
Sobrestamento – 


Suspensão 
8 


Minutar decisão – Exec 2 


Minutar despacho – Exec 1 
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Prazos vencidos  2 


 
(Fonte: Consulta ao Sistema PJe em 01.04.2016) 
 


 Conforme informou Diretor de Secretaria, e tal como foi constatado no 
sistema, na data da inspeção, em 04.04.2016, estavam sendo certificados os 
prazos vencidos do dia 01.04.2016, bem como estavam sendo apreciadas as 
petições protocoladas no dia anterior.  
 O trabalho é dividido por tarefa, entre três servidores, à exceção do 


protocolo - em que o trabalho é dividido por carteiras As sub pastas são 
organizadas por data, possibilitando uma boa visualização e entendimento para 
quem consulta os procedimentos executados nos autos que tramitam 
eletronicamente na Unidade. Disse o Diretor que o trabalho, na fase de 
execução, é bastante difícil pois o cálculo é lançado no inFor e, após, 
digitalizado. 


Verificou-se boa gestão dos processos eletrônicos, organização das 
pastas e sub pastas criadas no interior de cada tarefa, possibilitando 
visualização e entendimento para quem consulta os procedimentos executados 
nos autos que tramitam eletronicamente na Unidade. 
  
 


10 SERVIÇO DE APOIO TEMPORÁRIO – SAT 
 
 Conforme o cronograma estabelecido por esta Corregedoria Regional, a 


Unidade Judiciária não requereu a atuação da equipe do Serviço de Apoio 
Temporário – SAT durante o período correcionado. 
 


 
11 CONSIDERAÇÕES SOBRE A UNIDADE 
 
 O acervo processual da unidade apresentou um decréscimo de 8,20% 
de 2014 para 2015. 
 A execução é responsável pela maior parte desse acervo (52,84%) e 
vem aumentando paulatinamente: eram 898 processos em 2013, 973 
processos em 2014 e 1030 no final de 2015. 
 Quanto à redução do número de processos em execução, informou o 
Diretor de Secretaria que, sempre que necessário, os processos nessa fase 
são incluídos em pauta para tentativa de acordo. O próprio Diretor, 
dependendo do valor da execução, telefona diretamente para a reclamada 
propondo o parcelamento da dívida e auxilia a parte a fazer a petição com a 
proposta de parcelamento, sem a interferência do advogado. Relata que obtém 
sucesso na grande maioria desses casos. 
 Da análise dos dados disponibilizados a essa Vice-Corregedoria, foi 
possível constatar que, muito embora o número de casos novos venha 
aumentando ano a ano (939 casos em 2013, 969 em 2014 e 1012 casos em 
2015), houve decréscimo no número de processos pendentes de solução na 
unidade, o que se deve, principalmente, ao aumento no número de processos 
solucionados em relação ao ano de 2014. Em 2015, foram solucionados mais 
processos do que os distribuídos no mesmo período (113,24%), apresentando 
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a unidade desempenho superior à média das demais unidades do TRT da 4ª 
Região. Convém destacar que, em 31.12.2015, a Unidade não tinha processos 
aguardando a prolação de sentença com prazo vencido, tampouco tinha 
processos aguardando prolação de sentença, o que é elogiável. 


O prazo médio das audiências de prosseguimento foi diminuído 
consideravelmente em relação ao período anterior, tendo passado a 14,64 dias 
no rito sumaríssimo e a 48,16 dias no rito ordinário durante o ano de 2015, pelo 
que merece parabéns a magistrada e sua equipe. 


Registra-se não ter havido expedientes na Ouvidoria em relação à 
unidade. 


Conforme relatado pelo Diretor de Secretaria, a divisão do trabalho entre 
os servidores - nos processos físicos - é feita por tarefa. Nos processos 
eletrônicos, à exceção da análise do protocolo, que é dividida entre três 
servidores, o trabalho também é dividido por tarefa. 
 A Unidade conta, atualmente, com 8 servidores. Não tem estagiário. O 
Diretor de Secretaria solicita mais um servidor a fim de completar o quadro e 
também requer um estagiário. Segundo ele, o ideal seriam mais dois 
servidores.  
 Solicitou o Diretor, também, que seja realizado pelo TRT convênio com a 
Caixa Econômica Federal para consulta dos depósitos judiciais. Relatou, ainda, 
a dificuldade no uso do PJe, pois o sistema “trava” muito. Ainda, questionou 
sobre o lançamento da conta de liquidação no PJe, pois precisa ser lançada no 
Infor e digitalizada para integrar o processo eletrônico, o que torna o trabalho 
extremamente moroso. 
 Pelos dados levantados junto à Secretaria de Recursos Humanos deste 
Tribunal, verifica-se que a maior parte dos servidores está lotada na unidade há 
bastante tempo, motivo pelo qual há pouca rotatividade de pessoal. Na 
inspeção realizada, verificou-se que as instalações são boas e o espaço é 
organizado. Percebe-se o empenho da equipe e o envolvimento de todos para 
o bom andamento do trabalho, apesar da falta de um servidor no quadro. 
Parabeniza-se a Unidade pelo resultado que vem alcançando. 
 
 
12 RECOMENDAÇÕES 
 
ITEM 6.3 e 6.4 (Prazo médio das audiências iniciais e de encerramento da 
instrução) 
 
 Recomenda-se que, quando da organização da pauta de audiências, a 


Unidade observe o caráter prioritário dos processos do rito sumaríssimo e 
adote as providências necessárias para o cumprimento do prazo de 15 dias 
para designação da audiência inicial, estabelecido no art. 852-B, III, da CLT.    
 


13 DETERMINAÇÕES 
 


ITEM 3.6 (Incidentes Processuais) 
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Determina-se que a Unidade Judiciária lance os andamentos 
informatizados, com data retroativa, relativos à conclusão e à solução dos 
embargos de declaração nos processos nº 0137600-54.2005.5.04.0292 e nº 
0001000-26.2005.5.04.0292. 


Além disso, recomenda-se que, periodicamente, sejam consultadas as 
tabelas do sistema e-Gestão para verificação dos incidentes processuais há 
mais de seis meses pendentes de decisão, com correção dos andamentos 
informatizados, quando for o caso. 
 
 
ITENS 7.12.1 (Advogados – Cargas vencidas há mais de 10 dias) 
 
 Determina-se a cobrança dos autos com prazo de devolução excedido 
há mais de 10 dias, listados no item 7.12.1 deste relatório correcional, bem 
como a redução do lapso para esse fim, em cumprimento ao disposto no art. 
51, § 1º, da CPCR. 
 
ITEM 8.1 (Análise dos Processos Físicos) 
 
 Determina-se que a Unidade Judiciária: 


a) objetivando a correta identificação da Vara do Trabalho inspecionada, 
proceda à reautuação da capa autos dos processos que tramitam na 
Unidade Judiciária, conforme a previsão do art. 75 da CPCR; 


b) observe a ordem de juntada dos documentos apresentados em audiência, 
prevista no art. 67 da CPCR; 


c)  havendo necessidade de retificação de termos e certidões, observe o art. 
149 da CPCR;  


d) atente para os prazos previstos para a prática dos atos processuais e 
cumpra, de imediato, as determinações contidas nos despachos, conforme 
determina o art. 190 do CPC;  


e) respeite, rigorosamente, a ordem cronológica dos atos processuais; 


f) retire, periodicamente, listagem de processos sem movimentação 
processual há mais de 90 dias para que se evitem situações similares 
àquelas verificadas nos seguintes processos: 0000223-26.2014.5.04.0292, 
0000699-35.2012.5.04.0292, 0045700-87.2005.5.04.0292 e 0001001-
30.2013.5.04.0292. 


g) adote o procedimento correto quanto ao termo de juntada de documentos, 
petições e manifestações de qualquer espécie, lançando-o, sempre que 
possível, no verso da folha em que houve a última movimentação 
processual, conforme o disposto no art. 101, parágrafo único, da CPCR. 


 


ITEM 8.2 (Irregularidades nos andamentos no InFOR) 
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       A listagem de andamentos sem movimentação há mais de 30 dias resultou 
em 178 processos parados, ainda que desta totalidade existam processos em 
situação regular (aguardam cumprimento de acordo, julgamento de Agravo de 
Instrumento ou Recurso de Revista, pagamento de precatório, andamento de 
outros processos, prazo em andamento, suspensos/sobrestados/conclusos ou 
sendo movimentados pela Secretaria). Determina-se que a Unidade 
Judiciária regularize, com a maior brevidade possível, os andamentos 
processuais nos processos listados no item 8.2 e em todos que estejam 
em situação similar.  
 
ITEM 8.3 (Exame dos Pressupostos Recursais)  
 
 Determina-se pronunciamento explícito sobre os pressupostos de 


admissibilidade recursal no despacho de recebimento dos recursos ordinários e 
dos agravos de petição. 
 


14 PRESENÇAS 
 
 Além do tempo destinado à conclusão da inspeção e ao contato direto 


com a Juíza Titular, o Diretor de Secretaria e os servidores da Unidade 
Judiciária, o Vice-Corregedor Regional esteve na Secretaria da 1ª Vara do 
Trabalho de Sapucaia do Sul, das 15h às 16h, à disposição das partes, dos 
advogados, dos peritos e de quaisquer interessados para tratar de questões 
referentes às Unidades Judiciárias desse Foro. O Vice-Corregedor, na ocasião, 
concedeu entrevista ao vivo para a Rádio ABC de Novo Hamburgo bem como 
para o repórter Anderson Loureiro do Jornal Destaque de Sapucaia do Sul. 
 
15 PRAZO PARA RESPOSTA 
 
  O Diretor de Secretaria deverá cientificar os servidores lotados na 


Unidade Judiciária das recomendações e das determinações contidas neste 
Relatório de Inspeção, estabelecendo-se o prazo de 30 dias para comunicação 
pormenorizada à Vice-Corregedoria sobre a adoção das medidas necessárias 
ao integral suprimento de cada uma das inconsistências detectadas, inclusive 
quanto a cada um dos processos especificados. 
 


16 ENCERRAMENTO 
 
 Registra-se a cordialidade dispensada pela Juíza Neusa Líbera Lodi, 


pelo Diretor de Secretaria José Antonio Mazzillo Junior e pelos servidores 
presentes na Unidade Judiciária, prestando importante colaboração para o bom 
encaminhamento da inspeção correcional. E, para os devidos fins, é por nós, 
Andrea Koliver e Maria Eneida Giordani, Assessora e Chefe de Gabinete da 
Vice-Corregedoria, lavrado o presente Relatório, que é assinado pelo Vice-
Corregedor Regional. 
 


Marçal Henri Figueiredo 
Vice-Corregedor Regional 
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RELATÓRIO DA CORREIÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NA 


COORDENADORIA DE CONTROLE DA DIREÇÃO DO FORO E CENTRAL 
DE MANDADOS DE SAPUCAIA DO SUL EM 04.04.2016 


 


Aos 04 dias do mês de abril de 2016, compareceu à sede da 
Coordenadoria de Controle da Direção do Foro e à Central de Mandados de 
Sapucaia do Sul o Excelentíssimo Senhor MARÇAL HENRI DOS SANTOS 
FIGUEIREDO, Desembargador Vice-Corregedor do Tribunal do Trabalho da 4ª 
Região, acompanhado das servidoras Andrea Koliver e Maria Eneida Giordani, 
para Correição Ordinária anual, nos termos legais e regimentais, conforme os 
autos do Processo Administrativo nº 0000890-44.2016.5.04.0000. O 
Desembargador Vice-Corregedor e a sua equipe foram recebidos pela 
Coordenadora  Rosane Schopf, lotada nessa Unidade Judiciária. Com base 
nas informações prestadas pela Gestora da unidade e nos dados oriundos dos 
sistemas disponibilizados a essa Vice-Corregedoria Regional, apurou-se o 
seguinte:  


1 INFORMAÇÕES GERAIS 
 


Data da última correição realizada: 23.04.2015 
 
Data de Implantação do PJe: 27.06.2014 
 
Jurisdição:  Sapucaia do Sul. 
 
1.1 Período Correcionado: de 1º.01.2015 a 04.04.2016 


2 ESTRUTURA ADMINISTRATIVA/FUNCIONAL 


2.1 DIREÇÃO DO FORO DA COMARCA 


 


Juiz Diretor do Foro Titularidade 


Neusa Líbera Lodi 2ª Vara do Trabalho de Sapucaia do Sul 


 


2.2 SERVIDORES 


 


A Coordenadoria de Controle da Direção do Foro de Sapucaia do Sul 
gerencia a Central de Mandados da Comarca, que atua como auxiliar dos 
serviços judiciários e é subordinada à Direção do Foro Trabalhista, conforme o 
disposto nos artigos 19 a 129 da Consolidação dos Provimentos desta 
Corregedoria Regional.   


 


2.2.1 Servidores Lotados na Unidade Judiciária 
 


Servidores lotados na Coordenadoria de Controle da Direção do Foro 
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 Servidor Cargo Função 


Data de 
Exercício 


na Unidade 
Judiciária 


1 Rosane Schopf 
Técnico Judiciário – Área 


Administrativa 
Coordenadora 


(CJ1) 
14.11.2008 


2 Luciana Vasconcelos da Silva 
Técnico Judiciário – Área 


Administrativa 
Assistente 


(FC02) 
28.05.2007 


3 
João Carlos Rodrigues da 


Silva Junior 
Técnico Judiciário – Área 


Administrativa 
- 04.12.2013 


- Adelmar de Oliveira     
Técnico Judiciário – 


Segurança 
- 03.11.2005 


- 
Luis Roque de Oliveira 


Moraes 
Técnico Judiciário – 


Segurança 
- 16.01.2006 


 


Servidores Lotados na Central de Mandados 


 Servidor Cargo Função 


Data de 
Exercício 


na Unidade 
Judiciária 


1 Loritania Luiza Chicoski 
Analista Judiciário – Área Judiciária 
– Especialidade Oficial de Justiça 


Avaliador Federal 
- 07.07.2008 


2 Luis Vinicius da Rocha Bohrz 
Analista Judiciário – Área Judiciária 
– Especialidade Oficial de Justiça 


Avaliador Federal 
- 16.03.2012 


3 Marco Julius Argiles Erguy 
Analista Judiciário – Área Judiciária 
– Especialidade Oficial de Justiça 


Avaliador Federal 
- 03.07.2008 


4 
Rubens da Silveira 


Cavalheiro 


Analista Judiciário – Área Judiciária 
– Especialidade Oficial de Justiça 


Avaliador Federal 
- 03.11.2005 


(Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 28.03.2016)        


2.2.2 Padronização da Estrutura de Pessoal – Resolução nº 63/CSJT 


 
O art. 6º, parágrafo 2º, da Resolução nº 63/2010 do CSJT, com as 


alterações previstas na Resolução nº 77/2011, também do CSJT, estabelece 
que competirá a cada Tribunal instalar Foros quando da existência de mais de 
uma Vara do Trabalho na localidade, podendo provê-lo com quantitativo 
adequado de servidores para atender à demanda das jurisdições a que dão 
suporte, sem prejuízo da lotação prevista para as Varas do Trabalho, 
estabelecida no Anexo III da referida Resolução. 
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Já o art. 7º, parágrafo único, estabelece que competirá a cada Tribunal 
prover suas Centrais de Mandados com um quantitativo adequado de 
servidores ocupantes do cargo de Analista Judiciário – Área Judiciária – 
Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, para atender à demanda 
das jurisdições a que dão suporte. 


2.2.3 Afastamentos dos Servidores durante o período correcionado 


          


Servidores Lotados na Coordenadoria de Controle da Direção do Foro 


 Servidor Motivo 
Nº de Dias 


de 
Afastamento 


Total 
(em dias) 


1 Rosane Schopf - - - 


2 Luciana Vasconcelos da Silva 
LTS- Tratamento de 


Saúde 
08 08 


3 João Carlos Rodrigues da Silva Junior 
TREf- Fruição dos dias 


trabalhados nas 
eleições 


04 04 


- 


 
Adelmar de Oliveira     


 
 


Curso Parcial 01 


09 
LTS- Tratamento de 


Saúde 
08 


- Luis Roque de Oliveira Moraes 


Curso Parcial 01 


192 
LTS- Tratamento de 


Saúde 
191 


 


Servidores Lotados na Central de Mandados 


 Servidor Motivo 
Nº de Dias de 
Afastamento 


Total 
(em dias) 


1 Loritania Luiza Chicoski - - - 


2 Luis Vinicius da Rocha Bohrz - - - 


3 Marco Julius Argiles Erguy - - - 


4 Rubens da Silveira Cavalheiro 
LTS- Tratamento de 


Saúde 
04 04 


(Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 28.03.2016) 


2.2.4  Greve dos Servidores durante o Período Correcionado 


 


Na Coordenadoria de Controle da Direção do Foro e Central de 
Mandados de Sapucaia do Sul somente um Agente de Segurança aderiu à 
greve dos servidores realizada no ano de 2015. 
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2.2.5 Movimentação de Servidores durante o Período Correcionado 


 


 Conforme consulta ao Sistema de Recursos Humanos em 28.03.2016, 
não houve movimentação de servidores no período correcionado. 
 


2.2.6 Estagiários 


 


A Unidade Judiciária não conta com estagiário de Direito, conforme 
consulta ao Sistema Recursos Humanos em 28.03.2016.        


      


2.3 CAPACITAÇÃO DOS SERVIDORES DURANTE O PERÍODO 
CORRECIONADO 


 


Servidores lotados na Coordenadoria de Controle da Direção do Foro 


         Servidor 
Gestão 


Estratégica 
(em horas) 


Pje 
(em horas) 


Demais 
Cursos 


(em horas) 


Total 
(em horas) 


1 Rosane Schopf* 20 - 83 103 


2 Luciana Vasconcelos da Silva 20 - 15 35 


3 João Carlos Rodrigues da Silva Junior - - 05 05 


4 Adelmar de Oliveira     - - 32 32 


5 Luis Roque de Oliveira Moraes - - 37 37 


 


         Servidores Lotados na Central de Mandados 


         Servidor 
Gestão 


Estratégica 
(em horas) 


Pje 
(em horas) 


Demais 
Cursos 


(em horas) 


Total 
(em horas) 


1 Loritania Luiza Chicoski 20 - 66 86 


2 Luis Vinicius da Rocha Bohrz - - - - 


3 Marco Julius Argiles Erguy - - 33 33 


4 Rubens da Silveira Cavalheiro - - - - 


(Fonte: Consulta ao Sistema Recursos Humanos em 28.03.2016 – a totalização da carga 
horária de capacitação não leva em consideração a data de lotação do servidor nem sua 
permanência em uma Unidade Judiciária). 
* Gestor da Unidade Judiciária. 


3 ATIVIDADES DA COORDENADORIA DE CONTROLE DA DIREÇÃO 
DO FORO 


3.1 EXPEDIÇÃO DE CERTIDÕES NEGATIVAS 


 


CERTIDÕES NEGATIVAS 


 
Certidões 
Expedidas 


Emolumentos 
arrecadados 


Emolumentos 
dispensados 
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Total em 2014 231 R$ 1.004,48 R$ 276,38 


Média mensal em 2014 19,25 R$ 83,71 R$ 23,03 


Total em 2015 264 R$ 857,15 R$ 602,77 


Média mensal de 2015 22,00 R$ 71,43 R$ 50,23 


Variação (%) 2014-2015 14,29% -14,67% 118,09% 


Total em 2016 (até janeiro) 48 R$ 143,78 R$ 121,66 


Média mensal de 2016 24,00 R$ 71,89 R$ 60,83 


Variação (%) 2015-2016 -81,82% -83,23% 5050,95% 


(Fonte: Consulta ao Sistema Boletim Foro em 14.03.2016) 


 
Segundo os dados obtidos do programa Boletim Foro, foram fornecidas 


pela Unidade, em média, 22 certidões negativas por mês em 2015, média 
14,29% superior à verificada no ano anterior.  


3.2 UNIFICAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS 


3.2.1 Reclamadas 


 


UNIFICAÇÃO CADASTRAL DE RECLAMADAS 


 Unificadas Não unificadas Total 


Reclamadas 10519-  84,65% 1907 – 15,35% 12.426 


Processos com reclamadas 
39884 (Totalmente) – 95,08% 


1150 – 2,74% 41.948 
914 (Parcialmente) – 2,18% 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 14.03.2016, 16h30min) 
 


O artigo 41, §4º, da CPCR dispõe que os dados cadastrais das 
reclamadas devem ser unificados em todas as Unidades Judiciárias da Região.  


De acordo com os dados do sistema informatizado inFOR consultados 
no dia 14.03.2016, cerca de 84,65% das reclamadas dos processos físicos do 
Foro de Sapucaia Sul encontravam-se com cadastro unificado. Portanto, 
restam pendentes de unificação 1.907 cadastros de reclamadas. Houve 
aumento no número de cadastros de reclamadas não unificados na 
comparação com os dados de 2014, apurados na inspeção correcional 
passada. 


 Os processos cujo cadastro de reclamadas se encontrava totalmente 
unificado alcançou 95,08% dos processos que tramitam no Foro. Nesse 
particular, o percentual manteve-se estável em relação aos dados 
apresentados no ano de 2014, quando os cadastros de reclamadas totalmente 
unificados vinculados a processos alcançou o percentual de 95,07%. 


Diante da apresentação dos dados, a Coordenadora alega falta tempo 
para executar a tarefa de unificação das reclamadas. Quando procede a 
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unificação, o cadastro é baseado nas informações enviadas pelas Varas, nos 
documentos constantes nos autos, nas petições de alteração de endereço e 
ofícios da Corregedoria. Para conferência dos dados, verifica o contrato social, 
atas, retornos de AR positivos, despachos e certidões dos Oficiais de Justiça. 


  


3.2.2 Endereços de advogados 


 


UNIFICAÇÃO CADASTRAL DE ENDEREÇOS DE ADVOGADOS 


 Unificados Não unificados Total 


Endereços 
 Dos Advogados 


7012 – 84,28% 1.308 – 15,72% 8.320 


Processos  
com 


Endereços de 
Advogados 


Reclamante  
36.927(Totalmente)- 88,03% 


5.004 – 11,93% 41.948 
17 (Parcialmente) - 0,04% 


Reclamada 
37.364(Totalmente) – 89,07% 


3.654 – 8,71% 41.948 
930 (Parcialmente)- 2,22 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 14.03.2016, 16h34min) 


 
Consoante os dados do sistema informatizado inFOR, 84,28% dos 


endereços de advogados cadastrados no Foro de Sapucaia do Sul 
encontravam-se unificados. Além disso, nos processos cadastrados na 
Comarca, os endereços dos advogados de reclamantes encontravam-se 
totalmente unificados em 88,03% dos processos e os dos advogados de 
reclamadas em 89,07%. 


Salienta-se ter se mantido estável o número de unificações de 
endereços de advogados. 


3.2.3 Órgãos  


 


UNIFICAÇÃO CADASTRAL DE ÓRGÃOS 


 Unificados Não unificados Total 


Órgãos 982– 93,35% 70-6,65% 1.052 


Processos com Órgãos 4.298 – 81,60% 969 – 18,40% 5.267 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 14.03.2016, 16h34min) 
 


De acordo com o sistema informatizado, 93,35% do cadastro de órgãos 
públicos se encontrava unificado, restando pendentes de unificação cerca de 
70 Órgãos, o que corresponde a 6,65% do total. Em relação aos processos 
com Órgãos unificados vinculados, o índice de unificação alcançou 81,60%. Na 
comparação com ano anterior, percebe-se um aumento pouco significativo na 
unificação dos cadastros de Órgãos (apenas 0,02%). 


3.3 CADASTRAMENTO DE PROCESSOS FÍSICOS 
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DISTRIBUIÇÃO DE AÇÕES 


 2014 2015 
Variação 


2014-2015 


2016  
(até 31.01) 


Ação Anulatória 0 0 Não aplicável 0 


Ação Cautelar 3 0 -100,00% 0 


Ação Civil Coletiva 1 0 -100,00% 0 


Ação Civil Pública 0 0 Não aplicável 0 


Ação de Cobrança de Contribuição 
Sindical 


0 0 Não aplicável 0 


Ação de cobração de honorários 7 0 -100,00% 0 


Ação de consignação 11 0 -100,00% 0 


Ação de cumprimento 6 0 -100,00% 0 


Ação de indenização 30 0 -100,00% 0 


Ação declaratória 0 0 Não aplicável 0 


Ação monitória 0 0 Não aplicável 0 


Ação possessória 0 0 Não aplicável 0 


Ação de repetição de indébito 0 0 Não aplicável 0 


Ação de representação sindical 0 0 Não aplicável 0 


Ação rescisória-instrução 0 0 Não aplicável 0 


Carta de Ordem 3 0 -100,00% 0 


Carta de sentença 4 3 -25,00% 0 


Carta precatória 168 1 -99,40% 0 


Carta rogatória 0 0 Não aplicável 0 


DC/RDCV-instrução 0 0 Não aplicável 0 


Embargos de terceiro 11 19 72,73% 0 


Habeas corpus 0 0 Não aplicável 0 


Habeas data 0 0 Não aplicável 0 


Homologação 0 0 Não aplicável 0 


Inquérito 0 0 Não aplicável 0 


Mandado de segurança 0 0 Não aplicável 0 


Outros 0 0 Não aplicável 0 
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Protesto 0 0 Não aplicável 0 


Reclamatória-ordinário 758 0 -100,00% 0 


Reclamatória-sumaríssimo 74 0 -100,00% 0 


Restauração de autos 0 0 Não aplicável 0 


TEE Outros 0 0 Não aplicável 0 


TEE ajuste de conduta MPT 0 0 Não aplicável 0 


TEE conciliação da CCP 0 0 Não aplicável 0 


TEE multa DRT 0 0 Não aplicável 0 


TOTAL 1.076 23 -97,86% 0 


MÉDIA POR MÊS 89,67 1,92 -97,86% 0,00 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 14.03.2016) 


 


No ano de 2015, foram distribuídas 23 novas ações em processos 
físicos no Foro de Sapucaia do Sul, registrando-se uma média mensal de 1,92 
distribuições. Esse número foi inferior em 97,86% às ações distribuídas em 
2014. Essa redução é justificada pela implantação do sistema de processo 
judicial eletrônico da Justiça do Trabalho (PJe-JT) no Foro Trabalhista de 
Sapucaia do Sul a partir de 27.06.2014, consoante disciplinado pela Portaria 
Conjunta nº 3.146, de 9 de junho de 2014. 


No primeiro mês do ano de 2016, não foram distribuídas novas ações 
em processos físicos.  


3.4 PROTOCOLO DE DOCUMENTOS E PETIÇÕES 
 


 


   


                                     1ª Vara   2ª Vara 
Total Dias Úteis Média/dia 


Total em 2014 8.834 8.793 17.627 228 77,31 


Total em 2015 5.256 4.520 9.776 225 43,45 


Variação 2014-2015 -40,50% -48,60% -44,54% -1,32% -43,80% 


Total em 2016 (até 
fev) 


571 426 997 35 28,49 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 14.03.2016) 


 
No ano de 2015 foram protocolizadas 9.776 petições vinculadas a 


processos físicos no Foro, correspondendo a uma média de 43,45 registros 
diários de petições. Na comparação com os números do ano anterior, constata-
se uma queda de 43,80% na média de petições e documentos protocolizados. 
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Isso porque, assim como no cadastro de processos físicos, o registro de 
petições e documentos protocolizados nos processos físicos vêm apresentando 
redução após a implantação do processo judicial eletrônico PJe-JT no Foro 
Trabalhista de Sapucaia do Sul. 


Entretanto, segundo a Coordenadora, as petições protocoladas pelo 
sistema VIPE (peticionamento eletrônico) são impressas e lançadas no Infor 
pelos servidores da CCDF. Estima que sejam protocoladas em torno de 25 a 
30 petições por dia, por Vara, nessa modalidade. 


3.5 ARQUIVO 


 


Nos termos do art. 50, V, da CPCR incumbe ao Coordenador da 
Distribuição dos Feitos, organizar e manter o arquivo dos processos recebidos 
das Varas do Trabalho. O arquivo das Varas do Trabalho de Sapucaia do Sul 
fica no piso superior do prédio. 


Conforme informado pela Coordenadora, os processos arquivados são 
encaminhados em guias/lotes pelas Varas do Trabalho, com o número de 
ordem e o ano de arquivamento. São conferidos os processos e seus volumes, 
aposto carimbo e assinatura em cada processo, feitos os registros no InFor e 
arquivados em ordem cronológica nas estantes do arquivo. 


3.6 LIVRO CARGA DE ADVOGADOS 


 


A partir da análise da listagem das cargas de processos obtida no 
InFor, constatou-se que não há processos em carga com prazo de devolução 
vencido. 


   


4 ATIVIDADES DA CENTRAL DE MANDADOS 
 


4.1. DIVISÃO TERRITORIAL DA JURISDIÇÃO PARA CUMPRIMENTO DE 
MANDADOS 


 


Conforme o disposto no art. 123 da CPCR, o território da jurisdição em 
que está instalada a Central de Mandados deve ser dividido em setores, na 
proporção do número de servidores em exercício responsáveis pela execução 
de mandados, os quais atuarão em regime de revezamento (não excedente a 
seis meses) para fins de distribuição e cumprimento. 


Atualmente, a jurisdição do Foro Trabalhista de Sapucaia do Sul está 
dividida em 02 setores. O marco divisório é a linha do Trensurb no mapa. Os 
mandados são distribuídos conforme endereços identificados no mapa.  


Não há escala de revezamento por que todos cumprem mandados nos 
dois setores simultaneamente. Isso facilita a distribuição igualitária de 
notificações, citações e penhoras. Ainda, possibilita que todos os Oficiais 
cumpram intimações em órgãos públicos e empresas de grande porte que, 
sabe-se, são em grande número e de menor dificuldade de cumprimento.  
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4.2 DISTRIBUIÇÃO E DEVOLUÇÃO DOS MANDADOS 


 


Consoante o relato da Coordenadora, a distribuição dos mandados é 
feita uma vez por semana, às quartas-feiras, tanto nos processos físicos 
quanto no PJe. Os mandados urgentes e de plantão são distribuídos para o 
Oficial de Justiça que estiver de plantão.  


O rodízio do plantão é realizado semanalmente.  
A conferência das certidões e dos autos lavrados pelos Oficiais de 


Justiça avaliadores referentes aos processos físicos é feita pela Coordenadora 
da Distribuição dos Feitos e, em seus impedimentos, por seu substituto legal, 
nos termos do art. 122, VIII, da CPCR. Nos processos eletrônicos não é feita a 
conferência porque os mandados são devolvidos diretamente pelo Oficial à 
Vara. 


A cobrança dos Oficiais de Justiça não precisa ser feita por que, 
segundo a Coordenadora, os Oficiais cumprem as diligências no prazo 
determinado. 


4.3 EXAME DO LIVRO CARGA DE MANDADOS 


4.3.1. Mandados recebidos das Varas do Trabalho 


  


Processos Físicos 
 


              Mês/Ano                          1ª Vara               2ª Vara                   Total           Média Mensal 


 2014 623 772 1.395 116,25 


2015 286 321 607 50,58 


Variação 2010-2015 -54,09% -58,42% -56,49% -56,49% 


2016 (até janeiro) 23 33 56 28,00 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 14.03.2016) 
 


Processos Eletrônicos (PJe-JT) 


 Total Média mensal 


2014 776 64,67 


2015 1.645 137,08 


Variação 2014-2015 111,98% 111,98% 


2016 (até janeiro) 272 136,00 
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(Fonte: Consulta ao Sistema PJe-JT em 14.03..2016) 


 
Em 2015, a Central de Mandados de Sapucaia do Sul recebeu 2.252 


mandados, sendo 607 de processos físicos e 1.645 de processos eletrônicos.  
Dessa forma, a média mensal alcançou 187,66 mandados recebidos, 


média geral 3,72% maior do que a média verificada em 2014. Por sua vez, no 
primeiro mês de 2016 foram recebidos 328 mandados, dos quais 56 oriundos 
de processos físicos e 328 de processos eletrônicos.  


Em face da implantação do PJe-JT no Foro, verificou-se redução de 
56,49% na média mensal de mandados oriundos de processos físicos em 
2015, ao passo que a média de mandados de processos eletrônicos subiu 
111,98% no mesmo período. 


 


4.3.2. Cumprimento de mandados 


 


Número de mandados cumpridos – PROCESSOS FÍSICOS 


 2014 2015 
Variação  


2014-2015 
2016  


(até fev) 


Busca e Apreensão 3 1 -66,67% 0 


Citação 225 178 -20,89% 16 


Condução de Testemunha 5 0 -100,00% 0 


Notificação 727 182 -74,97% 13 


Penhora 325 158 -51,38% 8 


Outros 114 102 -10,53% 19 


Total 1.399 621 -55,61% 56 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 14.03.2016) 


 
 
 


Número de mandados cumpridos – PROCESSOS ELETRÔNICOS (PJe-JT) 


 2014 2015 
Variação  


2014-2015 
2016  


(até fev) 


Intimação 0 0 Não aplicável 0 


Notificação 593 1.190 100,67% 94 


Mandado 151 424 180,79% 33 


Ofícios 3 38 1166,67% 5 
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Total 747 1.652 121,15% 132 


(Fonte: Consulta ao Sistema PJe-JT em 14.03.2016) 


 
Foram cumpridos 2.273 mandados pelos oficiais de justiça avaliadores 


em 2015, dos quais 621 oriundos de processos físicos e 1.652 de processos 
eletrônicos. Dessa forma, houve aumento de 127 mandados cumpridos em 
2015 na comparação com 2014, observando-se uma queda de 55,61% no 
número de mandados em processos físicos, acompanhada de um aumento de 
121,15% no número de mandados em processos eletrônicos.  


Nos processos físicos, a notificação foi a espécie mais frequente de 
diligência em 2015 (182), seguida pelas citações (178). O mesmo ocorreu nos 
processos eletrônicos, nos quais tanto em 2015 como em 2016 as notificações 
foram as mais frequentes (1.190), seguidas, contudo, pelos mandados de 
execução (424). 


 


4.3.3 Tempo médio para cumprimento dos mandados 
 


Tempo para cumprimento dos mandados, em dias –  
PROCESSOS FÍSICOS 


 2014 2015 Variação 2014-2015 2016 (até fev) 


Busca e Apreensão 0,67 0,00 -100,00% Não aplicável 


Citação 5,85 2,97 -49,19% 1,13 


Condução de Testemunha 4,80 
Não 


aplicável 
Não aplicável Não aplicável 


Notificação 3,28 3,00 -8,63% 0,85 


Penhora 7,62 8,80 15,47% 2,63 


Outros 3,91 2,43 -37,85% 0,47 


Prazo Médio Geral 4,76 4,37 -8,10% 1,05 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 14.03.2016) 
 


Tempo para cumprimento dos mandados, em dias –  
PROCESSOS ELETRÔNICOS (PJe-JT) 


 2014 2015 Variação 2014-2015 2016 (até fev) 


Intimação - - - - 


Notificação 4,06 3,98 -1,81% 3,72 


Mandado 6,34 7,57 19,38% 13,03 


Ofício 3,00 2,84 -5,26% 0,60 
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Prazo Médio Geral 4,51 4,88 8,04% 5,93 


(Fonte: Consulta ao Sistema PJe-JT em 14.03.2016) 
 


Da análise dos dados, constata-se que o tempo médio para 
cumprimento dos mandados em processos físicos pela Central de Mandados 
de Sapucaia do Sul observou redução de 8,10% em 2015 na comparação com 
o ano anterior. Em relação ao tempo de cumprimento de cada tipo de mandado 
em 2015, constata-se que as penhoras foram as diligências que demandaram 
maior tempo para cumprimento, registrando aumento médio de 7,62 para 8,80 
dias, o qual corresponde a uma elevação de 15,47%. Em contrapartida, os 
mandados de notificação registraram redução média de 8,63% no tempo de 
cumprimento, o que também pode ser observado nas demais espécies de 
diligências. 


Quanto aos mandados decorrentes de processos eletrônicos, o prazo 
médio geral para efetivo cumprimento das diligências pelos oficiais de justiça 
avaliadores alcançou 4,88 dias em 2015, lapso 8,04% maior que em 2014. 
Dentre esses, o prazo mais elevado foi registrado naqueles classificados como 
“mandados” (7,57 dias), ao passo que os ofícios foram as diligências com 
menor prazo médio de cumprimento (2,84 dias).  


4.3.4. Número e percentual de mandados devolvidos com atraso pelos 
oficiais de justiça avaliadores 
 


Número e percentual de mandados devolvidos com atraso – PROCESSOS FÍSICOS 


 2014 2015 2016 (até fevereiro) 


 Quantidade Percentual Quantidade Percentual Quantidade Percentual 


Busca e 
Apreensão 


0 0,00% 0 0,00% 0 
Não 


aplicável 


Citação 47 20,89% 10 5,62% 0 0,00% 


Condução de 
Testemunha 1 20,00% 0 


Não 
aplicável 


0 
Não 


aplicável 


Notificação 66 9,08% 14 7,69% 0 0,00% 


Penhora  94 28,92% 52 32,91% 0 0,00% 


Outros 18 15,79% 7 6,86% 0 0,00% 


Total Geral 226 16,15% 83 13,37% 0 0,00% 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 14.03.2016) 
 


Número e percentual de mandados devolvidos com atraso - PROCESSOS ELETRÔNICOS 
(PJe-JT) 


 2014 2015 2016 (até janeiro) 


 Quantidade Percentual Quantidade Percentual Quantidade Percentual 
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Intimação 0 
Não 


aplicável 
0 


Não 
aplicável 


0 
Não 


aplicável 


Notificação 35 5,90% 94 7,90% 8 8,51% 


Mandado 33 21,85% 114 26,89% 14 42,42% 


Ofício 0 0,00% 1 2,63% 0 0,00% 


Total 68 9,10% 209 12,65% 22 16,67% 


(Fonte: Consulta ao Sistema PJe-JT em 14.03.2016) 


 
O prazo legal para cumprimento de mandados pelos oficiais de justiça 


avaliadores é de 9 dias (§2º do art. 721 da CLT), ampliado para 10 dias, nos 
casos de avaliação (§3º do art. 721, c/c o caput do art. 888, ambos da CLT). 
Analisando-se as informações do sistema informatizado da Unidade Judiciária, 
constatou-se que foi significativo o número de mandados cumpridos após o 
decurso do prazo legal. 


Em relação aos processos físicos, constatou-se a devolução de 83 
mandados após o decurso do prazo legal em 2015, valor correspondente a 
13,37% de todos os mandados cumpridos, havendo diminuição em relação ao 
percentual de mandados devolvidos com atraso em 2014, o qual alcançava 
16,15%. A partir da análise dos dados supra, constata-se que a penhora foi a 
espécie de mandado com maior percentual de devolução após o prazo legal 
em 2015 (32,91%), seguida pelas notificações (7,69%). 


Quanto aos mandados emitidos em processos eletrônicos, 
constatou-se que 209 foram devolvidos com atraso pelos oficiais de justiça 
avaliadores em 2015, o equivalente a 12,65% de todos os mandados 
cumpridos no período. Dentre essas diligências, aquelas classificadas como 
“mandados” apresentam maior índice de devolução com atraso (26,89%).  


 
Relaciona-se no quadro abaixo os mandados que levaram mais tempo 


para serem cumpridos pela central de mandados de Sapucaia do Sul: 
 
 


 
Mandados com maior tempo para cumprimento, por tipo (processos físicos) 


Processo 
Nº do 


Mandado 
Tipo de 


mandado 
Data da 


distribuição 
Data da 


devolução 
Total 


de dias 


0000240-36.2012.5.04.0291 291-00999/13 Penhora 18/12/13 06/02/14 50 


0000019-53.2012.5.04.0291 291-00978/13 Penhora 12/12/13 28/01/14 47 


0000762-29.2013.5.04.0291 291-00986/13 Notificação 12/12/13 28/01/14 47 


0001076-72.2013.5.04.0291 291-00965/13 Citação 05/12/13 16/01/14 42 


0000326-36.2014.5.04.0291 291-00642/14 Penhora 18/12/14 26/01/15 39 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 14.03.2016) 
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Mandados com maior tempo para cumprimento, por tipo (processos eletrônicos) 


Processo 
Tipo de 


mandado 
Data da distribuição 


Data da 
devolução 


Total 
de dias 


0020051-71.2015.5.04.0292 Notificação 2015-04-13 2015-06-16 64 


0020204-07.2015.5.04.0292 Mandado 2015-05-13 2015-06-30 48 


0020670-08.2014.5.04.0204 Notificação 2014-12-10 2015-01-19 40 


0020507-55.2014.5.04.0292 Mandado 2014-12-18 2015-01-27 40 


0020973-89.2015.5.04.0332 Notificação 16/12/2015 25/01/2016 40 


0020283-44.2015.5.04.0305 Mandado 10/12/2015 14/01/2016 35 


0020682-69.2015.5.04.0371 Mandado 10/12/2015 14/01/2016 35 


0020029-13.2015.5.04.0292 Mandado 2015-03-11 2015-04-15 35 


0020522-27.2014.5.04.0291 Notificação 2014-12-03 2015-01-06 34 


0020573-35.2014.5.04.0292 Notificação 2014-12-10 2015-01-13 34 


0020035-20.2015.5.04.0292 Mandado 2015-01-28 2015-03-03 34 


0020703-91.2015.5.04.0291 Mandado 2015-09-30 2015-11-03 34 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 14.03.2016) 
 


4.3.5 Mandados pendentes de devolução no sistema informatizado 
 


Mediante consulta ao sistema informatizado inFOR, foi constatada a 
existência de 01 mandado pendente de devolução nos processos físicos. Tal 
pendência, no entanto, se atribui à ausência do andamento de baixa no 
sistema. 


 
 


 


Mandados em aberto no sistema informatizado  
PROCESSOS FÍSICOS 


 Nº Processo 
Data da 


Distribuiçã
o 


Nº Carga OJ Tipo Mandado 
Dias 


pendentes 
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1 0000225-93.2014.5.04.0292 15/05/14 292-00423/14 
CONDUÇÃO DE 
TESTEMUNHA 


Falta de 
andamento 
de Baixa!!! 


(Fonte: Consulta ao Sistema inFOR em 14.03.2016) 


 
Por sua vez, o sistema PJe-JT, no dia 14.03.2016, apresentava 04 


mandados sem registro de cumprimento, sendo o mais antigo expedido em 
17.02.2016 (19 dias). 
 


Mandados em aberto no sistema  
PROCESSOS ELETRÔNICO – PJe-JT 


 Nº Processo 
Data da 


Distribuição 
Tipo de 


documento 
Oficial de Justiça 


Dias 
pendentes 


1 
0020297-
67.2015.5.04.0292 


17/02/2016 Mandado Luis Vinicius da Rocha Bohrz 19 


2 
0020092-
04.2016.5.04.0292 


17/02/2016 Mandado Luis Vinicius da Rocha Bohrz 19 


3 
0021541-
50.2015.5.04.0027 


17/02/2016 Notificação Luis Vinicius da Rocha Bohrz 13 


4 
0020145-
85.2016.5.04.0291 


19/02/2016 Notificação Rosane Schopf 11 


(Fonte: Consulta ao Sistema PJe-JT em 14.03.2016) 


4.3.6 Número de mandados recebidos e cumpridos por oficial de justiça 
avaliador 


 


Os quadros abaixo contêm os números de mandados recebidos e 
cumpridos mensalmente por oficial de justiça avaliador da Central de 
Mandados de Sapucaia do Sul. 


 


Loritania Luiza Chicoski 
 


INFOR 


 Total em 2014 Total em 2015 
Total em 2016 


(até fev) 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Busca e 
Apreensão 


00 00 00 00 00 00 


Citação 45 48 48 48 05 05 


Condução de 
Testemunha 


02 01 00 00 00 00 


Notificação 198 198 49 49 02 02 


Penhora 85 83 41 44 01 01 


Outros 25 26 21 21 09 09 


Total 355 356 159 162 17 17 
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PJe-JT 


 Total em 2014 Total em 2015 
Total em 2016 


(até fev) 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Intimação 00 00 00 00 00 00 


Notificação 151 145 307 314 54 16 


Mandado 44 41 109 109 12 11 


Ofício 00 00 08 07 03 02 


Total 195 186 424 430 69 29 


 


 


Marco Julius Argiles Erguy 
 


INFOR 


 Total em 2014 Total em 2015 
Total em 2016 


(até fev) 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Busca e 
Apreensão 01 01 00 00 00 00 


Citação 71 71 51 51 01 01 


Condução de 
Testemunha 


02 02 00 00 00 00 


Notificação 164 169 49 49 01 01 


Penhora 79 81 48 48 01 01 


Outros 30 30 23 23 01 01 


Total 347 354 171 171 04 04 


PJe-JT 


 Total em 2014 Total em 2015 
Total em 2016 


(até fev) 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Intimação 00 00 00 00 00 00 


Notificação 149 141 295 300 49 26 


Mandado 48 46 117 116 12 03 


Ofício 01 01 09 09 02 01 


Total 198 188 421 425 63 30 
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Luis Vinicius da Rocha Bohrz 


 


INFOR 


 Total em 2014 Total em 2015 
Total em 2016 


(até fev) 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Busca e 
Apreensão 


00 00 00 00 00 00 


Citação 57 59 42 42 03 03 


Condução de 
Testemunha 


01 01 00 00 00 00 


Notificação 185 186 40 41 06 06 


Penhora 89 87 38 43 02 02 


Outros 32 27 22 27 02 02 


Total 364 360 142 153 13 13 


PJe-JT 


 Total em 2014 Total em 2015 
Total em 2016 


(até fev) 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Intimação 00 00 00 00 00 00 


Notificação 151 144 294 295 23 16 


Mandado 30 28 99 89 19 16 


Ofício 02 01 09 09 01 01 


Total 183 173 402 393 43 33 


 
 
 


Rubens da Silva Cavalheiro 


INFOR 


 Total em 2014 Total em 2015 
Total em 2016 


(até fev) 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Busca e 
Apreensão 02 02 01 01 00 00 


Citação 47 47 36 36 07 07 


Condução de 
Testemunha 


01 01 00 00 00 00 
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Notificação 174 174 43 43 04 04 


Penhora 74 74 23 23 04 04 


Outros 31 31 31 31 07 07 


Total 329 329 134 134 22 22 


PJe-JT 


 Total em 2014 Total em 2015 
Total em 2016 


(até fev) 


 Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos Recebidos Devolvidos 


Intimação 00 00 00 00 00 00 


Notificação 147 146 257 263 63 17 


Mandado 28 28 103 103 12 01 


Ofício 01 01 11 11 01 00 


Total 176 175 371 377 76 18 


 
 
5. CONSIDERAÇÕES SOBRE A CCDF E CDM 
 


A Coordenadoria de Controle da Direção do Foro e a Central de 
Mandados encontram-se vinculadas a Foro Trabalhista de pequeno porte. 


A unidade encontra-se organizada e a forma de funcionamento é 
integrada entre a CCDF e a CDM.  As instalações são acanhadas. 


A Cooordenadora informou que, desde o dia 18/09/15, a Unidade 
passou a proceder a conferência de todas as petições iniciais distribuídas no 
sistema Pje, tanto na 1ª VT como na 2ª VT. Relatou que a conferência é feita 
com base na pesquisa das pastas do Pje, quais sejam: TRIAGEM INICIAL, 
APRECIAR URGENTES e APRECIAR DEPENDÊNCIA. 


Destacou, também, que com a instalação do Pje, o movimento no balcão 
de atendimento da CCDF aumentou significativamente, pois a pesquisa já não 
é tão simples como era antes, em que a própria parte retirava no terminal de 
auto-atendimento. Disse que as partes estão sentindo muita dificuldade, e que, 
por essa razão presta informações sobre os andamentos processuais, inclusive 
de reclamatórias ajuizadas em outros Foros, porque as partes não conseguem 
mais obter informações de processos eletrônicos no terminal de 
autoatendimento. Destacou que também acumulam outras atividades tais como 
protocolizar petições, scanear, certificar e anexar no Pje, petições essas, 
enviadas pelas partes quando do pagamento ou qualquer outro pedido que 
estejam desacompanhadas de advogados, Ofícios de Bancos, Detran, Receita 
Federal e guias de pagamento, INSS, GPS e custas enviadas pela CEF e 
Banco do Brasil. 


Ressaltou que, com a implantação do Pje, foi reduzido o quadro (um 
servidor a menos), embora as atribuições da CCDF tenham  aumentado. 
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Segundo a Coordenadora, só a análise relativa ao PJe absorve um 
servidor em tempo integral. 


No que tange às tarefas de unificação dos dados cadastrais de 
reclamadas e órgãos, apesar de razoável a justificativa para a pequena 
evolução apresentada em relação ao ano anterior - falta tempo para executar a 
tarefa -, necessário um empenho maior para a melhoria do cadastro. 


 
Os prazos de cumprimento dos mandados dos processos físicos em 


carga com os Oficiais de Justiça não precisam ser cobrados, segundo a 
Coordenadoria, porque são devolvidos no prazo. Pontuou, a Coordenadora, 
que não há como efetuar a cobrança dos mandados nos processos eletrônicos 
pelo sistema.  


Observa-se que o tempo médio de cumprimento dos mandados pelos 
Oficiais é bom, dentro do prazo estipulado. 


Segundo a Coordenadora, a quantidade de servidores é insuficiente. 
Atualmente são 4 Oficiais de Justiça, 03 servidores e 02 seguranças, todos há 
bastante tempo na unidade. Gostaria de ter acrescido mais 01 servidor no 
quadro.  


 Conforme constatado na data da inspeção e em verificações posteriores 
feitas no sistema de acompanhamento de horário de trabalho dos servidores, o 
horário de trabalho dos Agentes de Segurança não cobre a totalidade do 
expediente do Foro de Sapucaia do Sul. 


Causou boa impressão a essa Vice-Corregedoria a dedicação, o cuidado 
e o bom atendimento prestado às partes e aos advogados pelos servidores do 
setor, principalmente pela Coordenadora Rosane Schopf, pelo que merecem 
ser parabenizados. 
 
6. RECOMENDAÇÕES E DETERMINAÇÕES 
 
 Determina-se que seja regularizado o horário de trabalho dos Agentes 
de Segurança, de forma a abranger todo o horário de expediente do Foro de 
Sapucaia do Sul. 
 
ITEM 3.2.1 e 3.2.2 UNIFICAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS DE 
RECLAMADAS E ADVOGADOS 
 


Recomenda-se a observância do artigo 41, §§ 3º e 4º, da CPCR, no 
sentido de intensificar o procedimento de unificação dos dados cadastrais de 
reclamadas e advogados. 
 
 
ITEM 4.3.5. (Mandados pendentes de devolução no sistema informatizado) 


 
Determina-se a correção do andamento no sistema informatizado 


referente à devolução do mandado de condução de testemunha nº 292-
00423/14, processo nº 0000225-93.2014.5.04.0292. 
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Além do tempo destinado à conclusão da inspeção e ao contato direto com a 


Coordenadora e os servidores da Unidade Judiciária, o Vice- Corregedor 
Regional esteve na Secretaria da 1ª Vara do Trabalho de Sapucaia do Sul, das 
14h às 15h, à disposição das partes, dos advogados, dos peritos e de 
quaisquer interessados para tratar de questões referentes às Unidades 
Judiciárias desse Foro. O Vice-Corregedor, na ocasião, concedeu entrevista ao 
vivo para a Rádio ABC de Novo Hamburgo bem como para o repórter 
Anderson Loureiro do Jornal Destaque de Sapucaia do Sul. 


  
 
8. PRAZO PARA RESPOSTA 
 
 A Coordenadora deverá cientificar os servidores lotados na Unidade 


Judiciária das recomendações e das determinações contidas neste Relatório 
de Inspeção, estabelecendo-se o prazo de 30 dias para comunicação 
pormenorizada à essa Vice-Corregedoria sobre a adoção das medidas 
necessárias ao integral suprimento de cada uma das inconsistências 
detectadas. 
 
 


9. ENCERRAMENTO 
 
  Registra-se a cordialidade dispensada pela Coordenadora Rosane 


Schopf e pelos servidores presentes na Unidade Judiciária, prestando 
importante colaboração para o bom encaminhamento da inspeção correcional. 
E, para os devidos fins, é por nós, Andrea Koliver e Maria Eneida Giordani,  
Assessora e Chefe de Gabinete da Vice-Corregedoria, lavrado o presente 
Relatório, que é assinado pelo Vice-Corregedor Regional. 
 
 
   Marçal Henri Figueiredo 
   Vice-Corregedor 
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